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Apresentação

Este livro, escrito a várias mãos, é resultado do ofício 

de professores, pesquisadores e técnicos educacionais do Co-

légio de Aplicação da Universidade Federal do Acre. Tal lugar 

intelectual, com sua liberdade de cátedra, tem sido o chão de 

resiliência e esperança para construirmos um mundo mais 

sensível às humanidades. Resiliência e esperança que, muitas 

vezes, têm sido usurpadas de nós e deixado rastros profundos 

em nossa memória de educadores, de forma a produzir outras 

significações na/além da sala de aula.Nesse sentido, torna-se 

fundamental reconhecer que o ofício de ensinar, pesquisar e 

educar se reveste em um constante questionar, ressignificar 

e redefinir horizontes de vida escolar, marcada por múltiplas 

complexidades, cujos elogios à responsabilidade e à eman-

cipação intelectual são as linhas de fuga e resolução do que 

significa ser membro da comunidade do Colégio de Aplica-

ção. Entre o exercício do ensinar e do aprender e da prática 

de fazer pesquisa e extensão, esses membros capianos têm 
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inscrito sua marca e revelado uma prática educacional pela 

qual se espraiam vozes, discursos e problematizações, não 

apenas como pontos de chegada, mas especialmente como 

ações-reflexões pautadas pela diligência intelectual, afetiva e 

crítica. Essa é uma das várias perspectivas que o leitor desta 

obra irá encontrar aqui: o ressignificar do olhar de autores 

a ensaiar itinerários, a desenhar trajetórias e, especialmente, 

a sonhar com vidas, experiências e imaginários da escola, 

universidade, saberes e humanidades ainda por serem reco-

nhecidas em nossa prática educacional. Com isso em mira, 

ensaiar, desenhar e sonhar são os verbos que norteiam e 

destituem quaisquer tentativas de fechamento aos títulos, 

subtítulos, resumos, argumentos, resultados e discussões e 

referências bibliográficas articulados pelos autores para fun-

damentar o plano de voo de cada capítulo desta obra.Como 

plano de travessia, que pode ser alterado à medida que se 

experienciam os projetos, as metas e os realinhamentos, os 

leitores deste trabalho também poderão refazer seus percur-

sos, alinhar outros saberes e, acima de tudo, atravessar cada 

capítulo com a pista de que “ler é um ato de poder”, como 

quer Alberto Manguel; isto é, perceber o grau da experiência 

intersubjetiva, intercultural e intertextual a imprimir o jogo 

da relação entre memória, cultura e imaginário, com as vozes 

de autores em contínuo processo de leitura do mundo esco-

lar.Afinal de contas, esta obra, que você tem em suas mãos, 

leitores e leitoras, procura celebrar quarenta anos de vida, 

luta e resistência do Colégio de Aplicação. Uma celebração 
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que não se esgota no mundo da escrita, mas convida a fazer-

mos uma roda de conversa para escutar os timbres graves, 

médios e agudos de professores, diretores, alunos, técnicos a 

cartografarem o passado inscrito no presente de uma utopia 

de outros quarenta anos.Dessa forma, são várias as razões 

para celebrar o aniversário de 40 anos do Colégio de Apli-

cação da Universidade Federal do Acre (CAp/Ufac). Parafra-

seando Eduardo Galeano, pensador uruguaio, diríamos que 

o CAp/Ufac não é formado de átomos, mas de histórias. De 

fato, muitas são as histórias daqueles que ajudaram a cons-

truir, com seu trabalho, o nosso Colégio. Histórias no plural, 

cuja inscrição de atritos e experiências revelam rastros de 

mulheres, crianças, adolescentes a fazer ecoar a esperança de 

resistir à lógica etnocêntrica, patriarcal, xenofóbica e homo-

fóbica. Histórias de práticas pedagógicas, cujas geografias do 

afeto, cujas línguas, textos e literaturas, cujas químicas, físi-

cas, matemáticas, filosofias, sociologias, artes, educações fí-

sicas, biologias sejam, de fato, lugares de produção de outras 

epistemologias a apontar outros modos de ensinar e apren-

der, sempre ávidos por praticar aprendizagens referenciadas 

e democráticas.   

Delineado por educadores preocupados em criar um 

“laboratório” para o desenvolvimento dos Estágios Supervi-

sionados dos Cursos de Licenciaturas, a exemplo de outras 

Instituições de Ensino Superior, o CAp foi fundado em 11 de 

dezembro de 1981, tendo a Professora Mestra Suzana Domin-

gos Barbosa (aposentada) como uma das fundadoras e pri-

meira diretora.
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Os Colégios de Aplicação (CAps) têm como função tra-

balhar ensino, pesquisa, extensão, formação de professores 

(inicial e continuada) e inovações pedagógicas em parceria 

com as Licenciaturas. Um trabalho colaborativo em que atu-

am como corresponsáveis pela formação dos futuros pro-

fessores e dos professores em exercício, contribuindo, assim, 

com a melhoria do ensino e aprendizagem, tanto nos CAps, 

quanto nas Licenciaturas.

No que se refere ao ensino, o CAp/Ufac oferta ensi-

no básico atendendo ao público da Educação Infantil, Ensino 

Fundamental e Ensino Médio, nos períodos matutino e/ou 

vespertino. Para o desempenho dessas funções, possui um 

quadro de professores com dedicação exclusiva (40h) e/ou 

20h licenciados e com pós-graduação (Mestrado e Doutora-

do), além de psicólogo e de técnicos administrativos com 30h 

que desempenham o papel de apoio.

Os alunos, que estudam no CAp/Ufac, são selecionados 

via sorteio público que é garantido com base na Portaria n.º 
959, de 27 de setembro de 2013, sendo uma forma de demo-

cratizar o acesso, incluindo pessoas de diversas faixas socio-

econômicas e geográficas do município de Rio Branco/AC e 

de outros municípios. Os alunos sorteados passam a integrar 

a comunidade escolar da instituição sendo representados 

pelo Grêmio Estudantil. Os pais, mães e/ou responsáveis que 

constituem o elo da relação família-escola integram a Asso-

ciação de Pais e Mestres (APM).

Além do ensino, os docentes contribuem com a socie-
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dade acreana realizando ações de extensão divulgando co-

nhecimento e promovendo movimentos artísticos e culturais. 

Quanto à pesquisa, atuam em grupos de pesquisa e ações 

de formação inicial e/ou continuada, mediante o atendimen-

to de estagiários de diversas disciplinas, em sua maioria das 

Licenciaturas da Ufac, atuando como coformadores. Além 

disso, atuam como supervisores nos programas Pibid e Pro-

-docência ou em alguns casos, como professor no Parfor, 

inclusive como professores em disciplinas de Cursos de Gra-

duação e/ou Pós-Graduação. Pode-se dizer que todas essas 

ações possibilitam uma aprendizagem e ampliação do nosso 

desenvolvimento profissional e melhoria de nossas práticas 

pedagógicas.

Diante deste contexto, o objetivo desse E-Book, come-

morativo dos 40 anos do CAp, é publicizar algumas histórias 

da docência daqueles que foram, são e serão marcantes na 

trajetória do que defendemos como escola pública, de quali-

dade, gratuita, laica e referenciada socialmente. Trata-se de 

apresentar práticas professorais que vêm sendo produzidas e 

desenvolvidas, referenciadas na filosofia do Colégio, expres-

sa no Projeto Político Pedagógico (PPP).

Por fim, o CAp/Ufac mantém acesa a chama do “Espe-

rançar com ação, com resistência”, de Paulo Freire, para que 

tenha vida longa em prol da educação acreana. “Esperançar 

com ação e resistência”, em nosso entender, pode signifi-

car que professores, alunos, técnicos, diretores do Colégio de 

Aplicação possam ampliar suas práticas pedagógicas, admi-
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nistrativas, de pesquisa e de extensão por meio da artesania 

da resiliência nestes tempos sombrios em que o ódio à de-

mocracia não pode sepultar o elogio à vida acadêmica nos 

quarenta anos de Colégio de Aplicação. 

Enfim, prezados leitores, o que esperamos com esta 

obra é tão somente, como diria Conceição Evaristo, carto-

grafar escrevivências que digam de nossas incompletudes, 

humanidades e vidas na/além da sala de aula do Colégio de 

Aplicação. Portanto, o que esperançamos são as escrevivên-

cias como ato de reimaginação de vozes, corpos e saberes 

ainda por mapear em outros, quem sabe, quarenta anos de 

luta por uma educação acreana, posicionada na emancipação 

e na descolonização intelectual, em que o elogio seja feito à 

escola democrática.   

Dessa forma, desejo vida longa e ativa ao Colégio de 

Aplicação, bem como aos autores e aos leitores desta obra, 

que se quer plural, heterogênea e diversa entre as dobras da 

memória educacional acreana. E como diria, Clarice Lispector, 

espera-se que nossos leitores viviam a felicidade clandestina 

de cada um dos textos desta obra, uma espécie de espiral dos 

quarenta anos vistos como vários fios de interpretações, por 

isso mesmo abertos ao infinito dos saberes e das práticas 

escolares. 

Amilton José Freire de Queiroz 
Docente de Língua Portuguesa do Colégio de Aplicação

Universidade Federal do Acre
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Introdução

O E-book é composto por artigos e relatos de experiên-

cia, de autoria de professores e técnicos administrativos que 

atuam e/ou atuaram no Colégio de Aplicação da Universidade 

Federal do Acre, ao longo dos seus quarenta anos. O primeiro 

capítulo “A PRÁTICA DA ORALIDADE E DA ESCRITA EM 

AMBIENTES VIRTUAIS COLABORATIVOS: um relato de ex-

periência com a turma do 2º ano no Ensino Fundamental I”, 

de autoria da professora Francisca Karoline R. Braga Ramos, 

apresenta uma reflexão sobre a oralidade como elemento 

para a produção textual por meio dos aplicativos WhatsApp 

e Google docs.  O primeiro utilizado para produção de textos 

orais; e o segundo como espaço de interação digital, para a 

produção textual colaborativa entre alunos e professora, du-

rante o período de aulas remotas na pandemia da Covid-19. 

O segundo capítulo “CAPTANDO A CIDADANIA: as 

oficinas de leitura do colégio de aplicação”, de autoria das 

professoras Daisy Mary Padula de Castro e Maria de Naza-
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ré Cavalcante de Sousa, apresenta um relato sobre oficinas 

de leitura realizadas no período de 2000 a 2006 com alunos 

com idade entre 11 e 15 anos de idade. Inspiradas em Paulo 

Freire, as autoras problematizam a importância das oficinas 

de leitura para recuperar a autoestima e promover o desen-

volvimento do hábito da leitura em alunos que apresentavam 

dificuldades de aprendizagem. 

O terceiro capítulo “PERSPECTIVAS PARA O ENSINO 

DE PRODUÇÃO TEXTUAL NA ALFABETIZAÇÃO”, escrito 

pelas professoras Nágila Maria Silva Oliveira e Cleudilanda 

Paula Pimenta da Silva, apresenta perspectivas para o ensino 

de produção textual na alfabetização, em turmas de 1º ano do 

Ensino Fundamental, problematizando o papel da textuali-

dade durante a aquisição da leitura e da escrita, por meio do 

desenvolvimento de uma sequência didática intitulada “Re-

fabulando”.

O quarto capítulo, “PRÁTICAS DE LEITURA LITERÁ-

RIA NA ESCOLA: uma experiência com círculos de leitura”, 

de autoria dos técnicos Roberto Mamedio Bastos e Luciana 

Vasconcelos, apresenta vivências de leitura com alunos do 

sexto e sétimo ano do Ensino Fundamental. Os autores pro-

blematizam os círculos de leitura como espaço para poten-

cializar as práticas de leitura literária na escola. 

O quinto capítulo, “RELATO DE EXPERIÊNCIA: o uso 

das TICs no Ensino da Língua Inglesa”, de autoria dos pro-

fessores Marileize França e João Romário Sinhasique, retrata 

vivências com ferramentas tecnológicas, tais como o uso do 
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app Duolingo, o ChatClass - Bot do WhatsApp e o Instagram 

inserido no projeto de ensino English in Action, no decorrer 

de cinco anos (2017- 2021), nas turmas dos Ensinos Funda-

mental II e Médio. As ações desenvolvidas objetivaram opor-

tunizar, incluir e fortalecer o uso da tecnologia como ferra-

menta educacional de construção de conhecimento. 

O sexto capítulo, “ENSINO DE LITERATURA E GEO-

GRAFIA: desafios dos letramentos em sala de aula”, de auto-

ria dos professores Amilton José Freire de Queiroz, Rogério 

Nogueira de Mesquita e Simone de Souza Lima, apresenta 

um diálogo entre Literatura e Geografia em sala de aula, um 

lugar de ensino e aprendizagem, cuja paisagem epistemoló-

gica convida a tecer outros percursos de formação da vida 

acadêmica e escolar na contemporaneidade. Por meio de me-

todologias de aprendizagem às aulas dos domínios do saber 

Literatura e Geografia, os autores defendem a formação de 

um leitor que também se sinta desconfortável, inquieto e 

sensível ao jogo intertextual da sala de aula como um espa-

ço/um lugar/uma paisagem em constante movimento. 

O sétimo capítulo, “PRÁTICAS PEDAGÓGICAS NO EN-

SINO DE HISTÓRIA”, de autoria do professor Carlos José de 

Farias Pontes, é fruto do terceiro capítulo da dissertação do 

referido autor. Nele, apresentam-se percepções de três pro-

fessores sobre o conceito e concepções de História, Ensino 

de História e tempo histórico, relacionando-se essas concep-

ções com os saberes docentes, métodos, práticas de avaliação 

e planejamento no ensino de história.
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O oitavo capítulo, “RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS: prá-

ticas exitosas de projeto de ensino”, de autoria da professora 

Arlete Pereira, apresenta o Projeto de Ensino intitulado O 

valor humano para além da aparência, realizado durante dois 

meses de forma interdisciplinar, no 2º ano do Ensino Funda-

mental. A autora, ao propor o referido projeto, intencionou 

ampliar os conhecimentos de seus alunos sobre a cultura 

afro-brasileira para que eles reconhecessem as diferenças 

nas vivências humanas.

O nono capítulo “FAZER GOTEJAR EXPERIÊNCIAS 

PARA PENSAR A FORMAÇÃO DE PROFESSORES”, de au-

toria do professor Caue Camargo dos Santos, discute os pla-

nos moventes por onde escoam gotejamentos, que subsidiam 

o professor-artista-pesquisador a desenhar uma cartografia 

de suas experimentações no campo da docência em artes 

visuais, com destaque para sua atuação no Plano Nacional 

de Formação de Professores da Educação Básica (Parfor) e 

em meio às experimentações do projeto Arte na Escola Pólo 

Ufac.

O décimo capítulo, “RELATO DA EXPERIÊNCIA DE UM 

PROFESSOR SUBSTITUTO DA DISCIPLINA DE TEATRO”, 

de autoria do professor Claiton de Oliveira Souza, apresenta 

uma proposição de trabalho transdisciplinar no ensino de te-

atro no decorrer de 2005 a 2007. Por meio do diálogo entre o 

ensino de música, dança e artes plásticas, o autor problema-

tiza as inquietações sociais, individuais e religiosas que atra-

vessam o Ensino de Artes.



19

O décimo primeiro capítulo, “AS PRÁTICAS CORPO-

RAIS CIRCENSES COMO CONTEÚDO CURRICULAR NAS 

AULAS DE EDUCAÇÃO FÍSICA DO ENSINO MÉDIO”, com 

autoria das professoras Alessandra Lima Peres de Oliveira, 

Eroina Moreira de Melo e Kelly Cebélia Chagas do Amaral, 

apresenta uma experiência desenvolvida com alunos do 3° 

ano do Ensino Médio, que teve as práticas corporais circen-

ses como conteúdo curricular das aulas de Educação Física 

no ano de 2019. 

O décimo segundo capítulo, “MULTIDISCIPLINARIDADE 

EM REDE: o poder das artes visuais como fio condutor nas 

construções da pedagogia do sentir”, de autoria da professo-

ra Rafaela Maria Zanatta, apresenta experiências profissio-

nais divididas em dois distintos momentos de trocas entre o 

ensino das artes e as sutilezas humanas: nas relações durante 

as vivências presenciais, como também no modo on-line du-

rante o Ensino Remoto Emergencial. 

O décimo terceiro capítulo, “O ENSINO DE MATEMÁ-

TICA POR MEIO DA RESOLUÇÃO DE PROBLEMAS: expe-

riências nos anos iniciais do ensino fundamental”, de auto-

ria da professora Mirian Souza da Silva, justifica o uso da 

resolução de problemas para a aprendizagem dos conceitos 

matemáticos mediante pesquisa bibliográfica e exploratória 

junto à turma do 3º ano do Ensino Fundamental.

O último capítulo, “APRENDIZAGEM DE EDUCAÇÃO 

FINANCEIRA COM MEDIAÇÃO DE TECNOLOGIAS DIGI-

TAIS”, de autoria do professor Gilberto Francisco Alves de 
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Melo, analisa as vivências de um trabalho colaborativo com 

os alunos do 2º ano do Ensino Médio em 2020, no decorrer do 

Ensino Remoto Emergencial, mediante o uso das tecnologias 

digitais para uma formação em educação financeira crítica.
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A PRÁTICA DA ORALIDADE E 
DA ESCRITA EM AMBIENTES 
VIRTUAIS COLABORATIVOS: um 
relato de experiência com a turma 
do 2º ano no Ensino Fundamental I

Francisca Karoline R. Braga Ramos

Considerações iniciais

O trabalho pedagógico com o ensino da leitura e da 

escrita com crianças que estão no ciclo de alfabetização que 

compreende os 1º e 2º anos de forma presencial, por si só, 

constitui-se em um desafio diário na oferta da escolarização, 

pois promover o ensino de maneira que haja aprendizado de 
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um código alfabético gráfico ortográfico que faz parte do 

cotidiano da criança apenas sob a perspectiva do letramento 

exige sistematicidade e persistência para auxiliar a constru-

ção dos conhecimentos sobre a língua.  

Tais desafios foram aumentados ao considerarmos o 

contexto do Ensino Remoto Emergencial (ERE), dadas as es-

pecificidades desse trabalho não presencial que recaiu sobre 

a educação escolar formal no mundo inteiro, devido à pande-

mia pela Covid-19 e que também se impôs como realidade ao 

trabalho de ensino e aprendizagem no Colégio de Aplicação 

da Universidade Federal do Acre (CAp/Ufac).

As práticas pedagógicas, que antes, já necessitavam ser 

constantemente revisitadas, tendo em vista à necessidade de 

um trabalho em prol da consolidação dos saberes relaciona-

dos ao ler e escrever, no contexto do ERE tiveram que ser 

reinventadas com um novo viés agora obrigatoriamente vol-

tado ao uso de Tecnologias da Informação e da Comunicação 

(TICs) diversas, a fim de abarcar e dar conta de continuar a 

promover as aprendizagens dos alunos mesmo à distância. 

Sendo assim, surgem inquietações acerca de como poderiam 

ser trabalhadas a leitura, a escuta e a produção de textos 

com os alunos do 2º ano do Ensino Fundamental I, nessa re-

alidade pandêmica em que não seria possível estar próximo 

aos alunos propondo, incentivando e revisando as produções 

textuais escritas. Como fazer então, para trabalhar conteúdos 

e habilidades necessárias aos alunos do Ensino Fundamental 

I, a partir de uma perspectiva que não perdesse de vista a 
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interação e a colaboração, mesmo em um contexto de ERE?

Uma das formas encontradas foi a de desenvolver um 

projeto de ensino denominado Quem conta um conto, acres-

centa um ponto!, para trabalhar a relação entre a oralidade e 

escrita, escrevendo e reescrevendo textos literários indicados 

para o ano, como os contos de fadas, a partir de ambientes 

virtuais colaborativos, denominados de wiki, como estratégia 

para ampliar o protagonismo infantil e consolidar o processo 

de alfabetização. 

Ao participar de práticas sistemáticas de produções de 

gêneros orais e escritos, as crianças têm condições de rever e 

revisitar os textos escritos produzidos, de forma a expandir o 

progressivo domínio do sistema alfabético-gráfico; e também 

verificar que nas atividades de produção textual oral e escri-

ta, é verdadeiro o provérbio que diz: “Quem conta um conto, 

acrescenta um ponto!”, pois quando escrevemos ou falamos 

sempre o fazemos de diversas formas, a partir de onde os 

sujeitos estão situados, a partir de um dado contexto histó-

rico-social. Tanto a fala, quanto a escrita são materializações 

do discurso e se concretizam por meio de textos e, quando 

o fazemos, cada pessoa o fará de forma distinta, mesmo que 

todos tenham acesso aos mesmos textos para estudo. A ati-

vidade de reescrita nunca será igual para todos os alunos e 

sempre possuirá elementos distintos na produção dos discur-

sos, seja pela forma como os produzimos individualmente, 

tanto de maneira oral, quanto escrita, e também dependerá 

do nível de apropriação do sistema alfabético gráfico que 
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cada um possui. 

Nesse sentido, o trabalho pedagógico realizado com 

os alunos da turma do CAp/Ufac considerou a competência 

proposta na Base Nacional Comum Curricular (2018) para a 

Educação Básica, relacionada à inserção e atuação com e nas 

práticas que envolvam os usos das tecnologias digitais de 

informação e comunicação (TICs) para acessar e disseminar 

informações e produzir conhecimentos. Com esse intuito, as 

atividades pedagógicas desenvolvidas se deram a partir do 

uso de ambientes virtuais de aprendizagem sob a perspectiva 

colaborativa, denominada de wiki, em aplicativos que permi-

tiram a prática de ensino com a oralidade, como o WhatsApp, 

além de prática de ensino com a produção textual, a partir 

do aplicativo Google Docs. Assim, objetivou-se direcionar um 

trabalho pedagógico voltado à construção de textos orais e 

escritos, tomando a reflexão sobre a oralidade como ele-

mento para a produção textual, por meio de ambientes virtu-

ais colaborativos.
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Compartilhando experiências: práticas 
pedagógicas e aprendizagens desenvolvidas 
no contexto do Ensino Remoto Emergencial

Para o desenvolvimento do projeto de ensino Quem 

conta um conto, acrescenta um ponto!, a estratégia metodo-

lógica utilizada para o desenvolvimento das atividades de 

prática de ensino durante o Ensino Remoto baseou-se na re-

flexão acerca da relação leitura e escrita, tomando o campo 

artístico-literário como ponto de partida, mediado pelo uso 

das TICs em ambientes de interação virtual de forma colabo-

rativa, como o WhatsApp, aplicativo que permite a troca de 

mensagens instantâneas e aulas em tempo real por meio das 

chamadas de vídeo – para trabalhar as questões relacionadas 

à oralidade; e do uso do Google docs, como ambiente wiki, 

que permitiu a produção escrita, individual e coletiva, em um 

espaço digital que propiciou aos alunos uma ampliação dos 

usos de tecnologias digitais, ainda que de maneira simplória 

e inicial, ao possibilitar a produção de texto de forma colabo-

rativa entre todos os alunos da turma.

Para tanto, esse trabalho foi desenvolvido considerando 

as proposições de Carvalho; Ferrarezi Jr. (2018, 2015), sobre 

o trabalho com a oralidade e a escrita, em que os autores 

destacam que ambas as práticas precisam ser trabalhadas sis-

tematicamente na escola. Tanto a oralidade, quanto a escrita 

precisam ser tomadas e tratadas como objeto de estudo por 

parte dos alunos e devidamente planejadas pelos professores 
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da educação básica, sendo que para que esse trabalho seja 

efetivamente realizado em sala de aula sugerem, vários pro-

cedimentos metodológicos  podem ser utilizados por quais-

quer professores que trabalhem com aspectos da oralidade e 

da escrita no ensino da Língua Portuguesa. 

Alguns procedimentos foram seguidos conforme orien-

tações de Carvalho; Ferrarezi  em relação ao trabalho com a 

oralidade na turma, como as várias possibilidades de diálogo 

e escuta sugeridas; ao passo que a produção escrita conside-

rou a abordagem metodológica de exercícios de desenvolvi-

mento do enredo de forma a completar enredo sucedente, no 

qual os alunos iriam completando a produção de texto a par-

tir de ideias já escritas anteriormente e também criando  um 

enredo completo a partir de um tema, mas de forma adap-

tada ao propósito do projeto desenvolvido de forma remota, 

pautando-se no uso de ambientes virtuais de aprendizagem  

de forma colaborativa. 

Em relação ao trabalho com a oralidade, foram desen-

volvidas várias situações didáticas de uso da língua falada  

com o intuito de promover a comunicação, na perspectiva de 

se relacionar com a professora e com os alunos e desenvol-

ver formas de diálogos desses alunos com a professora, como 

contar e recontar histórias ouvidas, lidas e vividas por meio 

de textos literários como conto de fadas, lidos pela professo-

ra; recitar textos da tradição oral; escuta atenta à professora e 

outros colegas realizarem leitura de textos literários; partici-

par de situações de interação entre os colegas da turma, por 
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meio de diálogos e entrevistas; e, considerando as condições 

de execução do projeto, foram utilizadas ferramentas digitais 

como videochamadas, para desenvolver tais atividades. 

Embora as crianças já possuíssem as capacidades de 

falar e ouvir, pois as aprendem diariamente em seus vários 

grupos de convivência, como a família, e que já chegam à es-

cola sabendo utilizá-las de alguma forma, isso não significou 

que o faziam de maneira sistemática e adequada a objetivos 

pedagógicos. Nesse sentido, foi desenvolvido um trabalho 

pedagógico em que foi ensinado às crianças a se expressar, 

a saber dialogar com o outro, a aprender a ouvir, respeitando 

com ética os turnos de fala de cada pessoa, dentre outros 

princípios que precisavam ser ensinados no processo de fala 

e escuta, de forma que competências discursivas e comunica-

tivas fossem ensinadas metodicamente. 

A oralidade entendida enquanto prática, nos constitui e 

define nossa personalidade, pois é por meio dela que mani-

festamos modos de ser, de pensar e que constituímos nossa 

identidade. A esse respeito Carvalho; Ferrarezi Jr. (2018) des-

tacam que a forma como a linguagem oral é utilizada por 

cada pessoa, seja pelo tipo de timbre, pela  entonação que 

usa, ou até mesmo pelos vários jeitos de falar a língua ma-

terna, define suas próprias particularidades e consequente-

mente, sua identidade, pois é na interação com o outro que 

cada um vai definindo um modo próprio de ser e de estar no 

mundo. Assim, as aulas podem promover formas de os alunos 

serem capazes de usar a linguagem de modo que se diferen-
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ciem das demais pessoas, ainda que todos sejam falantes da 

mesma língua; é a capacidade que a linguagem tem de dotar 

cada pessoa de sua singularidade.

Nesse sentido, a escola pode se valer desse recurso de 

utilização da língua que é a linguagem para estreitar os laços 

com a produção textual. Tomar a linguagem como ponto de 

partida para a produção escrita é, pois, um instrumento útil 

para a ampliação da capacidade de falar e de escrever. Embo-

ra sejam utilizadas de maneiras distintas, as duas formas de 

produção/materialização da linguagem trazem um imbrica-

mento necessário à prática pedagógica, pois as crianças que 

ingressam no Ensino Fundamental ainda estão por aprender 

as relações grafofônicas próprias da Língua Portuguesa. 

Explorar a escrita, a partir da linguagem oral, é elemen-

to chave para que as crianças possam compreender as re-

lações existentes entre fonemas e grafemas no processo de 

alfabetização. Assim, não faz sentido explorar apenas pala-

vras ou frases descontextualizadas, mas sim tomar o texto 

com um todo, unidade dotada de sentidos tanto para o emis-

sor, quanto para o receptor. Conforme Bakhtin (1992), citado 

por Kuhn; Flores (2008, p. 72, p. 301): “A língua materna – a 

composição do seu léxico e sua estrutura gramatical –, não a 

aprendemos nos dicionários e nas gramáticas, nós a adquiri-

mos mediante enunciados concretos que ouvimos e reprodu-

zimos durante a comunicação verbal viva que se efetua com 

os indivíduos que nos rodeiam”.

Isso quer dizer que a aprendizagem da linguagem se dá 
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nos processos interativos em que são produzidas as enun-

ciações discursivas e, é com o outro e a partir dele, que se 

constitui a comunicação verbal. A oralidade como conteúdo a 

ser ensinado permitiu que os alunos pudessem refletir sobre 

a língua em funcionamento, em situações de uso concreto 

da fala e não apenas de forma desconexa com a realidade e, 

nesse processo, buscou-se aliar a reflexão entre fala e a es-

crita, enquanto caminho útil encontrado para que as crianças 

que estavam em processo de alfabetização pudessem avançar 

e consolidar saberes que já possuíam em relação ao funcio-

namento do sistema alfabético-ortográfico. 

Contudo, devido às especificidades vivenciadas no con-

texto do ERE, muitas limitações ainda maiores se impunham 

em relação à produção coletiva de textos de modo que todos 

os alunos pudessem participar e vivenciá-la em tempo real 

como na modalidade presencial. A alternativa encontrada foi 

se valer de algumas das ferramentas presentes em ambien-

tes virtuais de aprendizagem colaborativos denominados de 

wiki, para poder desenvolver as estratégias metodológicas de 

trabalho com a produção textual apontadas por Ferrarezi Jr.; 

Carvalho (2015), mas com algumas adaptações. 

Com relação à escolha das ferramentas que seriam úteis 

à produção de texto em ambientes virtuais de aprendizagem 

de forma colaborativa, foram consideradas alguns dos aspec-

tos destacados por Brito; Pereira (2004) de que em ambien-

te virtual o processo de trocas, escolhas e decisões entre as 

pessoas se torna um pouco mais complexo dada a ausência 
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da interação presencial e para que seja possível o trabalho 

coletivo, sob uma perspectiva de colaboração, o ambiente 

virtual precisa oferecer recursos úteis para aquele que será 

o administrador do grupo de trabalho, para que possa mediar 

as trocas e as proposições entre os interagentes, tendo em 

vista a produção que está sendo feita. Mesmo a distância, o 

processo de aprendizagem pode ser mediado por TICs que 

permitam a colaboração e a interação de modo que o conhe-

cimento possa ser compartilhado, construído e reformulado. 

Quando vivemos em um ambiente normal, que é o con-

texto das aulas presenciais, não se faz obrigatório o uso de 

nenhuma ferramenta para a promoção da interação; ao pas-

so que quando a aprendizagem precisa acontecer à distância, 

no caso do ERE, foi preciso que existissem ferramentas que 

proporcionassem a colaboração entre os alunos e os profes-

sores, e permitisse que a professora, enquanto administrado-

ra do grupo de trabalho, fizesse a mediação entre todas as 

produções feitas pelos alunos no ambiente virtual de apren-

dizagem.

O ensino presencial, que era físico, passou a ser oferta-

do em meios digitais, por meio do ERE, o que levou institui-

ções de ensino e professores a buscarem as mais adequadas 

plataformas para minimizar a distância entre alunos e pro-

fessores. A interação continuou a existir, mas via recursos 

tecnológicos (BEHAR, 2020).

Duas ferramentas, então, foram consideradas na esco-

lha do ambiente virtual para a aprendizagem dos alunos, en-
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tendidas como sendo mais viáveis a uma das propostas do 

projeto em relação à escrita que era a produção textual cole-

tiva, considerando a criação de um enredo completo, a partir 

da proposta de produção de um conto de forma colaborativa 

entre todos os alunos: o editor de texto compartilhado e o 

compartilhamento de documentos. Brito; Pereira (2004) des-

tacam que a edição de textos permite que todos os envol-

vidos possam trabalhar juntos na produção de um texto em 

tempo real, mesmo que só possa ser editado por um aluno 

por vez; e o compartilhamento de documentos permite criar 

um espaço para armazenar e gravar qualquer produção de 

documentos, com a possibilidade de gerenciamento do que 

for sendo produzido.

O ambiente virtual colaborativo escolhido, por permi-

tir a criação, edição e armazenamento de documentos, que 

permitiria esse tipo de troca e interação de forma simples e 

objetiva, foi o aplicativo Google docs, disponível na platafor-

ma Google na opção de produção de documentos de forma 

compartilhada e consiste em uma página semelhante ao do-

cumento que se abre no Word da Microsoft, sendo possível 

digitar textos normalmente. Embora os alunos da turma ain-

da não soubessem como utilizar adequadamente o aplicativo, 

durante as aulas ofertadas em caráter de ERE, foram feitas 

várias atividades que permitiram com que pudessem inte-

ragir e utilizar minimamente o aplicativo, desde a primeira 

produção coletiva de conto, tendo a professora como escriba, 

depois ocorreu a produção individual de frases de teste na 
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plataforma, mediante orientação da professora, até se chegar 

à produção do conto da turma de forma colaborativa.

Para essa produção do conto de forma colaborativa, um 

link de acesso foi disponibilizado ao arquivo do documento a 

todos os alunos da turma e, mediante cronograma individual 

previamente indicado, cada aluno escreveu uma parte de um 

conto de forma colaborativa, completando o enredo de forma 

sucedente: cada um escrevia um parágrafo e o próximo dava 

continuidade à narrativa, a partir das sugestões feitas pelo 

colega que sempre escrevia na sequência estabelecida. 

Foi possível verificar que a maioria dos alunos iden-

tificava os elementos que faziam parte do conto, utilizan-

do inclusive vários desses elementos durante a produção de 

seus discursos escritos no ambiente wiki, como a presença de 

personagens, indicação das características de cada um deles, 

protagonistas e antagonistas; uso de paragrafação e também 

de utilização de letras maiúsculas ao início de frases e em 

nome de pessoas, conteúdos estes abordados durante o es-

tudo do gênero e demais elementos na disciplina de Língua 

Portuguesa, previstos para o currículo do ano. Outro elemen-

to que se pode verificar nas produções textuais iniciais dos 

alunos foi que já conseguiam identificar a produção desse 

texto considerando-o como narrativa de uma história, e para 

isso utilizaram vários verbos que indicavam tal entendimen-

to. 

Contudo, apesar de saberem que outro elemento que 

caracteriza tal gênero textual é a presença dos diálogos du-
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rante a produção da narrativa do conto, poucos alunos fize-

ram o registro escrito utilizando sinais de pontuação neces-

sários para essa escrita. Porém, quando da etapa de revisão 

das produções da turma de forma colaborativa, durante a 

problematização de cada escrita feita, foi possível verificar 

que os alunos sabiam que era necessário usar sinais de pon-

tuação característicos para registro dos diálogos entre os 

diálogos entre os personagens. Com ajuda e orientação da 

professora como parceira mais experiente na produção de 

textos, os alunos conseguiram identificar o necessário regis-

tro dos diálogos entre personagens como parte da narrativa 

do gênero textual conto, bem como identificar o necessário 

uso de travessão para registrá-los e foram acrescentando ao 

texto escrito.  

Ao trabalhar a produção escrita desse ponto de vista, 

deu-se a possibilidade para que as várias vozes dos sujeitos 

históricos pudessem emergir, visto que uma multiplicidade 

de entendimentos e conhecimentos foram construídos a par-

tir da produção do conto colaborativo. Como afirma Kuhn; 

Flores (2008, p. 69) “(...) ao optar por essa forma de trata-

mento dos textos, os educadores estariam assumindo a ideia 

de que eles não seguem padrões fechados, que só permitem 

uma interpretação, e, sim, que há uma variedade de leituras 

possíveis que se constroem na cointeração leitor-texto”. O 

resultado final do projeto de ensino foi a produção de um 

e-book no qual o conto, depois de revisado, juntamente com 

a professora, e ilustrado pelos alunos, recebeu diagramação 
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e foi disponibilizado em sua versão final para que os alunos 

pudessem compartilhar com todas as pessoas de seus círcu-

los sociais. 

Considerações finais

A participação de todos de forma colaborativa foi im-

prescindível para a conquista de aprendizagens que se esta-

beleceram num âmbito individual, mas também dentro da-

quilo que se pode denominar de coletivo-solidário. Ao poder 

escrever, revisar seus próprios escritos e os dos colegas, me-

diante o uso do ambiente virtual de aprendizagem colabora-

tivo, o trabalho com gêneros textuais diversos, orais e escri-

tos, possibilitou que a língua fosse estudada a partir de sua 

manifestação concreta. A escola agregou sentidos e deixou 

de funcionar como espaço de práticas estanques e fragmen-

tadas de estudo do texto, contribuindo para a construção do 

sujeito pensante, mesmo diante das dificuldades impostas ao 

ERE.
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CAPTANDO A CIDADANIA: as 
oficinas de leitura do colégio de 
aplicação

Daisy Mary Padula de Castro 
Maria de Nazaré Cavalcante de Sousa

Introdução

Quem vive o universo escolar diariamente aprende a 

encontrar saídas ou entradas para amenizar os enfrentamen-

tos cotidianos em relação às dificuldades como: a interação 

aluno e escola, a relação aluno e aluno, os diálogos entre 

professor e professor; a relação alunos e a aprendizagem, 

entre outros desafios. Os maiores enfrentamentos da área 

da educação, ainda no século XXI, continuam sendo a cons-

ciência de cada indivíduo sobre a importância de criar o há-
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bito de leitura.  Como educadoras, reafirmamos os dizeres 

do intelectual Paulo Freire de que a leitura está diretamente 

associada à forma de ver o mundo, à maneira como cada 

um age no mundo e como exerce a cidadania. O hábito de 

ler, nos possibilita saber ler o mundo que nos rodeia de for-

ma não decifrada das palavras, mas encontrando reflexões, 

buscando ressignificações, para o domínio e compreensão de 

nossa realidade de forma crítica. Inquietas com as questões 

que assolam as práticas e o ensino de leitura no universo 

escolar, professoras do Colégio de Aplicação da Universidade 

federal do Acre, atuando em áreas diferentes (Pedagogia e 

Literatura), juntamo-nos e criamos uma oficina de Leitura, 

almejada em princípios pedagógicos de ensinar e aprender 

para a liberdade e a cidadania.  A experiência vivenciada por 

essas professoras, entre os anos de 2000 a 2006, será com-

partilhada neste artigo.

Princípios norteadores

Tendo como hipótese algumas questões frequentemen-

te abordadas: Como preparar um indivíduo para ser um lei-

tor competente? Como aproximá-lo do texto? Como encon-

trar mecanismos que desenvolvessem o prazer pela leitura? 

Além de como tornar o aprendizado em sala de aula mais 

interessante? Partimos dos pressupostos de que a leitura, a 
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fala, a escrita e o escrever perpassam por um processo de 

criação de cada ser em relação com sua vivência no mundo, 

com isso, iniciamos a discussão sobre a forma que iríamos 

trabalhar esses princípios na “Oficina de Leitura do CAp”. 

A pesquisa foi em torno de dinâmicas que possibilitassem 

a expressão individual dentro de uma relação coletiva. Para 

tanto, organizamos atividades que visassem à sensibilidade, 

à socialização e ao aprendizado para que de forma gradativa 

os alunos conseguissem ultrapassar as dificuldades em sala 

de aula, na escola e na vida. Para tanto, buscamos trabalhar 

habilidades de leitura por meio de jogos verbais, de leitura de 

imagens, de atuação em espaços artísticos e de atividades de 

campo. As ações tinham como prioridade o uso contínuo da 

expressão oral para aprimoramento da leitura e escrita indi-

vidual e coletiva.

Inicialmente, procuramos nos interrogar sobre o que 

provocava a ausência de um ensino da leitura e escrita que 

levavam os alunos ao pouco desempenho nas vivências com 

esses dois processos de aprendizagem. Seguindo a reflexão, 

fizemos um levantamento das dificuldades apresentadas a 

partir de relatos de professores de alunos que foram con-

vidados para participar da Oficina. A turma era composta 

de alunos do Ensino Fundamental, entre 11 a 15 anos, que na 

convivência em sala de aula, se distanciavam de satisfatória 

produtividade de conteúdo nas disciplinas. Não desistindo da 

reinserção desses alunos no acompanhamento equitativo de 

suas respectivas turmas, voltamo-nos para ações que estimu-
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lassem à autoestima e ao investimento do potencial de cada 

um. 

Como educadoras, tínhamos a consciência de que criar 

condições que proporcionassem bom relacionamento entre 

as mediadoras e alunos constituiriam uma das peças-chave 

para o sucesso do projeto. Se houvesse essa cumplicidade 

entre professoras e alunos, a convivência estaria estabeleci-

da e teríamos a responsabilidade de estimular e deixar fluir a 

prática pedagógica. Ainda nesse sentido, acreditávamos que  

promover as mais diversas formas de contato dos alunos com 

a leitura, em sentido amplo, certamente estaria contemplado 

a ligação que os textos fariam com a história de cada alu-

no, o que possibilitava a nós pensar em propor leituras que 

tivessem alguma relação com as experiências de vida dos 

estudantes, deixando evidente que os diferentes processos 

pelos quais passam os indivíduos quando estão lendo, em 

princípio, descartaria a leitura como mero processo de deco-

dificação de símbolos gráficos ou a priorização de estruturas 

gramaticais e dicionarizadas que são processos discutidos em  

sala de aula diariamente.

Dentre as metas que buscávamos ao desenvolver as ati-

vidades de leitura e escrita encontravam-se a expressão oral 

no grupo. Essa habilidade era fundamental para que os alu-

nos ficassem à vontade, para que expusessem, sem receio, 

suas ideias, opiniões e sentimentos, e, houvesse uma troca 

saudável de vivências. Nessa etapa, trabalhamos com jogos 

teatrais, com músicas, com dinâmicas em grupos, exercícios 
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de relaxamento, de equilíbrio corporal. Todas as ações obje-

tivavam a sociabilização, como também, atinar para da capa-

cidade de aguçar sentidos como; ouvir, observar, desenvolver 

a atenção e promover o espírito criativo. Outra meta estava 

no processo de estimular a reagir diante das propostas de 

atividades, ativando a perspicácia, acionando a imaginação, 

a criatividade, ao questionamento, fundamentais para o pro-

gresso das atividades e da formação de cada indivíduo.

Outro princípio norteador de nossa prática, que mais 

uma vez estaria relacionada com as diretrizes abordadas por 

Paulo freire, é que tínhamos consciência de que uma criança 

ou adolescente aprende melhor e mais depressa quando se 

sente acolhida e segura no espaço de aprendizagem. Para 

isso, o respeito entre professoras e alunos e entre alunos e 

alunos era tema recorrente no espaço de troca de saberes. 

Aos estudantes sempre era reforçado a importância da expe-

riência individual para a construção coletiva dos resultados 

apresentados pelo grupo. O respeito e o carinho eram base 

para o desenvolvimento de cada ação proposta nas oficinas. 

Assim, a maneira que professoras e alunos se aproximavam, 

as dificuldades individuais e do grupo passaram a ser viven-

ciadas de outra maneira, e, dessa forma, o grupo sentia-se 

encorajado a saná-las, pois percebia que as dificuldades ocor-

rem  no grupo como todo, o que provocava o enfrentamento 

das dificuldades individuais, levando a todos a pensar formas 

de comprometimento com o sucesso das atividades.
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As atividades na Oficina de Leitura

As atividades propostas ao grupo sempre seguiam o cri-

tério do diálogo, não sendo aplicadas de forma hermética; as 

ações eram propostas e discutidas com todos que participa-

vam. O processo de escrita e reescrita dos textos produzidos 

durante as atividades era uma prática constante neste espa-

ço. Aqui, relataremos algumas das atividades realizadas entre 

os seis anos nas oficinas que aconteciam uma vez na sema-

na, durante três horas, em uma sala específica do colégio. A 

dinâmica era desenvolvida conforme o ritmo do grupo. Por 

inúmeras vezes, algumas propostas trazidas pelas professoras 

terminavam por não evoluir, não chegando ao objetivo pro-

posto, situação que também era avaliada em grupo. Abaixo, 

segue-se uma descrição das atividades realizadas: 

1.	 A TEIA DE ARANHA – é uma atividade em 
que todos, em círculo, munidos de um barbante 
traçavam uma teia em conjunto, conversando sobre 
os acontecimentos da vida de cada um, sobre as 
atividades desenvolvidas anteriormente, avaliando 
os comportamentos do grupo ou traçando metas 
para os próximos trabalhos. A proposta era manter 
a atenção e mostrar que as ideias e as decisões 
dependiam da construção em conjunto e que cada 
indivíduo era fundamental neste processo.

2. UM DIÁRIO DE RELATÓRIO – No início de 
cada encontro elegia-se uma pessoa para escrever 
em um diário as ações realizadas pelo grupo 
naquele dia. A responsabilidade, atenção, a estima, 
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a capacidade de síntese, a escrita, a reescrita, a 
análise eram metas desenvolvidas nesta atividade.

3. TEATRO DE BONECO – O processo ocorria 
desde a criação de cada boneco, passando por leitura 
sobre como construí-lo, além da arrecadação 
de material que seriam utilizados, o processo de 
execução manual e a criação de uma identidade 
para cada boneco construído, seguindo estudo 
sobre o que era um texto dramático, acarretando 
a criação coletiva de um texto dramático. Para 
conclusão dessa primeira etapa, era realizada uma 
visita a um espaço de atividades teatrais em que 
os alunos conversavam com uma atriz de teatro 
sobre a manipulação de bonecos. Em seguida, a 
turma realizava ensaios e apresentações da peça 
às turmas da Educação Infantil do Colégio de 
Aplicação. 

4. A CRIAÇÃO DO JORNAL DA ESCOLA – O 
objetivo principal da criação do jornal seria levar 
toda a comunidade à temática de interesse do 
universo escolar. As etapas foram delicadamente 
desenvolvidas, desde as leituras realizadas sobre 
a função de um jornal, o compromisso e a 
responsabilidade com a criação de um meio de 
comunicação, à vinda de um jornalista, ex-aluno, 
para falar sobre o cotidiano de um profissional do 
jornalismo, além de promovermos a realização de 
visita a uma redação de jornal para aprender in 
loco sobre como se processa a organização das 
notícias, a elaboração das matérias, a captação de 
notícias, a produção do jornal etc. Os estudantes, 
nesta etapa, pensavam sobre criação do nome do 
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jornal e os elementos de montagem desse veículo 
de comunicação, como a montagem, a escrita e 
a reescrita em computadores, a revisão coletiva 
das matérias, os princípios éticos em relação à 
produção de matérias, além da venda dos jornais 
na escola. 

5. VISITA DE ARTISTAS, ESCRITORES, 
INTELECTUAIS – Conforme cada temática 
selecionada pelo grupo, sempre eram convidadas 
pessoas que pudessem dialogar e enriquecer as 
discussões. As professoras sempre convidavam 
escritores que visitavam a cidade para falar de sua 
vivência com o processo de leitura e de escrita 
na vida. Os encontros sempre eram de grande 
importância para a socialização e para o incentivo 
do processo de leitura e escrita do grupo.

6. LEITURA DE LIVROS LITERÁRIOS – Havia 
uma minibiblioteca na sala de leitura, que constava 
além de livros infanto-juvenil, jogos recreativos 
para entretenimento. Usávamos o critério de 
empréstimo das obras para o grupo. A prática 
de leitura individual e coletiva fazia parte dos 
encontros. Eram disponibilizados diversos títulos. 
Criávamos círculo de leitura e debate sobre a 
leitura realizada, além de promovermos momentos 
de exposição de ideias, relacionando a leitura às 
vivências de cada indivíduo e reflexões sobre a 
temática em debate; desenvolvemos discussões 
sobre a forma como as histórias estavam sendo 
construídas e buscávamos informações sobre a 
autoria da obra.
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7. ESPETÁCULO DE TEATRO – A partir da 
audição de um CD da Bia Beldran em que havia 
inúmeras histórias infantis, decidimos no grupo 
encenar as narrativas musicalizadas nesse CD. 
O processo de construção do espetáculo teatral 
obedeceu a todos os passos de produção de 
montagem de um espetáculo teatral, tais como: 
leitura, análise do texto; divisão de falas, discussão 
e confecção de figurino, criação do cenário e 
ensaios. As apresentações aconteciam no auditório 
da escola para alunos da Educação Ensino Infantil.

8. VISITA AO ESTÚDIO DE MÚSICA – Entre 
as inúmeras visitas de campo, promovíamos visitas 
a estúdios de música para que os estudantes 
vissem aprender como eram feitas as gravações 
de músicas, de clips entre outras atividades. Nessa 
atividade, o grupo teve oportunidade de conhecer 
diversos instrumentos musicais, além de terem 
tido a oportunidade de ter contato com cantores e 
seus instrumentos de trabalho como microfones, 
podendo os estudantes, inclusive, no espaço 
visitado realizar cantorias. 

9. GRAVANDO SUA HISTÓRIA – A atividade 
constava no processo de criação escrita, reescrita e 
refazer um processo de oralidade. Cada aluno trazia 
suas histórias de vida, uma história que gostaria 
de compartilhar como o grupo. A história seria 
escrita, entregue aos dinamizadores, para fazer 
ajustes ou reorganizar as sequências narrativas. 
Na oportunidade, as atividades eram auxiliadas 
por bases teóricas para ensiná-los o processo 
de produção textual. Em seguida, cada pessoa 
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realizava a narrativa de forma oral em um gravador 
para depois ouvirmos no grupo e dialogar sobre as 
diferenças, os prazeres, as excitações de ouvir-se e 
de realizar tarefas dessa natureza.

10. CONCURSO DE POESIAS – A organização 
do concurso de poesia fazia parte das atividades 
anuais realizadas pela Oficina. Este evento 
abrangia toda a comunidade escolar (professores, 
funcionários de apoio e alunos do Ensino 
Fundamental e Médio). O concurso visava, 
principalmente, estimular a expressão artística a 
partir da escrita poética. A comissão julgadora era 
composta de pessoas ligadas às Letras da Sociedade 
acreana e a classificação era feita por categorias.

A leitura e a escrita na escola: a 
criatividade como desafio

Durante o convívio com os alunos convidados para par-

ticipar da Oficina, detectamos algumas dificuldades relacio-

nadas aos distúrbios de linguagem, dislexia, dislalia funcio-

nal e auditiva, de socialização, emocionais; tais dificuldades 

certamente impediam a plena participação e compreensão 

dos conteúdos ministrados em sala de aula. Situações que 

diariamente estão presentes no cotidiano escolar e, que, de-

vido ao descompromisso de forma geral com a educação, tais 

espaços não têm estruturas para acolher tais alunos, o que 
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termina por excluí-los da possibilidade de desenvolver suas 

habilidades acadêmicas a contento. Ao inseri-los ao grupo da 

oficina, uniam-se as limitações de cada um, e, gradativamen-

te, a superação era visível. 

Reafirmamos que a organização da lógica de pensa-

mento no discurso escrito e oral passou a ser um dos critérios 

principais para desenvolver cada atividade. Constatamos que 

a ordenação do pensamento e das ideias eram fundamentais 

para o crescimento intelectual do grupo, o que priorizamos 

atividades que valorizassem a individualidade e a recepção 

coletiva, sempre na busca de explorar a capacidade de cada 

um.

Ao longo da existência da Oficina, observamos que 

uma vez estimulados de forma respeitosa, compreendendo 

a limitação de cada um, todos respondiam de forma criativa. 

Constatávamos que os encontros eram esperados ansiosa-

mente, porque nesses momentos sentiam-se parte do uni-

verso escolar; neste espaço, cada um sentia-se respeitado, 

eram ouvidos, exerciam sua cidadania, pois sentiam que nós 

mediadoras éramos aliadas e que estávamos comprometidas 

com o sucesso de todos. Passamos a perceber que a medi-

da que construíamos uma confiança mútua, quando todos 

passavam a vivenciar suas dificuldades de outra maneira, o 

grupo sentia-se encorajado a resolvê-los.

A experiência com mais de cinquenta alunos que con-

viveram entre si na oficina, na maioria das vezes, dispostos a 

participar de todas as atividades propostas, nos faz acreditar 
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que as dificuldades surgidas no processo de aprendizagem 

podem ser aliviadas ou totalmente sanadas quando há pro-

fissionais preparados, espaços adequados e o empenho em 

investir na formação pela cidadania. É fundamental investir 

em cada ser que entra na escola, levando a crescer enquanto 

pessoa, ser em formação, pois, até hoje, temos ciência da 

importância do domínio da tecnologia no mundo contempo-

râneo, mas nada ainda prescinde ao ser humano neste pla-

neta. Lutamos para que a educação seja levada a sério; que 

lutemos por um projeto de nação brasileira que invista na 

educação para que professores e alunos possam ter melhores 

condições de trabalho.

Imagens das atividades discorridas – 
Acervo pessoal das autoras
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PERSPECTIVAS PARA O ENSINO 
DE PRODUÇÃO TEXTUAL NA 
ALFABETIZAÇÃO

Nágila Maria Silva Oliveira 
Cleudilanda Paula Pimenta da Silva 

 
Por trás da mão que pega o lápis,  

dos olhos que olham,  
dos ouvidos que escutam,  
há uma criança que pensa 

(Emília Ferreiro).

Introdução

Historicamente, a produção textual enquanto atividade 

escolar, tem sido marginalizada durante o processo de alfa-

betização, em virtude da equivocada compreensão de que 

para produzir textos as crianças precisavam antes alfabeti-
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zar-se. Soares (2018) esclarece que essa visão foi hegemô-

nica nas escolas brasileiras até o final do século XIX, devido 

ao paradigma associacionismo que privilegiava as unidades 

menores da língua, ou seja, os fonemas, as letras e as sílabas, 

na aprendizagem da língua escrita. Vinculam-se a esse para-

digma os métodos de alfabetização nominados de sintéticos 

e analíticos.

O método sintético defende a ideia de que para apren-

der a ler e a escrever as crianças precisam antes “aprender as 

letras, mais especificamente os nomes das letras” (SOARES, 

2018, p.17), mediante a combinação de consoantes e vogais 

para a formação de sílabas, de palavras e de frases. Ou seja, 

prioriza-se o valor sonoro das letras e das sílabas, a soletra-

ção. 

O método analítico, por sua vez, prioriza a compreen-

são da palavra escrita para chegar ao valor da sílaba, também 

chamado de método global ou método da palavração. Nesse 

método, tem-se “a intenção de partir também do significado 

e da compreensão, seja no nível da palavra ou da sentença – 

textos, palavras – que são postas a serviço da aprendizagem 

da escrita [...]” (SOARES, 2018, p. 19).

Ambos os métodos não consideram os aspectos fun-

cionais do texto, pois dão ao processo de alfabetização um 

aspecto técnico desarticulado dos usos efetivos da leitura e 

da escrita enquanto práticas sociais de linguagem. Para So-

ares (2018), ambos os métodos construíram a falsa ideia de 

que o Ensino de Produção Textual deveria ficar para um se-
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gundo momento, posterior à alfabetização.

Foi com o surgimento do paradigma construtivista, dis-

seminado pelos escritos de Emília Ferreiro, nos anos de 1980, 

que a criança em processo de alfabetização deixou de ser 

vista como um sujeito passivo, passando a ser vista como 

sujeito de seu processo de aprendizagem. Esse novo paradig-

ma afirma:

[...] a prevalência da aprendizagem sobre o ensino, deslocando 
o foco do processo para o aprendiz; esclarece que o processo de 
aprendizagem da língua escrita pela criança se dá por uma construção 
progressiva do princípio alfabético, do conceito de língua escrita 
como um sistema de representação dos sons da fala por sinais 
gráficos; propõe que se proporcione à criança oportunidades para 
que construa esse princípio e esse conceito por meio da interação 
com materiais reais de leitura e de escrita – textos de diferentes 
gêneros em diferentes portadores: textos “para ler” e não textos 
artificialmente elaborados “para aprender a ler”, apagando-se assim 
a distinção, que métodos sintéticos e analíticos assumem, entre 
aprendizagem do sistema de escrita e práticas de leitura e de escrita 
(SOARES, 2018, p. 21).

Todavia, esse paradigma não apresentou um método 

novo de alfabetização, como se poderia imaginar. Na verda-

de, o construtivismo possibilitou reflexões sobre o ensino da 

leitura e da escrita mudando o foco das discussões: saindo do 

método, do como se ensina para como se aprende. 

É importante considerar que, do ponto de vista tempo-

ral e teórico, no advento do construtivismo no Brasil, vive-

mos também paralelamente mudanças nos estudos linguís-

ticos, dentre elas, o surgimento da Linguística Textual (LT), 

“um ramo da linguística que se ocupa do estudo de textos” 
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(MASSINI; CAGLIARI, 2001, p.11). 

A teoria da Linguística Textual (LT) foi disseminada no 

Brasil por meio dos escritos de Marcuschi, em 1983, e Koch, 

em 1989, alterando fortemente os conhecimentos linguísti-

cos que passaram a contemplar a textualidade, ao defender 

a ideia de que “o texto é uma unidade linguisticamente su-

perior a frase” (MARCUSCHI, 2012, p. 16) e que o ensino de 

línguas deveria pautar-se no uso de textos. Tal afirmação 

coloca em questionamento a forma como se ensinava lín-

guas em contexto brasileiro até a década de 80, uma vez que 

o foco de ensino ainda estava na frase como unidade mais 

significativa. 

Em consonância com esses apontamentos, surge tam-

bém o conceito de texto como uma “manifestação verbal 

constituída de aspectos linguísticos”. (KOCH,1989, p. 22). A 

partir desses conceitos, mais tarde surge a definição de Lin-

guística Textual como:

[...] o estudo das operações linguísticas e cognitivas reguladoras 
da produção, construção, funcionamento e recepção de textos 
escritos ou orais [...]. Em suma, a LT trata o texto como um ato de 
comunicação unificado num complexo universo de ações humanas 
(FÁVERO; KOCH, 1985, p. 34).

Nessa perspectiva, fazer LT significa considerar a cons-

trução, o funcionamento e a recepção de textos, visando 

usos mais eficazes de textos orais e escritos. Ou seja, trata-

-se de considerar todos os elementos que permitem a mate-

rialização dos textos enquanto evento comunicativo.
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No Brasil, a LT sofre fortes influências do sociointera-

cionismo. Isso implica dizer que o texto é conceituado tam-

bém do ponto de vista cognitivo e interacional. Nesse sentido: 

[...] pode-se conceituar o texto como uma manifestação verbal 
constituída de elementos linguísticos selecionados e ordenados 
pelos falantes, durante a atividade verbal, de modo a permitir aos 
parceiros, na interação, não apenas a depreensão de conteúdos 
semânticos, em decorrência da ativação de processos e estratégias 
de ordem cognitiva, como também a interação (ou atuação) de 
acordo com práticas socioculturais (KOCH, 2014, p. 22). 

Tais considerações sobre a LT ganharam bastante força 

em estudos que versam sobre funcionamento da língua e o 

ensino de línguas no Brasil, ao tecer um novo modo de fazer 

linguística, bem como propor mudanças metodológicas em 

estudos da área. 

No campo educacional, a LT apresenta-se como cami-

nho para a escola alcançar seu objetivo de desenvolver com-

petências linguísticas necessárias para os sujeitos/alunos 

atuarem em sociedade e inserirem-se no mercado de traba-

lho. Para tal, o ensino de línguas, pautado em uma teoria do 

texto, privilegia as práticas de linguagem em contexto/uso e 

isso requer o trabalho com textos reais - produtos de situa-

ções sociointeracionais. 

Dessa maneira, a escola precisa compreender a língua 

como “uma atividade funcional” e que “deve estar a serviço 

das pessoas” (ANTUNES, 2009, p. 35). Uma proposição di-

dática significativa, com vista no desenvolvimento de com-

petências linguísticas não se atém a modelos universais de 
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textos. Ao contrário, explora textos/interações reais considerando a 

diversidade de gêneros textuais produzidos nas relações ideológicas 

da sociedade.  

Em outras palavras, o ensino de língua pautado na textualidade 

deve distanciar-se da visão estruturalista da língua e admitir a inte-

ração social como campo de eventos comunicativos. A LT, tal como 

define Bakhtin (2004), reconhece a língua enquanto “atividade so-

cial” produzida pelo homem mediante suas necessidades comunica-

tivas e a linguagem enquanto produção histórico social, marcada por 

subjetividade e ideologias. É essa concepção de Língua que defende-

mos que o ensino de Língua Materna privilegie. 

Neste trabalho, apresentaremos perspectivas para o Ensino de 

Produção Textual na alfabetização. Para tanto, dialogamos com re-

centes abordagens sobre a textualidade durante o processo de aqui-

sição da língua escrita, especialmente com os pressupostos de An-

tunes (2010), que nos faz reportar à leitura e à escrita enquanto 

práticas sociais de linguagem, em que o texto, seja ele oral ou escri-

to, é um ato de comunicação funcional, que atende às necessidades 

linguísticas do homem, para assim defender a proposição didática de 

um trabalho efetivo com produção textual já no processo de alfabe-

tização.

Para tanto, apresentaremos textos produzidos por crianças de 

uma turma de 1º ano do Ensino Fundamental do Colégio de Aplica-

ção da Universidade Federal do Acre, produzidos durante a execução 

da sequência didática “Refabulando”, que apresenta uma proposta 

de produção textual a partir do gênero fábula, considerando a hete-

rogeneidade da turma e as hipóteses de escrita apresentadas pelos 

alunos. 
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Metodologia

Os dados analisados neste trabalho foram gerados a 

partir do desenvolvimento das atividades da sequência didá-

tica (SD) “Refabulando”, apresentada na figura um. 
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Figura 1: Sequência Didática “Refabulando”

GÊNERO TEXTUAL: 
FÁBULA

TURMA: 1º ANO 
DO ENSINO 

FUNDAMENTAL

DURAÇÃO: 6 
SEMANAS

Objetivos didáticos:
- Ampliar o repertório de fábulas mediante leitura;
- Ampliar os conhecimentos sobre os gêneros narrativos, especialmente as fábulas;
- Recontar oralmente textos narrativos com desenvoltura, utilizando a linguagem própria 
dos textos escritos a partir de estudos (leitura e reconto) de fábulas;
- Produzir reescritas de fábulas conhecidas, conforme as possibilidades de quem está a se 
alfabetizar.

Conteúdos:
- Reconto de narrativas – produção de textos orais
- Reescrita de fábulas;
- Situações de comunicação oral;
- Revisão de uma reescrita;

Procedimentos metodológicos:
1ª etapa: apresentação da proposta de trabalho para a turma
2ª etapa: leitura das melhores fábulas disponíveis;
3ª etapa: roda de conversa sobre as características das fábulas;
4ª etapa: reconto coletivo da fábula “O leão e o ratinho”;
5ª etapa: reescrita:
-  Leitura do texto mais uma vez;
-  Apresentação das tarefas e agrupamentos produtivos:
- Crianças pré-silábicas: recontar fábula tendo a professora como escriba;
- Crianças com escrita alfabética e silábica-alfabética: reescrever a fábula;
-  Crianças silábicas com valor sonoro e silábica alfabética: escrever a moral da história;
- Crianças com escrita silábica com valor sonoro e silábica sem valor sonoro: escrever o 
título da fábula usando o alfabeto móvel;
6ª etapa: revisão coletiva do texto, de uma dupla que fez a reescrita, no quadro;

Procedimentos de avaliação:
- Acompanhamento das duplas com registros de aspectos que devem ser retomados na 
revisão textual;
- Participação e envolvimento dos alunos nas etapas da proposta, considerando as hipóte-
ses e resolução de situações problemas no ato da produção oral/escrita; 

Fonte: Sequência elaborada pela Seme/AC e adaptada pelas autoras
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A referida sequência didática propõe atividades de rees-

crita da fábula “O leão e o ratinho” mediante agrupamentos 

produtivos, que considerou as hipóteses de escrita dos(as) 

alunos(as). As tarefas foram distribuídas de acordo com os 

conhecimentos que cada dupla possuía sobre a escrita alfa-

bética, assegurando a produção escrita da moral, do título ou 

mesmo da fábula. Em alguns casos, fez-se uso do alfabeto 

móvel, tendo a professora como escriba ou ainda de próprio 

punho. 

Diante disso, apresentaremos reflexões sobre o ensino 

de produção textual na alfabetização a partir da execução da 

sequência didática “Refabulando”.  Destacamos duas versões 

de reescritas da fábula “O leão e o ratinho”, uma proposta de 

produção com apoio, realizada em agrupamentos produtivos.

Os agrupamentos produtivos fundamentam-se no que 

Vygotsky (1991) denominou de Zona de Desenvolvimento 

Proximal (ZDP), que enfatiza a interação entre aluno e pro-

fessor e entre aluno e aluno, em situações de aprendizagem. 

Teberosky; Cardoso (1993) apresentaram situações de apren-

dizagens organizadas a partir da divisão dos alunos em gru-

pos, definidos a partir de suas hipóteses de escrita. Para essas 

autoras, os agrupamentos produtivos propiciam um ambiente 

de trocas de saberes linguísticos e despertam nos alunos o 

interesse pela aprendizagem da língua escrita, colocando as 

crianças em processo de aquisição da escrita alfabética como 

protagonistas de suas aprendizagens.

Neste artigo, problematizamos, por meio de uma SD, o 
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uso de agrupamentos produtivos em práticas de produção 

textual, entendendo que na alfabetização temos um contexto 

heterogêneo, em que as crianças articulam atividades epilin-

guísticas e metalinguísticas. Propomos, então, que o ensino 

de produção textual considere o que cada criança já sabe/

pensa sobre a escrita, sendo os agrupamentos produtivos 

uma dentre outras possibilidades, no ciclo da alfabetização, 

para o ensino de produção textual.

Desenvolvimento da sequência 
didática

O desenvolvimento da sequência didática “Refabulan-

do” teve duração de seis semanas, considerando: 1) a etapa 

da apresentação da proposta de trabalho para a turma, bem 

como momentos de repertoriamento, 2) roda de conversa 

sobre o gênero fábula, 3) análise de boas fábulas, 4) reconto 

e identificação das características do gênero, 5) reescrita da 

fábula e 6) a revisão coletiva.  Acreditamos que essas ações 

oferecem aos alunos as condições de produção textual para 

a escrita desse gênero.

Tais etapas permitem às crianças conhecerem várias 

fábulas, além de poderem se apropriar das características e 

das finalidades do gênero, sobretudo, quanto aos aspectos 

globais do texto, a sua construção e a sua adequação voca-
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bular. Para Antunes (2010), esses são alguns dos critérios de 

segmentação e análise de textos. 

Faz parte das condições de produção o repertoriamen-

to de bons textos, tanto em movimentos de leitura como de 

análises de textos bem escritos. Na etapa de análise, tem-

-se como finalidade o desenvolvimento de melhorar o texto, 

com vista ao desenvolvimento de competências para com-

preensão, análise dos usos da fala e da escrita. “A finalidade 

da análise, portanto, é promover esse estado de pergunta, 

de busca; esse querer ver, mais por dentro, a engrenagem de 

funcionamento da linguagem” (ANTUNES, 2010, p. 52). 

Nessa perspectiva, para que a análise de textos bem 

escritos seja produtiva, é extremamente importante que “os 

textos sejam adequados quanto à temática, à estrutura lin-

guística e ao tamanho, à faixa etária dos alunos” (ANTUNES, 

2010, p. 53). Assim, ao ter em vista esses critérios no momen-

to da escolha, requer-se que o docente deva fazer uma boa 

seleção de textos. 

Antunes (2010, p. 56) recomenda ainda que o docente 

coloque o texto no centro das análises, não isolando apenas 

questões gramaticais, podendo, para tanto, usar como crité-

rio “o exame do texto como um todo ou o exame de uma ou 

outra de suas partes’’. A autora sugere ainda como primeiro 

passo a dimensão global do texto, que representa o “eixo de 

sua coerência” – o que envolve seu tema, sua função comu-

nicativa, propósito ou intenção específica, seus padrões de 

organização, esquemas de composição, tempo, espaço, sua 
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relação com outros textos etc.

Antunes propõe ainda a exploração de aspectos mais 

pontuais da construção do texto, tais como as expressões 

referenciais, bem como de suas retomadas, as funções de re-

petições de palavras, os efeitos de sentido que uma palavra 

emprega no texto, marcadores de tempo etc.  

Quer dizer:

A análise dos textos pode acontecer, como vimos, quer no plano 
global, quer no plano local, e, ainda sob diversos aspectos. Vale 
salientar, contudo, que qualquer análise, de qualquer segmento 
deve ser feita, sempre, em função do sentido, da compreensão, da 
coerência, da interpretabilidade do que é dito. O que significa admitir 
que, em qualquer análise, a questão maior é sempre a compreensão 
do que se diz e de como e para que se diz o que é dito (ANTUNES, 
2010, p. 59).

No caso da sequência desenvolvida, a fábula “O leão e o 

ratinho” tem como unidade temática uma boa ação realizada 

por um leão, que teria como resultado outra boa ação, por 

parte do ratinho, sendo uma narrativa curta, que relata ações 

de bondade vividas por esses dois personagens, tendo como 

relevância informativa uma reflexão sobre generosidade e 

bondade. 

As etapas desenvolvidas na referida proposição didáti-

ca, de produção de texto, possibilitaram aos alunos conhece-

rem diferentes tipos de fábulas, ao dialogar sobre as carac-

terísticas do gênero e se apropriar de recursos linguísticos 

típicos de narrativas, que mais tarde foram manipulados na 

reescrita de uma das fábulas analisadas. Temos, portanto, a 
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importância da narrativa na construção da moral da história, 

bem como, os marcadores de tempo, seu propósito comuni-

cativo e seus esquemas de composição.

Para tanto, foram realizados agrupamentos produtivos 

considerando as hipóteses de escrita dos alunos, ou seja, o 

que sabiam sobre a escrita alfabética. A figura dois sintetiza 

o desenvolvimento da sequência didática “Refabulando”, a 

partir desses agrupamentos produtivos:

Figura 2: Síntese da proposta da sequência didática 

“Refabulando”

Fonte: elaborado pelas autoras – 2019.

O desenvolvimento dessas etapas teve a mediação da 
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professora da turma, que seguiu as proposições de: apresen-

tação da proposta, leitura de várias fábulas, roda de conversa 

sobre as características do gênero, análise de fábulas bem 

escritas, reconto e reescrita. Assim, ao considerar esses pro-

cedimentos, é possível oferecer condições para a proposta 

de produção textual; os alunos, por sua vez, tornam-se pro-

tagonistas do processo mediante o trabalho colaborativo em 

agrupamentos produtivos. 

Resultados e discussões

Os procedimentos metodológicos adotados pelas docen-

tes partem do princípio de que a proposta de produção textu-

al deve considerar a compreensão do gênero, um repertório 

do gênero em estudo e o reconto. Assim, ao ler boas fábulas 

para os alunos, as professoras permitem que eles conheçam 

superficialmente suas características, que são sistematizadas, 

de forma mais aprofundada, na roda de conversa sobre os 

textos lidos e na análise de fábulas bem escritas, momento  

em que os alunos conversam sobre a forma como as fábu-

las iniciam e finalizamos elementos linguísticos que causam 

efeitos de sentido, como também a função social das fábulas.

O reconto permite às crianças passarem em revista a 

narrativa da fábula à medida que ressaltam, ordenadamente, 

os fatos e os acontecimentos, explorando, dessa forma, re-
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cursos da língua escrita. Na proposição da reescrita, os alunos 

têm assegurado a narrativa, eliminando-se, assim, o desafio 

do discurso, ou seja, já se sabe o que escrever, preocupan-

do-se, apenas, com o “como dizer”, habilidade importante no 

processo de alfabetização.

A proposta de diversificar a reescrita, agrupando a tur-

ma segundo aproximações de hipóteses de escrita, permitiu a 

troca de ideias e assegurou a oportunidade de todos aprende-

rem a partir do que já sabem, garantindo uma aprendizagem 

significativa, que na visão de Ausubel (2003) deve sempre 

considerar os conhecimentos prévios dos alunos.

Para realizar esses agrupamentos, as docentes recorrem 

ao mapa de classe, que mensura as hipóteses de escrita da 

turma e fazem várias combinações de escritas. A figura três 

exemplifica os agrupamentos realizados para essa proposta 

de atividade:

Figura 3: Agrupamento de alunos

Fonte: elaborado pelas autoras.

Para cada agrupamento, as professoras apresentaram 

uma proposta de atividade, de modo que alguns escreveram o 

título da fábula, outros a moral da história, alguns, apenas, o 

final da história e outros escreveram a fábula por completo. 
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Vale ressaltar que houve ainda um grupo que ditou a fábula 

tendo a professora como escriba.

Em todas as proposições de atividades, os alunos preci-

savam conhecer a fábula “O leão e o ratinho” e pensar sobre 

a escrita, de modo que sua realização se desse por meio de 

trocas de saberes sobre o sistema de escrita alfabética. Na 

escrita coletiva e em agrupamentos produtivos, as crianças 

assumem diferentes posições: ditar para o outro, escrever, ler 

o que o outro escreve, corrigir o que produziram, acionando 

o que sabem sobre a escrita ou mesmo refletindo sobre o 

que ainda não sabem.

Dez crianças, agrupadas em cinco duplas, escreveram 

de próprio punho a fábula “O leão e o ratinho” em uma pro-

posição de produção com apoio, tendo o início da narrativa. 

Nas figuras quatro e cinco, temos a primeira versão de uma 

dessas reescritas. 
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Figura 4: Primeira versão da fábula “O leão e o ratinho”

Fonte: Arquivo pessoal das autoras.

Figura 5:  Segunda versão da fábula “O leão e o ratinho”

Fonte: Arquivo pessoal de uma das autoras.
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Comparando as duas versões de reescrita, podemos per-

ceber que na segunda versão há mais informações e riqueza 

na progressão do tema, bem como maior adequação do es-

quema de composição, mantendo-se o propósito comunica-

tivo da referida fábula. A primeira versão não apresenta a 

moral da história, elemento básico da estrutura desse gênero, 

bem como a ausência de algumas informações ou mesmo 

fatos presentes na escrita original da fábula.

Para a escrita da segunda versão, a professora realizou 

a revisão coletiva da primeira versão, projetando-a no telão. 

Na leitura coletiva, os alunos identificaram a ausência de al-

gumas informações, bem como da moral da história. Perce-

beram questões gráficas que precisavam de correção, como 

na escrita das palavras: ficou, deixou, depois, rede, soltar e aju-

dar. Nota-se, portanto, uma melhora significativa da segunda 

versão, escrita pela mesma dupla de crianças, com escrita 

silábica alfabética e alfabética. 

Na segunda versão, temos o emprego de marcadores de 

tempo – algum tempo depois e o uso do pronome ele, usado 

como recurso linguístico para não repetir a palavra ratinho. 

Esses ajustes na escrita da segunda versão são fruto de uma 

reflexão coletiva da turma, que retomou as escolhas linguís-

ticas problematizadas durante a análise de fábulas bem escri-

tas, quando refletiram sobre as escolhas do autor e os efeitos 

de sentidos que algumas palavras causam no texto. 

Se considerarmos os objetivos elencados na sequência 

didática, podemos dizer que eles foram parcialmente alcança-
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dos, uma vez que permanecem possibilidades de outras revi-

sões e melhoramento, que ainda estavam em processo.

Considerações finais

Os dados apresentados evidenciam um trabalho efetivo 

com LT na alfabetização. A sequência didática executada ma-

terializa as indicações metodológicas descritas por Antunes 

(2010). Observa-se que é possível propor produção escrita 

para crianças em processo de alfabetização, revelando-se em 

tais escritas inúmeras possibilidades de intervenções peda-

gógicas com foco no desenvolvimento de habilidades comu-

nicativas.

Os alunos tiveram assegurado o direito de usar seus 

conhecimentos sobre a escrita alfabética e sobre o gênero 

fábula. Produziram reescritas que permitem boas reflexões 

sobre a textualidade. A condução didática, para a produção 

das reescritas, revelam que as docentes reconhecem as múl-

tiplas “facetas da alfabetização” (SOARES 2018). 

A proposição de conhecer várias fábulas, conversar so-

bre suas características, reescrever coletivamente e em agru-

pamentos produtivos assegura a aprendizagem significativa, 

visto que as crianças “reconfiguraram os saberes” sobre a 

escrita, que já existiam em suas estruturas mentais, os rela-

cionando com novas descobertas. “A essência do processo de 
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aprendizagem significativa é que as ideias expressas simbo-

licamente são relacionadas às informações previamente ad-

quiridas pelo aluno através de uma relação não arbitrária e 

substantiva (não literal)” (AUSUBEL 2003, 68). 

Diante dos resultados, reafirmamos a importância da 

produção escrita em turmas de alfabetização, em perspec-

tivas que privilegiam o texto e suas funções sociais. O en-

sino de produção textual já no início da alfabetização pode 

ser uma boa proposição didática para superar as atividades 

de alfabetização que privilegiam apenas a relação entre fo-

nemas e grafemas, palavras e seus significados, tais como 

preconizam os métodos sintéticos e analíticos. Para tanto, é 

importante ter clareza das habilidades que se quer desenvol-

ver com essa abordagem metodológica. 

Propor o estudo de um gênero em turmas de alfabeti-

zação requer do docente um olhar didático para a heteroge-

neidade dos saberes metalinguísticos dos alunos. O uso dos 

agrupamentos produtivos em propostas de produção textual 

é uma das muitas possibilidades para assegurar o direito de 

todas as crianças avançarem em suas aprendizagens. 
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PRÁTICAS DE LEITURA 
LITERÁRIA NA ESCOLA: uma 
experiência com círculos de leitura

Roberto Mamedio Bastos  
Luciana Vasconcelos da Silva Santos

Introdução

Formar leitores deve ser uma prioridade da escola, não 

apenas do professor de Lingua Portuguesa, haja vista que, a 

arte de formar leitores pega carona em todas as disciplinas e 

viaja na literatura de cada uma delas, algumas com acervos 

mais avolumados e outras nem tanto, mas todas usam de lin-

guagens capazes de mediar um “romance”, travado pelo aluno 

enquanto forma sua capacidade de ler e refletir o “mundo”, e 

faz isso usando da sua capacidade de ler os escritos e refletir 

o mundo e vice-versa. 
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No entanto, os currículos escolares ainda não contem-

plam a leitura enquanto ensino, tão pouco a ensinam em 

uma perspectiva interdisciplinar. Segundo Ferrarezi; Carvalho 

(2017, p. 21) “é urgente devolver aos nossos alunos o prazer 

pela leitura, detida, profunda e transformadora. É urgente 

que a escola reaprenda como ensinar a leitura”.

É preciso haver tempo para a leitura na escola; essa prá-

tica social precisa ser ensinada e vivida pelos alunos, sendo 

tomada como condição para a aprendizagem dos conteúdos 

curriculares. Para isso, a escola precisa “redimensionar a im-

portância da leitura nos currículos e na existência escolar 

básica brasileira” (FERRAREZI; CARVALHO, 2017, p. 21). 

Foi com base nesses pressupostos e na crença de que 

a formação de leitores é viável no ensino básico que um 

pedagogo atuando no setor de apoio pedagógico do Colégio 

de Aplicação da Universidade Federal do Acre propôs em as-

sembleia docente o projeto “Viajantes da Leitura: ler, sentir e 

vivenciar a literatura na escola”. Aprovado pelo corpo docen-

te; o projeto foi desenvolvido em 2016 e em 2017. As ações 

desse projeto tiveram como público alvo os alunos do 6º ano 

do Ensino Fundamental, tendo como objetivo fomentar e po-

tencializar as práticas de leitura literária na escola. 

Nesse trabalho, apresentaremos como esse projeto in-

seriu a cultura de círculos de leitura na vida dos alunos e 

na prática de uma professora de Língua Portuguesa. Proble-

matizaremos a importância do espaço para ler no currículo 

escolar, de atividades que privilegiem as experiências leitoras 
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dos alunos e o apoio que o setor pedagógico pode dar aos 

alunos no processo de formação de leitores.

Construindo uma rede de apoio a 
formação de leitores

Quando chegamos ao Colégio de Aplicação da Universi-

dade Federal do Acre em 2014 para ocupar o cargo de peda-

gogo, compondo o setor de apoio pedagógico, trazíamos na 

bagagem a experiência de docência em escolas municipais de 

Rondônia. Tais experiências traziam de maneira viva a práti-

ca de círculos de leitura, tão viva, que foram retomadas agora 

não mais como docente, mas no cargo de pedagogo.

Acreditávamos que poderíamos contribuir com o pro-

cesso de formação de leitores nessa instituição e escolhemos 

alunos do 6º ano do Ensino Fundamental para propor a prá-

tica de círculos de leitura em caráter eletivo no contraturno 

das aulas; ação essa desenvolvida em parceria com a Técnica 

em Assuntos Educacionais e a Assistente social da escola.

Apresentamos a proposta aos alunos da referida turma 

e marcamos um primeiro encontro. Sentados em um círculo 

e realizamos nossa primeira conversa sobre leitura com alu-

nos que assim desejaram participar. Nesse primeiro contato, 

tivemos um número reduzido de alunos, com mãos vazias. 

Falamos sobre o prazer de ler, sobre nossas preferências lite-
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rárias, sobre obras lidas ou desejadas e saímos do encontro 

com o compromisso de lermos uma obra e, após 15 dias, nos 

reunirmos novamente para nosso primeiro círculo de leitura. 

Em nosso segundo encontro, ainda, não tínhamos o 

número desejado de alunos, mas os que compareceram já 

não estavam mais com as mãos vazias, traziam consigo uma 

obra literária. Naquele dia, iniciamos, timidamente, as apre-

sentações, com alegria de partilhar as experiências de leitura 

e ao mesmo tempo com o nervosismo e receio de não fazer 

uma boa interpretação da obra literária.

No terceiro encontro, os participantes do segundo já 

haviam contagiado mais uma meia dúzia de colegas, que ago-

ra se faziam presentes. Dessa vez, as apresentações já come-

çavam a denunciar um leitor mais confiante, alguns até já se 

portavam como críticos literários. Virou hábito os encontros 

em círculos com livros e tereré1. A princípio, não fazíamos 

indicações de obras e tampouco intervenções nas interpreta-

ções das obras apresentadas. 

Após alguns outros encontros, e com um público con-

solidado, passamos a realizar questionamentos, problemati-

zar narrativas, contextualizar obras com a história de vida 

dos alunos, da escola, da comunidade e passamos a indicar 

obras literárias consideradas clássicas.

Nesse período, os alunos, participantes dos círculos de 

leitura, receberam uma nova professora de Língua Portugue-

sa. Os coordenadores do projeto descobriram nessa docente 

1 - Bebida paraguaia feita com água gelada e ervas.
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uma forte aliada para a formação de leitores. Aos poucos, os 

alunos passaram a compartilhar suas experiências nos círcu-

los de leitura nas aulas de língua portuguesa e a professora 

passou a desenvolver um projeto de ensino na turma que 

também intencionava a formação de leitores. 

Tendo uma professora apaixonada por literatura e preo-

cupada com a formação de leitores, a fusão entre os projetos 

foi inevitável. Logo, a docente passou a fazer parte da equipe 

do projeto de círculos de leitura e utilizava as experiências 

leitoras dos alunos em suas aulas de Língua Portuguesa.

Os círculos de leitura ganharam maiores proporções e 

já possuíam agora quatro turmas participando, duas de 6º 
e duas de 7º ano. Eles acompanharam esses alunos durante 

dois anos. Encerramos suas atividades em 2017, com um chá 

literário organizado na biblioteca da escola, com a partici-

pação de um professor de literatura da Universidade Federal 

do Acre. Foi um momento para os alunos dialogarem com 

um pesquisador do ensino de literatura, exporem suas ex-

periências nos círculos de leitura e desvendarem a teoria da 

literatura.
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Os impactos dos círculos de leitura 
na formação dos alunos

O processo de letramento literário, entendido como a 

capacidade de o aluno refletir sobre a gramática própria de 

diferentes autores, em diferentes gêneros literários, nos per-

mite inferir que as disciplinas formais devem ser introduzidas 

a partir de um processo de alfabetização de si, a fim de criar 

fissuras para que o aluno trilhe o complexo mundo da leitura. 

Os círculos de leitura são espaços comuns para a inserção de 

elementos típicos da alfabetização dessas disciplinas.

Segundo Ferrarezi; Carvalho (2017) esse letramento li-

terário deve se iniciar nas famílias e ser estendido à escola, 

sendo importante que “a criança esteja exposta a uma grande 

quantidade de opções de leitura, que possa escolher, dentre 

as melhores obras disponíveis, aquela que lhe agrade, seja lá 

por quais razões for” (p. 43). O ato de escolher o que ler aju-

dará a construir o prazer pela leitura. Esses autores enfati-

zam, ainda, que ao final do 5º ano do Ensino Fundamental, os 

alunos já tenham uma ampla vivência prazerosa com a leitu-

ra e assim tenham “desenvolvido as habilidades operatórias 

vinculadas ao ato de ler/ouvir histórias e se posicionar diante 

delas” (FERRAREZI; CARVALHO, 2017, p. 45). Não por acaso, 

os alunos que participaram dos círculos de leitura cursavam 

o 6º ano. Eles já vivenciavam a prática de indicações literárias 

desde a educação infantil e ingressaram em círculos de lei-

tura que mais tarde transformou-se em um clube de leitores.  
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Depois de observarmos a beleza da solitária leitura feita 

pelos alunos em suas primeiras descobertas, quando estão 

“entrando no mundo da leitura”, e a evolução dessa capaci-

dade leitora até o momento em que demonstram prontidão 

para as discussões em grupo, observamos que essas práticas 

produzem uma interminável quantidade de “sementes” que 

brotam, na medida em que vão sendo “irrigadas” pelas rela-

ções formais de cada novo círculo de Leitura. 

A simples presença do outro enquanto se conta o es-

crito de um autor já mexe com a decisão sobre possibilitar 

que determinadas reflexões possam circular entre o dito e o 

compreendido e entre a fala e o seu controle. Essa liberdade 

para com o uso de diferentes linguagens no intuito de criar 

um processo de dizer para que o outro se mantenha livre e 

possa “viajar” por entre as próprias compreensões são ver-

dadeiramente instrumento para a formação do sujeito leitor.

Insistindo em uma forma didática de mostrar que a lei-

tura do aluno se distancia do escrito, ainda assim estaremos 

limitando a liberdade e o desejo, próprio da criança. A liber-

dade de escolha de leitura e interpretação, a priori, move o 

aluno para uma interpretação condizente com sua experiên-

cia social fora da escola. Essa liberdade, enquanto processo 

de formação leitora, não pode ser contrariada em nome do 

ensino formal. 
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Deixar os alunos assumirem o protagonismo da sua 

formação leitora parece ser o grande atrativo de um público 

que naturalmente é questionador. Os círculos fazem circular 

as linguagens, mediando o desejo pelo novo que se apresenta, 

e a cada olhar, fala, cochichado ou produzindo movimento 

corporal que move aquele que apresenta para o centro das 

reflexões e arrasta com ele os que estão ouvindo. Esse mo-

vimento propicia que diferentes experiências leitoras dialo-

guem com o autor em questão.

Durante o processo de formação leitora, o aluno sente 

o peso da solidão causada pela insegurança de como está 

entendendo a leitura, cada capítulo pode remetê-lo a um tur-

bilhão de conflitos sobre se aceita sua autoridade interpre-

tativa ou se recorre ao outro. Nesse processo, o aluno está, 

desde o início de sua formação leitora, livre para escolher e 

interpretar, logo ele está livre para rejeitar as ordens do pró-

prio autor.

A construção da autonomia leitora, na perspectiva da 

leitura literária, nasce da relação autor e leitor empírico, e é 

construída sob o conflito da imaturidade e liberdade. Esses 

dois elementos trabalhados em conjunto, pressupondo que, 

ao evoluir, o aluno amadurece e que a liberdade é um pro-

cesso que se dá pela conquista, esse contexto forma o verda-

deiro corolário que permite ao aluno expressar, nos círculos 

de leitura, o diálogo tido com o autor, com isto a escola está 

seguindo a evolução natural, sem imprimir “pacotes interpre-

tativos”.
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Os círculos de leitura funcionam como crítica ao “pa-

drão” de relação do aluno com o autor ou da sua interpreta-

ção; nesse caso, a crítica move o aluno para o novo contexto 

de relações e para o sentimento de pertencer ao grupo de lei-

tor. Esse ato de pertencer fundamenta-se no acordo de que 

todos devem ouvir sobre qual foi a leitura feita pelo outro, 

com isso, contribuindo com a criação das bases para o ama-

durecimento do aluno na sua capacidade de ler e interpretar 

e ouvir.

Nos círculos de apresentação, a crítica dos colegas pode 

aliviar a solidão da interpretação subjetiva, pois os colegas 

compartilham em como “se achou” e “se perdeu” no “mundo” 

do autor. A tentativa de explicar o seu entendimento pode 

permitir que o aluno solidifique certas compreensões, ao re-

tomar os diferentes tipos de memórias, a fim de satisfazer os 

colegas; o apresentador da vez põe em prática o respeito para 

com o outro e diante disso cada um respeita, pois sabe que 

experimentará dizer sobre sua leitura. 

No ato da experiência, o aluno sente a complexidade da 

comunicação sob a avaliação/interpretação do outro e en-

tende que a liberdade sobre como o colega chegou à deter-

minada interpretação não pode ser apreendida, mas que ela 

se dá como processo contínuo de experimentar as diferentes 

propostas de formar leitores. 

Para melhor elucidar essa experiência do projeto de cír-

culos de leitura apresentamos alguns registros fotográficos:
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Figura 1: primeiro círculo de leitura

Fonte: acervo pessoal dos autores

Figura 2: segundo círculo de leitura

Fonte: acervo pessoal dos autores

Figura 3: alunos empolgados com obras literárias 

Fonte: acervo pessoal dos autores
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Figura 4: coordenadores do projeto em reunião

Fonte: acervo pessoal dos autores

Figura 5: registro do chá literário

Fonte: acervo pessoal dos autores
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Considerações finais

Os círculos de leitura foram palco de muitas experiên-

cias literárias; fortaleceram a relação com livros impressos, 

aumentando significativamente os empréstimos de livros na 

biblioteca da escola, por parte desses alunos que participa-

ram do projeto. Como resultado final, tivemos a formação de 

um clube de leitores, mas para, além disso, o projeto cumpriu 

com seu objetivo de fomentar e potencializar a leitura lite-

rária na escola. Os alunos puderam conhecer obras e autores 

que talvez não conheceriam se um amigo não tivesse com-

partilhado em um dos círculos. Um ano após o encerramento 

do projeto, os alunos ainda realizam suas leituras e buscam 

encontrar espaços nas aulas para sair de suas solidões lite-

rárias. 
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RELATO DE EXPERIÊNCIA: o 
uso das TICs no ensino da língua 
inglesa 

Marileize França 
 João Romário Sinhasique

Introdução

Cientes que muitos alunos acreditam ser a sala de aula 

um espaço, até certo ponto, que inibe o processo natural 

para se expressar em uma língua estrangeira, atividades que 

os integrem, tanto dentro, quanto fora do espaço da sala, 

certamente podem corroborar um maior desenvolvimento do  

processo de produção de conhecimento. Nesse viés, práticas 

pedagógicas voltadas para o uso da tecnologia como ferra-

menta educacional (celulares, computadores, aplicativos, pro-
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gramas de computador, etc.) em sala de aula tem se tornado 

cada vez mais frequente no âmbito escolar, especialmente 

frente ao momento pandêmico que o mundo está vivencian-

do. 

Nessa perspectiva, com o intuito de prover atividades 

que podem atrair a atenção para ações desenvolvidas nas au-

las de língua inglesa, instigando os alunos a se expressarem 

em inglês com maior liberdade do que aquela já praticada 

em sala de aula, colocando em prática todas as habilidades 

adquiridas, o processo de ensino-aprendizagem de inglês no 

Colégio de aplicação (CAp) da Universidade Federal de Acre 

tem se voltado para práticas pedagógicas que oportunizam  

novas formas de ensino e aprendizagem dentro e fora da sala 

de aula e que, consequentemente, possibilitam aos profes-

sores reflexões acerca da autonomia dos alunos frente às 

Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs).

O presente relato de experiência se insere nesse con-

texto de relatar experiências vivenciadas pelos professores 

de Língua Inglesa do CAp ao utilizar a tecnologia como fer-

ramenta educacional. O relato trata-se de um recorte ao lon-

go desses 5 anos (2017 - 2021), em que foram desenvolvidas 

diversas atividades e projetos voltados para o uso das fer-

ramentas tecnológicas, a fim de possibilitar a inclusão e o 

fortalecimento da tecnologia como ferramenta educacional 

de construção de conhecimento. Dentre essas ferramentas 

tecnológicas, destacam-se o uso de aplicativos (apps), tais 

como o uso do app Duolingo, o ChatClass - Bot do WhatsApp 
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e o Instagram inserido no projeto de ensino English in Action.

Os construtos teórico-metodológicos que norteiam as 

atividades e os projetos desenvolvidos são: documentos ofi-

ciais, tais como Base Nacional Comum Curricular (BRASIL, 

2018); o Interacionismo Social de Vygotsky ([1930] / 2007), no 

que diz respeito à visão de aprendizagem e ao papel da lín-

gua no desenvolvimento; em Bakhtin ([1953] / 2003), quanto 

à visão de linguagem como determinada pelas práticas so-

ciais e em concepções sobre Letramento digital (SOTO et 

al.,2009; PRENSKY, 2001a, 2001b). 

Entende-se que a inclusão da tecnologia como ferra-

menta educacional na sala de aula pode promover a constru-

ção de novos conhecimentos, a cultura e a inclusão digital, 

contextualizadas por temas transversais, bem como o desen-

cadeamento de uma aprendizagem mais autônoma (PAIVA, 

2005), visto que uma vez mais autônomos, os alunos se apro-

priam do seu processo de aprendizagem. 

Experiências vivenciadas e projetos 
desenvolvidos: 2017-2021

No decorrer desses 5 anos, por meio de uma pesquisa-a-

ção, projetos voltados para o uso da tecnologia, desenvolvi-

dos nas turmas do Ensino Fundamental II e Ensino Médio do 

CAp, oportunizaram incluir e fortalecer o uso da tecnologia 
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como ferramenta educacional de construção de conhecimen-

to, possibilitando aos alunos o desenvolvimento da autono-

mia (PAIVA, 2005) no processo de aprendizagem e reflexões 

frente às TICs. 

No ano de 2017, implementou-se o projeto intitulado 

“A Aprendizagem em Espanhol e Inglês mediada pelo app 

Duolingo” inserido no Programa Rede Digitais da Cidadania, 

financiado pelo Ministério das Comunicações, em parceria 

com a Fundação de Amparo à Pesquisa do Acre (Fapac, edital 

003/2017) que teve como objeto de estudo a aplicabilidade do 

app Duolingo no processo de construção de conhecimento 

em espanhol e inglês com alunos do Ensino Fundamental II.  

O projeto visou possibilitar e analisar a inclusão do app 

Duolingo como ferramenta educacional de acesso e constru-

ção de conhecimento em espanhol e inglês desenvolvendo, 

assim, a autonomia dos alunos no processo de aprendizagem. 

Os resultados obtidos evidenciaram que os alunos pude-

ram compreender a importância do uso de aplicativos como 

ferramentas educacionais na aprendizagem de uma segun-

da língua, bem como, tiveram a oportunidade de conhecer 

uma ferramenta que se mostra enriquecedora no processo 

de aprendizagem da língua inglesa e espanhola, ao fazer uso 

do Duolingo. 

Entretanto, notou-se no decorrer do projeto uma não 

autonomia por parte dos alunos em lidar com a tecnologia 

como ferramenta educacional e uma necessidade de o pro-

fessor engajar o aluno em um processo de aprendizagem 
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mais autônomo, ou seja, orientá-lo a lidar com as TICs em 

prol do seu processo de aquisição de conhecimento em inglês 

desde a Educação Básica. 

Dessa forma, diante desse contexto de incentivar e 

orientar os alunos a utilizarem recursos digitais que auxiliem 

sua aprendizagem, dentre os anos de 2017 a 2019 outros pro-

jetos de pesquisa foram desenvolvidos no colégio. A pesquisa 

intitulada “A construção de conhecimento em Língua Inglesa 

mediada pelo app Duolingo”, financiada pelo Programa Insti-

tucional de Bolsas de Iniciação Científica, edital Nº 04/2017 e 

Nº 005/2018 – Pibic/CNPq, voltou-se para a inclusão do app 

Duolingo como ferramenta educacional de acesso e constru-

ção de conhecimento em inglês, com o intuito de orientar 

os alunos a utilizar a tecnologia não como entretenimento, 

mas como uma ferramenta de aprendizagem, de modo que 

pudessem se tornar cada vez mais autônomos no processo 

de aprendizagem. 

Com esta pesquisa, tornou-se imperativo conhecer 

o potencial do aplicativo Duolingo como um jogo de en-

tretenimento com fins educativos a partir de uma análise 

das estruturas e recursos de gamification presentes em sua 

configuração para incentivar os alunos a utilizarem os re-

cursos disponíveis em prol de sua aprendizagem em inglês. 

Para isso, foi desenvolvido a pesquisa “O ensino gamificado 

presente no aplicativo Duolingo” aprovada e financiada pelo 

Programa Institucional de Iniciação Científica para o Ensino 

Médio - edital Nº 05/2018, que proporcionou uma análise mais 
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detalhada do aplicativo voltada para as estruturas e recursos 

de gamification presentes em sua configuração para poten-

cializar sua aplicabilidade no contexto escolar. Os resulta-

dos desses projetos desenvolvidos no CAp utilizando-se do 

Duolingo proveram dados satisfatórios (FRANÇA et al., 2017; 

SINHASIQUE, FRANÇA, 2018; FRANÇA et al., 2019; FRANÇA, 

LIMA, 2019). Dentre eles, a satisfação dos alunos em utili-

zar recursos digitais que possam auxiliar a aprendizagem 

em língua inglesa. Apesar disso, notou-se que é imperativo 

ainda incentivar os alunos a utilizarem a tecnologia como 

ferramenta educacional, a fazerem buscas mais eficientes na 

internet, a avaliarem os conteúdos encontrados e a interagir 

com eles criticamente. Isso porque embora os alunos estejam 

supostamente bastante familiarizados com as tecnologias di-

gitais (PRENSKY, 2001a, 2001b), é muito comum que eles as 

utilizem de forma limitada, às vezes até mesmo de forma 

equivocada e/ou para entretenimento e não como uma fer-

ramenta de auxílio à aprendizagem. 

Nesse cenário de contribuir cada vez mais com o pro-

cesso ensino-aprendizagem de inglês dos alunos do CAp, de 

modo que os tornem capazes de se engajar, de modo sig-

nificativo, em atividades de uso da linguagem por meio de 

apps e, assim, compreender melhor o mundo em que vivem 

e participar dele como cidadãos críticos, no ano de 2019, os 

professores incentivaram os alunos a participaram da Olim-

píada de Inglês que se trata do uso do ChatClass, um Bot 

do WhatsApp. “A ChatClass é uma Edtech fundada em Nova 
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York, que visa democratizar o ensino de inglês utilizando in-

teligência artificial.” (“Sobre | ChatClass,” 2015). O bot permite 

aos alunos responder perguntas sobre a língua inglesa pelo 

WhatsApp a partir de atividades pré elaboradas pela equi-

pe da Edtech e/ou professor. Além disso, há uma pontuação 

atribuída a cada aluno de acordo com suas respostas corretas 

e ferramentas que permitem o professor verificar o progres-

so dos alunos.

No decorrer da olimpíada, os alunos foram expostos a 

várias atividades, tais como QuizTime que poderia ser reali-

zado em sala de aula e outras que possibilitaram o desenvolvi-

mento das quatro práticas de linguagens (listening, speaking, 

writing e reading). Os alunos se sentiram bem motivados em 

participar da Olimpíada e o interesse se sobressaiu, princi-

palmente, porque estavam fazendo uso de um recurso que 

faz parte da vivência deles: o WhatsApp. A participação dos 

alunos na Olimpíada demonstrou cenários bem diferentes 

entre os alunos do Ensino Fundamental II e Ensino Médio. 

A participação dos alunos do Ensino Fundamental II de-

monstrou que quanto mais novos os alunos, maior deve ser 

o estímulo e incentivo, por parte do professor, para que os 

discentes utilizem o celular como uma ferramenta de estu-

dos, e não somente de lazer. Alunos dos 6os não foram tão 

participativos nas olimpíadas de inglês quanto os alunos dos 

7os, 8os e 9os anos. O senso de competição se demonstrou um 

ótimo recurso para fazer com que os alunos participassem 

da olimpíada, visto que havia premiações para os alunos com 
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as melhores pontuações. Os professores vencedores teriam a 

oportunidade de participar de uma imersão de 1 semana em 

Salvador e os alunos vencedores ganhariam diversos prêmios 

e certificados.

 Além disso, notou-se uma maior curiosidade com rela-

ção à língua inglesa a partir do momento em que os alunos 

começaram a fazer perguntas referentes às questões atribu-

ídas pelo bot do WhatsApp. Percebeu-se um movimento re-

ferente ao questionamento do “porquê” a resposta era “x” e 

não “y”. Os alunos dos 9os anos foram os que mais se enga-

jaram na olimpíada, tanto que o primeiro lugar regional foi 

de uma aluna do Colégio de Aplicação.

Os alunos do Ensino Médio se engajaram, mas não como 

os alunos dos 9os anos. Acredita-se que devido à sobrecarga 

de atividades, por estarem no Ensino Médio em que a carga 

horária é bem extensa. Entretanto, uma atividade que os tor-

nou bem motivados foi o Quiz Time, uma vez que podiam 

levar o celular para a sala de aula e tinham um momento de 

descontração, entretenimento e aprendizagem. Pode-se dizer 

que participar da Olimpíada foi uma experiência enriquece-

dora, tanto para os alunos, quanto para os professores.

Todas essas experiências vivenciadas no decorrer des-

tes anos no CAp ratificou a necessidade de sempre inserir 

a tecnologia na sala de aula e incentivou os professores en-

volvidos nos projetos a seguir em frente sempre em busca 

de novas experiências. Com isso surgiu o Projeto de ensino 

“English in Action”.
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O projeto English in Action tomou forma a partir do 

desejo dos professores em prover uma educação em língua 

inglesa interdisciplinar, atual e integrada com a realidade tec-

nológica dos alunos em busca de ampliar o interesse dos alu-

nos pelos estudos e edificar novas práticas sociais. Para isso, 

utilizou-se da rede social Instagram (@englishinaction_ac) 

para divulgar seus trabalhos e estimular a interação entre os 

alunos.

O projeto tem como público alvo alunos do Ensino Fun-

damental II e Ensino Médio. Partindo do pressuposto de que a 

aprendizagem da língua inglesa deve ser inserida em práticas 

sociais da linguagem, o projeto busca,  por meio do estudo de 

gêneros discursivos (BAKHTIN, 1953/2003) presentes na vida 

cotidiana, tendo o uso da língua inglesa de forma contextu-

alizada em diferentes práticas sociais possibilitar um espaço 

de discussão e reflexão acerca de temáticas que fazem parte 

do dia a dia, além da discussão de valores essenciais para o 

convívio social e o preparo para a vida em sociedade. 

O projeto delineou-se com intuito de abrir espaço para 

os alunos do CAp participarem de atividades dentro e fora do 

espaço escolar aproximando o colégio da sociedade; a pro-

porcionar aos discentes envolvidos no projeto a reflexão so-

bre as consequências de atitudes e comportamentos do dia 

a dia, bem como as consequências dessas atitudes na vida 

das pessoas; e oferecer oportunidades para que os alunos 

apresentem suas produções que envolvam as práticas de lin-

guagem vistas em sala.
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O projeto teve início no ano de 2020, desde então, várias 

atividades foram desenvolvidas e postadas na página do pro-

jeto no Instagram, mas se nota ainda uma timidez dos alunos 

em interagir nas postagens publicadas utilizando-se da lín-

gua inglesa. O que reforça a necessidade de projetos voltados 

para as ferramentas tecnológicas engajando os alunos em um 

processo de aprendizagem mais autônomo que possibilite ao 

aluno um posicionamento criativo e independente diante da 

própria vida e da produção do seu conhecimento em inglês 

(FRANÇA; SINHASIQUE, 2020).

No cenário atual da educação, o ensino remoto viven-

ciado neste momento de pandemia vem reforçar a necessi-

dade da inclusão e do fortalecimento da tecnologia no âmbi-

to escolar e, principalmente, a urgência do desenvolvimento 

da autonomia dos alunos face às TICs. Além disso, o ensino 

remoto tem se mostrado desafiador, tanto para os alunos, 

quanto para os professores. Desafiador para os professores, 

pois tiveram que se readequar enquanto profissionais para 

fazer uso de novas ferramentas tecnológicas para dar aulas 

online e modificar suas práticas de ensino de forma que seja 

compatível com o cenário atual do processo de ensino e de 

aprendizagem.

O projeto English in Action em contexto pandêmico foi 

desafiador para os alunos, pois tiveram que se adequar a uma 

realidade completamente diferente, onde seus celulares dei-

xaram de ser instrumentos de entretenimento e passaram a 

ser seu material de estudos, uma vez que é por meio desse 
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dispositivo que a maioria dos alunos passaram a ter aulas e a 

fazer e a entregar atividades.

Neste contexto, os professores cientes da necessida-

de de incentivar e instigar o uso do celular para estudos e 

produções mais elaboradas, exploraram ainda mais o projeto 

English in Action, de forma que os alunos pudessem desen-

volver seu letramento digital contribuindo, assim, para sua 

autoaprendizagem e desenvolvimento cognitivo.

Considerações finais

Essas experiências evidenciaram que os aplicativos de-

senvolvidos em formato de jogos podem se constituir em um 

interessante e motivador objeto de ensino-aprendizagem a 

ser explorado para o ensino-aprendizagem de língua estran-

geira, pois ao jogar, o jogador participa de uma situação de 

uso da linguagem real na qual exercita sua condição de le-

trado digital para navegar e interagir com o jogo e/ou outros 

jogadores, exercitando suas práticas de linguagem (ler, ouvir, 

escrever e falar).

Entretanto, independentemente da plataforma utiliza-

da, um problema se apresentou central em todos os casos: 

a baixa autonomia dos alunos com seu próprio processo de 

aprendizagem. Autonomia esta que pode ser elevada me-

diante medidas norteadoras, por parte do professor, quanto 
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ao processo de autoaprendizagem, de forma que ao final o 

aluno possa ser capaz de se autoavaliar e fazer os ajustes 

necessários ao longo de sua jornada de estudos.  O que se 

demonstrou bastante necessário em meio ao ensino remoto, 

que exigiu e exige bastante dos alunos quanto ao uso efetivo 

das TICs.

Por fim, para que os níveis de letramento digital, auto-

nomia e inclusão social e digital ocorram, dentro de sala de 

aula, faz-se necessário várias reflexões por parte dos docen-

tes acerca de suas práticas em sala de aula, uma vez que há 

a necessidade de se reinventar enquanto professor, por meio  

de leituras, de cursos e de desconstrução pedagógica ao fazer 

uso das diversas TICs disponíveis atualmente.
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ENSINO DE LITERATURA 
E GEOGRAFIA: desafios dos 
letramentos em sala de aula

Amilton José Freire de Queiroz 
Rogério Nogueira de Mesquita 

Simone de Souza Lima

Introdução 

Nossa pretensão para este capítulo é oferecer aos pro-

fessores da educação básica uma introdução aos estudos do 

letramento literário e geográfico, com esclarecimentos sobre 

questões mais gerais e preliminares. É mesmo uma espécie 

de conversa inicial que busca se prolongar e se aprofundar 

em projetos de ensino, pesquisa, extensão futuros. Para tan-

to, pretendemos trazer algumas orientações e sugestões de 
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como os professores poderiam iniciar os alunos à leitura lite-

rária e à geográfica, bem como fortalecer e ampliar as práti-

cas de leitura, de escrita e de compreensão da literatura e da 

geografia em perspectiva transversal. 

Por isso, concebemos a literatura e a geografia como 

estratégias de intervenção para reconhecer que o texto li-

terário “abre as portas para o mundo invadir a sala de aula, 

para o acontecimento conduzir à reflexão, sem que os sen-

tidos se fechem nas leituras prévias e privilegiadas com que 

os trechos têm sido silenciados quando presentes na sala de 

aula” (GERALDI, 2010, p. 124). Mais ainda, defendermos que a 

“Geografia é uma ciência da observação. Aquele que a pra-

tica ama andar, olhar ao redor, cheirar os odores e sentir a 

atmosfera; é também um ser de contato, sempre pronto a 

interrogar as pessoas e a escutá-las” (CLAVAL, 2011, p. 61). 

Se a função do professor é oferecer perspectivas a seus 

alunos, ao apresentar-lhes realidades impensadas e ampliar 

os horizontes de percepção deles, as linguagens literária e 

geográfica precisam ser o principal objeto de estudo na sala 

de aula. O olhar geográfico e literário se apresenta como via 

de conhecimento e coloca o professor como mediador nes-

se processo, o que implica entender a mediação para além 

da oferta de técnicas de leitura ao aluno. A mediação, neste 

contexto, abrange desde a escolha de um repertório variado 

e significativo, até a criação da motivação, da realização e da 

análise das práticas de letramento. 

O estudo da literatura e da geografia em sala de aula é 
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uma ação didático-política que contribui para a formação de 

um sujeito responsável, criativo e crítico, capaz de construir 

sentido de modo autônomo. Não alimentamos, pois, outras 

finalidades que não seja uma: favorecer a introdução a alu-

nos no universo da didática da literatura e da geografia, para 

que os novos objetos de ensino sejam incorporados às aulas 

desses dois domínios do saber. 

Para levar a termo as questões envoltas ao ensino de 

literatura e de geografia que pretendemos discutir neste tra-

balho, o presente capítulo organiza-se, a seguir, em duas par-

tes: na primeira, definimos os letramentos literário e geográ-

fico, com uma rápida análise de um trecho de um romance 

e referência a alguns autores contemporâneos; na segunda 

parte, as considerações finais, apresentamos os desafios para 

a concreção da proposta de letramento literário e geográfico 

em sala de aula.

Desenvolvimento

Para falar das questões mais gerais e preliminares dos 

letramentos literário e geográfico, entendemos ser funda-

mental pontuar os lugares de fala a partir dos quais articula-

mos nossa compreensão das práticas de letramento na sala 

de aula. Fazer isso significa assumir que os letramentos são 

práticas sociais, culturais e políticas que dizem, produzem e 
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interpelam os sujeitos nas ações linguageiras de leitores, pes-

quisadores e professores da Educação Básica. 

Os estudos sobre letramento no Brasil se iniciaram na 

segunda metade da década de 1980, especialmente quando as 

universidades passaram a se ocupar não só do processo de 

alfabetização, mas também das demandas socais que envol-

vem a leitura e a escrita. O que desencadeia a reflexão sobre 

as demandas sociais dos sujeitos é o problema do analfabe-

tismo funcional, a revelar a precária condição dos indivíduos 

que, embora alfabetizados, não se apropriaram das práticas 

sociais que envolvem a leitura e escrita, tanto como âmbito 

cultural, quanto como tecnologia. 

É sabido que a expressão letramento literário começou 

a ser utilizada no Brasil no final da década de 1990. Para Rosa 

(2011), o primeiro uso deste termo teria sido feito por Graça 

Paulino, ao mencioná-lo no texto “Funções e disfunções do 

livro para criança”, publicado em Jogo do livro infantil e o 

apresentou em evento da área de Educação, com o trabalho 

“Letramento literário: cânones estéticos e cânones literários”. 

Segundo Magda Soares (2001, p. 72), “o letramento é o 

que as pessoas fazem com as habilidades de leitura e da escri-

ta, em dado contexto específico, e como tais habilidades se 

relacionam com as necessidades, valores e práticas sociais”. 

O letramento diz respeito, assim, às formas de comunicação 

e de interação mediadas pela escrita, aos valores atribuídos 

a ela e aos conhecimentos construídos, aos modos como as 

pessoas significam as práticas na quais estão imersas e sig-
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nificam o mundo, ao valorizar a variação do contexto sócio-

-histórico.

Ao tomar por base a reflexão da heterogeneidade de 

práticas de letramento, Roxane Rojo (2009) defende uma 

educação linguística fundamentada nos “letramentos múlti-

plos, compreendidos a partir dos aspectos multissemióticos, 

multiculturais e críticos. De um lado, à medida que reconhe-

ce essa heterogeneidade das práticas de letramento, Cosson 

(2006) defende, de outro lado, que o letramento literário é 

diferente dos outros tipos de letramento. Em primeiro lugar, 

porque uma das funções da literatura seria tornar possível 

compreender o mundo e incorporar o outro em nós sem a 

renúncia da nossa própria identidade. Uma segunda diferen-

ça consistiria no letramento literário proporcionar um modo 

específico de inserção no mundo da escrita, haja vista con-

duzir ao domínio da palavra, a partir dela mesma. Finalmente, 

o letramento literário precisaria da escola para se concreti-

zar, na medida em que solicita um processo de escolarização 

específica; isto é, a mera prática de leitura do texto não se 

efetivaria sozinha.   

Parece haver a compreensão do letramento literário 

como prática que é bem mais do que uma habilidade pronta 

e acabada de ler textos literários. Muito pelo contrário, re-

quer uma atualização permanente do leitor em relação ao 

universo literário. Tal visão tem implicações diretas no fazer 

pedagógico. Afinal, não é apenas um saber que se adquire 

sobre a literatura ou sobre os textos literários, mas sim uma 
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experiência viva de atribuir sentido ao mundo por meio de 

palavras que falam de palavras, ao transcender os limites do 

tempo e do espaço.  

Nessa perspectiva, o letramento literário seria uma 

construção literária dos sentidos. O modo de realizar tal pro-

posta partiria da indagação ao próprio texto no que se refere 

a quem diz e quando diz, o que diz, como diz e para quem 

diz. Em termos práticos, as respostas só poderiam ser alcan-

çadas quando examinados os detalhes do texto, bem como 

configurados um contexto e a obra compreendida, por con-

seguinte, no diálogo com outros tantos textos. Esse modo de 

ler tem por finalidade o desvelamento do texto e a aprendi-

zagem de estratégias de leituras. 

Sendo assim, podemos compreender, pois, o letramento 

como: 

1) “uso social que se faz da escrita” (SOARES, 2001),

2) “processo de apropriação da literatura enquanto construção 
literária de sentidos” (PAULINO, COSSON, 2009, p. 67)

3) “uma experiência de dar sentido ao mundo por meio de palavras 
que falam de palavras, transcendendo os limites de tempo e espaço” 
(SOUZA; COSSON, 2011, p. 103).

Tais formas de compreender o letramento abrem pers-

pectivas para pensarmos, ainda, os letramentos geográfi-

cos. Isto é, entender o processo de apropriação da geografia 

como a construção de sentidos geográficos que precisam ser 
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ensinados em sala de aula. Sabemos que o letramento literá-

rio, como discutido anteriormente, enfatiza uma construção 

literária dos sentidos, na busca de compreender o lugar de 

fala dos sujeitos analisados. E o letramento geográfico, esta-

ria voltado a quê? Essa é uma questão que requer bastante 

cuidado dos profissionais que trabalham com o ensino de 

geografia nas escolas de ensino básico.

Nos dias atuais, é cada vez mais comum nas escolas 

brasileiras os docentes serem levados a praticar um ensino 

treineiro. Nesse contexto, a formação do sujeito para a vida 

é secundarizada, pois, “nas escolas se instalou uma cultura 

de desempenho baseada no treinamento dos alunos para a 

realização de uma gama de avaliações, onde o compromisso 

do docente com a tarefa formativa de seus alunos parece es-

tar sendo substituído pela corrida para a melhoria de índices 

e dados estatísticos, subsumindo o currículo pela avaliação” 

(MESQUITA; DAMASCENO, 2014, p. 02).

Na busca pela eficiência traduzida e produzida pelas 

avaliações em larga escala, o currículo vem se reduzindo a um 

elenco básico de competências e habilidades, deixando para 

trás objetivos educacionais mais amplos que compreendem 

uma formação para a vida e para o trabalho e não, somente, 

para a empregabilidade. Essa é uma discussão crucial, pois 

a geografia que vem sendo praticada nas salas de aula das 

escolas brasileiras é, justamente, a geografia cobrada em tais 

testes de rendimentos para fins mercadológicos específicos. 

Trata-se de uma geografia em grande parte descritiva 
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que, geralmente, não ensina o sujeito a pensar ou a ler o 

mundo de acordo com as suas dimensões espaciais. Partindo 

da noção de que os conceitos não se possam, de fato, ser 

ensinados (PASSINI, 2013, p. 9), é de salutar importância que 

os educandos sejam estimulados a pensar os fenômenos em 

suas múltiplas dimensões espaciais e temporais. A partir do 

estímulo e do desenvolvimento de tal habilidade crítica, tor-

na-se cada vez mais fácil a condução das discussões com 

as turmas em sala de aula. Assim, em textos literários, os 

discentes conseguirão apontar os elementos e os contextos 

geográficos ali presentes. 

Desse modo, é indispensável que os alunos sejam des-

pertados para o fato de não existirem realidades a-espaciais, 

tudo acontece em um tempo e em um espaço, e se constitui 

nosso papel enquanto professores deixar isso evidente no 

decorrer das leituras e debates em sala de aula. Tal postura é 

de grande relevância para que os discentes não desenvolvam 

uma compreensão limitada da diversidade e diferença cultu-

ral, achando que a literatura é apenas ficção, e que o texto 

literário encontra-se deslocado das experiências geográficas, 

ou que a geografia é decorar os conceitos, nomes dos esta-

dos e de suas respectivas capitais. Ao contrário, geografia 

e literatura são linguagens, experiências e formas de ler o 

mundo. Portanto, expõem o nível espacial da realidade social 

da prática docente em sala de aula. 

Para melhor visualizarmos essa questão, analisaremos 

o seguinte trecho do romance Dois Rios, de Tatiana Salem 
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(2011, p. 55): “expliquei um pouco a geografia da cidade, a 

ordem das praias, o nome das montanhas, os lugares que não 

poderia deixar de conhecer.” Agora, imaginemos esse tre-

cho como elemento para a introdução de uma aula. A partir 

dessa passagem, podemos fazer tanto a leitura geográfica, 

quanto literária. 

A partir desta última, poderíamos dizer que somos pre-

senteados não apenas com uma perspectiva espacial e física 

do lugar, mas também a partir da experiência pessoal e de 

interação da autora com o espaço urbano descrito. Em uma 

perspectiva geográfica, poderíamos solicitar dos educandos 

que fossem muito além de uma análise descritiva da paisa-

gem, do espaço e do lugar. Assim, em uma aula de cunho 

crítico, é indispensável que sejam feitos questionamentos 

como: que geografia foi essa explicada pela autora? Será que 

foi uma geografia centrada em uma descrição física e su-

perficial da cidade? Qual a história dessa cidade? Será que a 

história narrada se trata da história do lugar, ou é apenas da 

história oficial do vencedor? Qual o seu perfil social e econô-

mico? Quais as políticas públicas voltadas a seus habitantes? 

Quem pode frequentar tais praias? As questões ambientais 

são levadas em consideração? Na perspectiva mais física das 

montanhas, poderiam ser explorados aspectos como: quais 

os tipos de solos e rochas predominantes naquela região 

montanhosa, a partir de qual fenômeno essa montanha sur-

giu, em qual era geológica? Essas questões são apenas alguns 

exemplos do leque de problematizações que poderiam ser 
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levantadas. Certamente, esse conteúdo exigiria algumas aulas 

para ser trabalhado adequadamente.

O ensino de geografia, a partir da perspectiva do letra-

mento geográfico, está em consonância com o pensamento 

do que disse Paulo Freire em uma fala no Simpósio Interna-

cional para a Alfabetização, no Irã, em 1975, reproduzida no 

livro ‘História das Ideias Pedagógicas’, de Moacir Gadotti. Na 

ocasião, Freire explicava que, mesmo na alfabetização, não 

basta escrever de modo descontextualizado no quadro, que 

“Eva viu a uva”, e pedir que os alunos reproduzam tal frase. É 

preciso contextualizá-la, buscando compreender, por exem-

plo, que posição Eva ocupa no seu contexto social, quem tra-

balha para produzir as uvas e quem lucra com esse trabalho. 

É nessa perspectiva que falamos de letramento geográfico. 

Ou seja, considerá-lo como uma estratégia para ler o mundo 

em sua dimensão social, histórica e política, compreendo-o 

na relação entre sujeitos, sociedades e espaços. Uma prática 

de letramento que vai além da superfície e reconhece a tra-

ma espacial em sua dimensão múltipla, de forma a desmis-

tificar e promover práticas de leitura do mundo, com vistas 

a promover a emancipação do aluno e a construção de sua 

cidadania. 

Assim sendo, articular letramento geográfico e letra-

mento literário é reconhecer o processo de aprendizagem de 

educandos, cujas práticas culturais são consideradas, desde o 

planejamento, a concreção e a reavaliação do tipo de ensino 

realizado em sala de aula. É fomentar uma prática educativa 
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guiada por princípios éticos, laicos e democráticos, oportuni-

zando momentos de aprendizagem das contradições sociais, 

espaciais e literárias vivenciadas em/fora sala de aula. Afinal, 

ler o mundo constitui um ato de resistência. Fazer isso por 

meio da geografia e da literatura contribui para estabelecer 

novas formas de sociabilidade e justiça social. Não por acaso, 

as práticas contemporâneas figuram o espaço geográfico e 

literário como ponto de interseção de diferentes histórias e 

cenas da diferença.   

A sala de aula como lugar de encontro entre linguagens, 

espacialidades e temporalidades distintas permite reconhecer 

o letramento geográfico e literário em uma mirada transver-

sal. Tanto um como outro tipo de letramento podem ser vias 

para compreender a produção social da identidade de alunos 

em situação de vulnerabilidade ética, estética e geográfica 

neste Brasil de várias faces culturais. 

Quando, por exemplo, planejamos, executamos e reava-

liamos o trabalho com textos como os de Conceição Evaristo, 

Daniel Munduruku, Airton Krenak, Carolina Maria de Jesus, 

Tatiana Salem Levy, Ricardo Lísias, Lygia Fagundes Telles, 

Julián Fuks, Ana Maria Gonçalves, Maria Valéria Rezende, 

Itamar Vieira Junior, dentre outros autores da literatura con-

temporânea, devemos ter claro que tais obras constroem es-

paços, bem como são produzidas em espaços, cuja leitura 

literária não pode ser feita sem o letramento geográfico. O 

espaço é categoria fundamental para identificar e concreti-

zar a prática da cidadania, saúde, justiça e direito humanos. 
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Não à toa, a linguagem é espacial e temporalmente praticada 

no cotidiano de sujeitos geográficos que lutam por melhores 

condições melhores de vida, o que expressa a necessidade do 

diálogo entre práticas espaciais e literárias, portanto, práticas 

culturais. 

Pelo caminho do diálogo, o letramento geográfico e li-

terário consolida a formação e o desenvolvimento do olhar 

crítico do leitor que se debruça sobre o texto/espaço/cultu-

ra. O processo de apropriação deste olhar geográfico e lite-

rário estabelece, assim, campos de interlocução, para além 

das fronteiras da sala de aula, constituindo contrapontos à 

monologia dos fluxos disciplinares.   

Considerações finais 

Como dito na introdução deste capítulo, queremos tra-

zer algumas sugestões de como os professores poderiam for-

talecer/ampliar as práticas de leitura, de escrita e de compre-

ensão da literatura e da geografia em perspectiva transversal.  

Para atender tal demanda, estas considerações finais procu-

ram apresentar, rapidamente, uma proposta de letramento, 

ao destacar três citações de Nélida Piñon, Adélia Prado e 

Eduardo Galeano e relacioná-las aos desafios do letramento 

em sala de aula.   

Entrando diretamente nesta pauta, começamos por des-
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tacar que Nélida Piñon, em O presumível coração da América 

(2002), apresenta práticas de reconfiguração de identidades 

que contribuem para abordar os letramentos. É pelo olhar 

voltado para o embaralhamento de referenciais identitários 

e de marcas geográficas que o texto da autora carioca traz 

a seguinte questão: “cada terra - dentro dessa estranha no-

ção de pátria leva um nome. Um nome no mapa, um nome 

na alma” (PIÑON, 2002, p. 59). Transposta para a questão do 

letramento geográfico e literário, essa citação contribui para 

considerar a sala de aula como cada terra, isto é, um lugar 

que tem um nome e necessita considerar as experiências da-

queles que a habitam. 

Se o letramento é um processo de apropriação, diría-

mos que os alunos precisam apropriar-se simultaneamente 

do olhar geográfico e literário, com vistas a conjugá-los na 

vivência cotidiana. Desenvolver esse olhar de questionamen-

to do próprio nome e do lugar em que agem tais sujeitos é 

um dos desdobramentos do letramento lítero-geográfico e 

geo-literário. Com isso, o ato didático do professor expressa 

uma prática social, uma intervenção e, acima de tudo, um 

compromisso ético com a emancipação, a democracia e a 

laicidade na/além sala de aula. 

A propósito, vale destacar que Terra de Santa Cruz, de 

Adélia Prado, também analisa a força das representações es-

paciais, notadamente com a perspectiva de que: “o mapa é a 

certeza de que existe o lugar” (PRADO, 1986, p. 51). Temos, 

sem dúvida, um processo de relativização das fronteiras, por-
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tanto, o caráter simbólico dos lugares, dentre os quais a sala 

de aula, seria o mapa, não mais marcados por certezas está-

veis, mas por atos de leitura que solicitam novos letramentos 

geográficos para entender os lugares, as experiências e as 

sociabilidades contemporâneos. 

Para elaborar o mapa da sala de aula, por exemplo, é 

preciso torná-lo flexível e aberto às constantes dos alunos, 

permitindo-lhes apropriar-se da sensibilidade geográfica e li-

terária para que traduzam criticamente os jogos de poder, de 

exclusão e de precariedade da/na sociedade. Nessa perspec-

tiva, firma-se a importância de partir e ir além do letramen-

to social para reconhecer e praticar o letramento literário e 

geográfico como proposta de compreensão do espaço, da 

linguagem e da cidadania em construção. 

Ampliando a discussão em tela, Eduardo Galeano enfa-

tiza que “para os navegantes com desejo de vento, a memó-

ria é o ponto de partida” (GALEANO, 1994, p. 96). Em nosso 

entender, essa afirmação constitui um ponto de inflexão dos 

letramentos literário e geográfico, uma vez que o professor e 

o aluno têm a possibilidade de ampliar as práticas de leitura. 

Como navegantes, isto é, leitores do mundo social, político e 

ético, tanto os professores, quanto os alunos empreendem 

leituras das imagens, dos sons, dos ritmos, dos espaços e das 

sensibilidades do mundo, representando, bem como constru-

ído no espaço social e linguístico, a sua trajetória.

Ampliar interpretações da experiência geográfica e li-

terária permite estabelecer conexões com as memórias dos 
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lugares, percebendo-os em suas transformações e em reali-

nhamentos identitários. Assim, a sala de aula, como espaço 

de trocas de intersubjetividades, seria o ponto de partida no 

qual o ensino de literatura e geografia possibilitaria transitar 

por linguagens, por espaços e por saberes. 

O cenário do ensino de literatura e de geografia que 

buscamos traçar por meio do letramento está longe de ser 

completo e exaustivo. No entanto, acreditamos que o obje-

tivo deste capítulo cumpre adequadamente o paradigma dos 

letramentos literário e geográfico na perspectiva transversal 

aqui descrita. Por meio desta transversalidade, o professor 

pode construir e identificar estratégias de aprendizagem, 

cuja proposta seja a emancipação do leitor, ao permitir a 

permanência e a ressignificação do ensino da literatura e 

da geografia na escola. Também espera-se ter ficado cla-

ro que as abordagens propostas não são excludentes; muito 

pelo contrário, a combinação dinâmica das áreas requer o 

aprimoramento, debates e práticas, quer como ação-didática, 

quer como ação-epistemológica. 

Este trabalho pode, ainda, ensejar o diálogo entre olha-

res críticos e apontar outras e novas formas de ensinar litera-

tura e geografia, ao construir um outro futuro para a escola 

do presente: o de, por exemplo, praticar a indissociabilidade 

da cultura, espaço e linguagem e compreensão dessa como 

campo atravessado por tensões e disputas históricas especí-

ficas e obedecer ao traçado de fronteiras móveis, cuja lógica 

protagoniza a sobreposição do traçado de fronteiras políti-



116

cas, fixas e definidas por processos de homogeneização.

Acima de tudo, desejamos que a contribuição maior 

deste capítulo seja desafiar a nós, professores de geografia e 

de literatura da educação básica, independentemente da afi-

liação teórico-metodológica, a definir como concebemos o 

ato de ensinar, de aprender e o valor que atribuímos aos le-

tramentos literário e geográfico frente aos outros saberes e 

práticas escolares. O que buscamos fazer aqui foi fomentar a 

reflexão sobre o que ensinamos quando ensinamos literatura 

e geografia e para que as ensinamos na escola. Intentamos 

desafiar a nós, professores, a explicitar métodos e técnicas 

pedagógicas, ao atribuir uma função emancipadora, referen-

ciada e crítica da atividade docente que toma o letramento 

literário e geográfico como estratégias de intervenção den-

tro/além da sala de aula. 

Tivemos, ainda, por meta chamar ao diálogo efetivo  

professores, alunos e escolas para debater e avaliar a impor-

tância da didática da literatura e da geografia, com o intuito 

de se valorizar a prática docente que reconheça a necessida-

de da reinvenção diária e possibilitar uma aprendizagem crí-

tica de alunos, cujas vidas em/além sala de aula transitam en-

tre o real e a ficção, ao saberem identificar, problematizar e 

solucionar os dilemas sociais, culturais e éticos enfrentados, 

seja no cotidiano escolar, seja na esfera pública e privada. 

Para cumprir as questões delineadas no parágrafo ante-

rior, o que consideramos como missão educacional, não com 

pretensões messiânicas e arroubos cartesianos, um desafio 
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central se impõe a nós, professores da educação básica: o 

de sistematizar a seleção de textos, o material pedagógico 

e as atividades de sala de aula e fazer convergir com a ava-

liação da aprendizagem dos alunos.  É por aí que caminha a 

proposta de letramentos literário e geográfico, concebido a 

partir do olhar de Nélida Pinõn, de Adélia Prado e de Eduar-

do Galeano, bem como ser ampliado por outros horizontes 

teóricos-metodológicos, de forma a constituir uma didática 

dialógica, referenciada e intercultural. 

Neste processo de apropriação de fazeres, saberes e 

experiências, nós professores precisamos enfrentar, juntos, 

os desafios educacionais aqui discutidos e delinear respos-

tas, provisórias, prospectivas e móveis, sobre o ensino da li-

teratura e de geografia e de geografia e de literatura para 

nossos alunos, para nossas escolas e, sobretudo, para nós 

mesmos, professores, pesquisadores. Fortalecer essa perspec-

tiva é, portanto, tarefa fundamental para saber como e com 

que objetivos planejamos, realizamos aulas e avaliamos a 

aprendizagem dos alunos, tendo por finalidade produzir uma 

consciência geográfica e literária mais clara, tanto de nos-

sa humanidade comum, quanto das estruturas de dominação 

que nos separam. 
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PRÁTICAS PEDAGÓGICAS NO 
ENSINO DE HISTÓRIA

Carlos José de Farias Pontes

Introdução

Objetiva-se, com este trabalho, discutir como os pro-

fessores conceituam História e quais as concepções de en-

sino de História e de tempo histórico que usam em sala de 

aula, bem como conhecer como os professores concebem 

seus saberes docentes, que métodos e recursos utilizam em 

sala de aula, como avaliam seus alunos, como refletem suas 

práticas, como realizam o planejamento. Para concluir a aná-

lise, fizemos um levantamento a respeito das permanências 

e das rupturas na prática pedagógica de ensino de História.
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O conceito de História e as concepções 
do Ensino de História e de tempo histórico 
para os sujeitos de pesquisa

No que diz respeito ao conceito de História e para que serve a 
História ensinada em sala de aula, é comum entre os professores in-
vestigados a resposta pronta de que a História é uma ciência que nos 
ajuda a compreender o presente.

Desse modo, Rüsen (2006) afirma que o aprendizado da His-
tória não deve ser um aprendizado limitado à aquisição do conheci-
mento histórico, como uma série de fatos objetivos. Ou seja, o conhe-
cimento histórico não significa apenas acúmulo de fatos históricos, 
de uma quantidade de informações relacionada a acontecimentos do 
passado. O conhecimento histórico é muito mais um mecanismo res-
ponsável por levar o sujeito a criar arranjos mentais capazes de fa-
zê-lo compreender que é parte integrante do mundo em que vive, de 
sua realidade social.

Os professores investigados, cujos resultados de suas reflexões 
são analisados neste trabalho, demonstraram possuir a compreensão 
de história no parágrafo anterior, como podemos observar abaixo, em 
três falas dos nove sujeitos participantes da pesquisa que deu origem 
a este artigo:

A História serve para muitas coisas, mas principalmente para 
esclarecer nossos alunos do que nós vivemos hoje. E para falar do 
hoje a gente volta no passado. (P6) 

O conceito é aquele que nós conhecemos desde o tradicional né? 
A História tem esse poder, essa flexibilidade, dessa relação constante 
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entre passado, presente e futuro. Eu sempre falo para os meus 
alunos: Não tenham apatia pela História. Por que nós não temos 
como explicar o presente sem olhar para o passado. É no passado 
que nós encontramos muitas explicações para os acontecimentos 
presentes e o quê que a gente pode prevê futuramente para o nosso 
país e para o mundo. (P4) 

O ensino da História teria que ser um ensino da prática social, da 
orientação, não política partidária, mas política como ciência, como 
vivência, entendeu? E como forma de orientar os alunos a verem as 
coisas além do que aparenta ser; seja na política, seja nas questões 
sociais, que não se deixem influenciar pelo pensamento de outras 
pessoas, que sejam capazes de formar seu próprio pensamento. (P1)

As falas dos sujeitos, professores de História, demons-

tram aspectos relevantes da nova forma de ver o ensino de 

História, haja vista que os nove professores entrevistados, 

compreendem que a História não é uma ciência pronta e não 

deve ser vista apenas do ponto de vista factual, mas sim, deve 

ser analisada e interpretada para conhecer a sociedade em 

que vivemos, levando-se sempre em consideração que o fato 

histórico é uma construção e depende da ótica de quem o 

narra e o interpreta. 

Assim, os sujeitos da pesquisa compreendem a impor-

tância do letramento em História, ou seja, buscam levar os 

alunos a serem capazes de utilizar o conhecimento histórico 

para compreender o mundo, para ler, interpretar, criticar e 

interagir conscientemente o mundo em que vivem. Vejamos 

três falas dentre os nove sujeitos entrevistados:

Busco sempre lembrar o aluno aquelas perguntas: “o que estudar e 
pra quê estudar?”. Pra ele ter consciência do que ele está estudando, 
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pra quê que aquele conteúdo vai auxiliar na vida dele, na realidade 
dele. Eu sempre tenho essa preocupação. (P4)

Eu vejo que alguns alunos acabam se tornando críticos; tem alunos 
que buscam até outras fontes para participar, para demonstrar que 
estão compreendendo o tempo presente. (P6)

Precisamos passar para eles que eles fazem parte da sociedade e 
precisam ser críticos para poder intervir. Alguns alunos fazem bem 
isso, outros não querem nada, mas é nossa luta. Vamos continuar 
tentando. (P8)

No que diz respeito à questão das concepções do ensino 

de História, os professores afirmam que trabalham com con-

cepções de ensino ligadas a tendências historiográficas como 

Marxismo (Dialética), História Crítica, Nova História, História 

Cultural e História Social Inglesa. Nenhum dos professores in-

vestigados em nossa pesquisa afirmou ter uma concepção de 

ensino voltada à pedagogia tradicional, como se pode obser-

var nos dados abaixo que mostram a referência a tendências 

teóricas da História feita pelos professores:

História crítica, social-crítica. (P1)

Concepção da Escola dos Annales. (P2)

História Crítica. (P3)

Eu insisto muito com a concepção marxista, com a concepção 
dialética. (P4)
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História Social Inglesa. (P5)

História da realidade. (P6)

Eu não me preocupo com isso não. (P7)

Concepção humanista. (P8)

História Cultural. (P9)

Todas as concepções citadas pelos professores estão 

ligadas às pedagogias escolanovista, progressista, construti-

vista, entre outras. Vertentes que visam o desenvolvimento 

dos alunos no sentido de sua autonomia, com aulas muito 

mais centradas no aluno do que no professor, que buscam a 

criticidade e a cidadania dos alunos.

Com relação às concepções de tempo histórico, obser-

vamos que os professores, dada a complexidade do tema, 

confundem os conceitos formais relacionados a essas con-

cepções, como podemos observar nas falas dos sujeitos in-

vestigados:

Eu gosto de levar lá e trazer pra cá; por exemplo, se você pegar 
a História do Brasil, parece que a gente vive eternamente num ciclo 
que não consegue sair; por exemplo, nesse momento, nós estamos 
vendo Era Vargas; eu vou trazer lá atrás, mas mostro aqui na frente 
pra eles; por que que hoje ainda estamos assim? (...) Eu gosto de 
fazer o tempo do acontecimento do fato, mas trazendo para o 
presente. (P1)
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Não vejo a história linear, eu acredito que é um vir e volta muito 
grande; eu acho que a cronologia é importante, o aluno precisa se 
situar; então vejo que trabalho com a cronológica. (P3)

Como já mencionado e, perfeitamente perceptível nas 

falas supracitadas, as questões relacionadas ao tempo são 

de imensurável complexidade, entretanto, trata-se de ferra-

menta indispensável para o trabalho do professor de História, 

uma vez que é seu papel ensinar os alunos a leitura histórica 

e o letramento histórico. Em outras palavras, os alunos preci-

sam aprender a pensar historicamente.

Na verdade, apesar da construção do conceito de tempo 

histórico ser algo de cunho altamente abstrato, faz-se neces-

sário, pois, para que se alcancem os objetivos de compreen-

são da história, os alunos conheçam questões relacionadas 

ao tempo, tais como: tempo natural cíclico, tempo biológico, 

tempo psicológico, tempo cronológico, entre outros, para a 

partir desses, compreender questões mais complexas como 

tempo histórico e estruturas de curta, média e longa duração. 

Levando sempre em consideração que na passagem do tem-

po coexistem permanências e rupturas e que esses aspectos 

são produtos da ação humana.

A análise de nossa pesquisa demonstra que os professo-

res conhecem esses conceitos, compreendem essas questões, 

entretanto, na prática cotidiana, no fazer da sala de aula, tra-

balham com a concepção de tempo cronológico, principal-

mente, por seguirem as orientações dos livros didáticos.

Dessa forma, e a partir das falas dos sujeitos investiga-
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dos, compreendemos que as aulas de História são permeadas 

por uma concepção de tempo histórico linear e cronológico.

A sala de aula: Saberes, metodologias, 
recursos e avaliação

A prática pedagógica envolve múltiplos saberes. Os 

professores ensinam aquilo que sabem e como explica Tar-

dif (2002) isso pode até parecer algo banal, entretanto, um 

professor é, antes de tudo, alguém que sabe alguma coisa e 

cuja função consiste em transmitir esse saber a outros.

Desse princípio, aparentemente óbvio, desdobram-se 

várias questões extremamente pertinentes quando relacio-

nadas à prática pedagógica, tais como: que saberes os pro-

fessores ensinam? Ensinam saberes de outros ou produzidos 

por eles mesmos? Onde adquirem saberes? Como selecionam 

os saberes que devem ensinar? Qual o seu papel na produção 

de conhecimentos?

Dessa forma, os saberes docentes tornam-se imprescin-

díveis para a prática pedagógica, pois é somente a partir deles 

que a profissão docente acontece. Diante do exposto, percebe-

mos que os professores investigados compreendem essa mul-

tiplicidade dos saberes e demonstraram aspectos relevantes 

sobre de onde adquiriram saberes necessários para sua prática 

pedagógica, além da formação inicial e continuada. 
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Observa-se que, no geral, os professores compreendem 

que há diferentes formas de adquirir saberes, uma vez que 

as respostas acentuam para uma percepção de que o tempo 

todo o professor está dentro de um processo de formação e 

constante aprendizagem.

Como explica Tardif (2002) e Pimenta (1999), os sabe-

res são variados, advindos de diversas fontes, como a prática 

e a experiência, que se tornam saberes especializados quan-

do observados e questionados pelo professor.

Voltando-se ainda mais para a questão do saber-fazer 

em sala de aula, indagamos aos professores questões relacio-

nadas às metodologias e aos recursos utilizados por eles ao 

ministrarem suas aulas, já que esses são elementos primor-

diais do trabalho docente, haja vista que estão interligados 

diretamente no processo de ensino-aprendizagem.

Dessa forma, entende-se que as metodologias e os re-

cursos didáticos devem estar articulados de modo que os alu-

nos possam compreender os objetivos que os professores 

almejam alcançar.

Os professores entrevistados apontaram diferentes me-

todologias, tais como leitura de imagem, debates, produção 

textual, desenhos, seminários, utilização de músicas, poesias, 

etc. para a pratica educativa da disciplina de História. Outro 

aspecto extremamente relevante que percebemos nas falas 

dos sujeitos da pesquisa, é que todos apontam a necessidade 

de diferentes metodologias. Bordenave; Pereira (2007) expli-

cam a necessidade de que os docentes têm de diversificar 
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e experimentar novos métodos, pois a alternância leva os 

alunos a melhor compreensão e não saturação de métodos.

Quanto aos recursos utilizados, os professores indicam, 

de forma geral, o uso de livros didáticos, de recursos multi-

mídia, como Datashow, utilização de filmes e músicas, entre 

outros. Observemos três falas dos nove sujeitos investigados:

Eu utilizo pra gente ler o conteúdo que tá previsto, analisar 
algumas imagens, mas principalmente, o livro didático eu uso como 
objeto questionador; durante as aulas e as leituras a gente faz uma 
comparação com o que tá no livro e o nosso dia, fazendo um 
paralelo e os alunos conseguem perceber, dialogam, dizem o que o 
livro poderia trazer... uso o livro didático em duas das três aulas que 
tenho por semana. (P2)

Não como único recurso, mas utilizo. Olha, o livro didático é quase 
uma frequência em decorrência por conta da escola, porque temos 
que trabalhar textos e aí o livro didático é o primeiro instrumento. 
Tem semana que eu não uso, mas tem semana que de três aulas, 
uso pelo menos duas vezes por semana. (P4)

Uso maciçamente o livro didático que a escola escolheu. A equipe 
de História se reuniu e escolheu esse livro, nós compreendemos que 
ele era uma boa ferramenta e junto com esse livro atividades para 
abordá-lo. Pelo menos duas vezes na semana, já que tenho três 
horários por semana. (P5)

Nota-se que as falas apontam para uso constante do 

livro didático. Além das quatro falas supracitadas, todos os 

professores explicaram que usam o livro didático em pelo 

menos duas de suas três aulas semanais, ficando um tempo 

mínimo para a utilização de outros recursos e metodologias 

mais dinâmicas.
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Importante também perceber que os professores, em-

bora expressem o uso constante do livro, explicitam que não 

é a única ferramenta utilizada, que usam pela necessidade 

dos textos, mas que trabalham com outros textos também; 

esclarecem que usam ainda para interpretação das imagens, 

entre outros. Esse aspecto aponta para uma mudança de pa-

radigma, pois o livro didático na atualidade, diferentemen-

te do passado, já não é mais utilizado como um manual ou 

cartilha, mas sim, como um dos recursos utilizados para o 

letramento histórico.

Sobre o uso do livro didático, Bittencourt (1997, p. 73) 

explica que:

Para entender o papel que o livro didático desempenha na vida 
escolar, não basta analisar a ideologia e as defasagens dos conteúdos 
em relação à produção acadêmica ou descobrir se o material é fiel 
ou não às propostas curriculares. Para entender um livro didático 
é preciso analisá-lo em todos os seus aspectos e contradições, 
inclusive no uso que se faz dele em sala de aula.

Importante perceber que o livro didático, em si, não é 

bom nem mau; ele não age sozinho, ele não fala por si. O 

livro é um recurso didático-pedagógico utilizado pelo profes-

sor, pois, é esse quem dá vida ao livro. São as escolhas dos 

capítulos, as formas utilizadas pelo professor para trabalhar 

o conteúdo e os exercícios, as leituras realizadas tanto pelos 

professores, como pelos alunos, a utilização das imagens etc. 

serão, de fato, fundamentais para que se alcance os objeti-

vos do livro, do professor e de forma geral, dos objetivos do 

Ensino de História.
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Quando indagados sobre o uso de questionários, dos 

nove professores investigados, apenas dois afirmaram não 

utilizar esse recurso didático. Não há dúvida de que o recur-

so dos questionários demonstra uma estagnação e/ou per-

manência de antigas práticas pedagógicas tradicionais. É um 

retrocesso, ou melhor, é como se o tempo e as transforma-

ções não tivessem ocorrido. Percebemos que os professo-

res afirmam que ainda utilizam os questionários, entretanto, 

buscam adequá-lo à nova realidade, experimentando novas 

possibilidades, como, por exemplo, questionários elaborados 

pelos próprios alunos e questionários com questões abertas 

e discursivas.

Para nós, esse recurso deveria ser abolido das práticas 

pedagógicas em aulas de História, pois, além de ser um recur-

so ultrapassado, demonstra apenas aspectos tradicionais da 

lógica de memorização de conteúdos por parte dos alunos. 

Também questionamos aos professores quanto à realização 

de aulas fora do espaço escolar, pois entendemos esse re-

curso como um elemento inovador, capaz de suscitar amplas 

possibilidades de conhecimento e prazer pela História por 

parte dos alunos. Dos nove professores entrevistados, apenas 

três afirmaram realizar aulas externas; um disse já ter feito, 

mas hoje, pelo tamanho da responsabilidade, não faz mais e 

cinco afirmaram nunca ter lançado mão dessa possibilidade. 

Vejamos as falas dos três que já afirmaram que já fizeram ou 

ainda fazem aulas externas: 
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Nessa escola ainda não, mas já fiz, até de barco já andei com meus 
alunos. Já fui ao Seringal Bom Destino com meus alunos. Experiência 
muito boa. É uma aula inexplicável, os alunos participando de uma 
História viva, com as evidências ali aos olhos dele. (P4)

Esse ano mesmo, nós fomos à UFAC, visitamos o museu de 
paleontologia e os laboratórios de botânica. Estávamos trabalhando 
pré-história e como o homem se relaciona com a natureza, então 
nós levamos para que eles tivessem um conhecimento diferente. 
Consideramos que foi algo muito produtivo. (P5)

As aulas externas, ou aulas de campo, realizadas em 

ambientes diferentes da sala de aula, possibilitam novas e di-

ferentes leituras, seja dos objetos de um museu, por exem-

plo, seja da arquitetura de um prédio, seja de documentos 

antigos ou leitura de objetos não escritos. As aulas externas, 

bem elaboradas, são responsáveis por grande aprendizado e 

crescimento intelectual. Todos os professores que relataram 

experiências fora dos muros da escola afirmaram ter sido 

aulas maravilhosas, de grande riqueza para todos, alunos e 

professores.

Quanto à questão da avaliação, os sujeitos da pesqui-

sa demonstram, tanto aspectos da avaliação tradicional, com 

características quantitativas e classificatórias, e isso se dá, 

principalmente, em decorrência do sistema, pois a Secreta-

ria de Estado da Educação/SEE/AC exige que realizem pro-

vas, quanto da avaliação formativa, onde buscam alternativas 

diferenciadas que visem uma avaliação mais voltada para a 

compreensão do processo.

Os depoimentos evidenciam características das duas 



133

formas de avaliar aqui citadas. Observemos quatro falas dos 

nove sujeitos investigados que demonstram os aspectos das 

duas formas de avaliação empregadas no cotidiano escolar 

nas aulas de História:

Contínua, durante o bimestre, avaliando a participação nas aulas, 
nos debates, no posicionamento, a produção dos textos, realização 
das atividades. A escola exige que tenha prova, onde são 7 pontos de 
prova e 3 de trabalho. (P2)

Prova e trabalhos. Todos os trabalhos em sala de aula valem 50% 
da nota, e eu avalio tudo. Os outros 50% tem que ser de prova, pois 
é a norma da escola. (P1)

O Estado tem um tipo de avaliação onde são 5 pontos de prova e 
5 pontos de trabalhos e caderno, onde avaliamos o aluno todo dia. 
(P3)

Os depoimentos citados acima apontam para caminhos 

que nos levam a compreender três aspectos importantes de 

como as avaliações estão sendo realizadas: primeiro, vê-se, 

com clareza, que as provas representam aspecto central no 

processo avaliativo. Como já citado, a prova é uma exigên-

cia da SEE e, logo, da escola, fazendo com que a maioria do 

professorado não encontre (ou busque) outras alternativas; 

há professores categóricos ao afirmarem que a escola exige 

prova e eles não vão contrariar isso; segundo, apesar dos 

professores afirmarem que a avaliação é contínua, há esco-

las em que os pontos que estão fora da prova representam 

apenas 30%, o que inviabiliza uma avaliação mais formativa, 

mais voltada para a formação integral do aluno; e, terceiro, 
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percebemos que há professores, com uma visão mais ampla 

no entendimento avaliativo e, por isso, buscam alternativas 

que permitam, durante o processo, desenvolver novas alter-

nativas.

Considerações finais

Quanto às concepções de Ensino de História, os profes-

sores afirmaram que trabalham com concepções de ensino 

ligadas a tendências historiográficas como Marxismo (Dialé-

tica), História Crítica, Nova História, História Cultural e His-

tória Social Inglesa. Percebemos que as concepções citadas 

estão ligadas, prioritariamente, às teorias educacionais esco-

lanovista, progressista e construtivista. Teorias que visam o 

desenvolvimento dos alunos no sentido de sua autonomia, 

com aulas muito mais centradas no aluno do que no pro-

fessor e que, em última instância, buscam a criticidade e a 

cidadania dos alunos.

Com relação às concepções de tempo histórico, obser-

vamos que os professores confundem os conceitos formais 

relacionados às concepções, embora conheçam os conceitos 

e compreendam as questões relacionadas ao tempo histórico. 

Entretanto, na prática cotidiana trabalham com a concep-

ção de tempo cronológico, principalmente, por seguirem as 

orientações dos livros didáticos.
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Buscamos também compreender aspectos sobre as prá-

ticas pedagógicas dos professores de História e de que for-

ma eles ainda são influenciados pela teoria tradicional de 

educação. Aqui se faz possível identificar uma contradição, 

posto que a análise dos conceitos de História e de Ensino de 

História nos deram indícios de filiações mais críticas, cons-

trutuvistas, enquanto que, em diversos momentos, dada às 

falas, fora possível perceber que as práticas pedagógicas ain-

da pautam-se maciçamente na utilização do livro didático e 

na crença de que aulas expositivas ainda representam o prin-

cipal meio de permitir aos alunos o acesso ao conhecimento. 

Além disso, nota-se que utilizam sistematicamente os ques-

tionários e que, por vezes, não conseguem levar os alunos a 

compreender por que estudam História ou como eles podem, 

a partir dos conteúdos, intervir em sua realidade social.
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RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS: 
práticas exitosas de projeto de 
ensino

Arlete Pereira de Oliveira

Introdução

O estudo sobre as relações raciais é fruto de minhas 

inquietações na docência e na vida. Pensar e agir diante de 

situações que me inquietam sempre foi muito difícil, até que 

conheci a temática referente às relações raciais e me interes-

sei de imediato a estudá-la. Desde que ingressei no magisté-

rio, sempre tive o desejo de aprofundar leituras e fortalecer 

minhas práticas a respeito dessa temática e por isso, há nove 

anos tenho me dedicado no estudo, por meio da participação 
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em eventos, aquisição de acervo literário, realizando projetos, 

produção de escrita para capítulo de livro e, principalmente, 

me reinventando em meus pensamentos e ações. 

O caminhar de meus estudos sobre as questões raciais 

se deu de forma autônoma, já que na graduação não tive a 

oportunidade de cursar disciplinas relacionadas a esse tema, 

uma vez que foi somente em 2013 que o ensino em relação à 

diversidade étnico-racial passa a ser ministrado na formação 

de professores, com a Lei nº 12.976/2013, Art. 3º, Inciso XII. 

(MULLER, COELHO E FERREIRA, 2015, p. 48). Mas isso é uma 

discussão para outro momento, em que se devem ressaltar as 

questões de políticas públicas e currículo.

Tornou-se corriqueiro presenciar em vários âmbitos si-

tuações de desrespeito que agridem nossa condição humana 

e ameaçam o direito de viver em harmonia e ser respeitado 

independente de nossa cor, ração, religião, entre outros. Na 

escola, local onde convive uma pluralidade de pessoas, po-

demos presenciar isso com mais frequência. Segundo Rocha 

(2007, p. 24), a escola deve investir na construção de uma 

pedagogia antirracista; consolidar uma cultura escolar coti-

diana de reconhecimento e respeito às diversidades, às pecu-

liaridades e ao repertório do povo negro sem hierarquizá-lo; 

a escola, dessa forma, tornar-se-ia espaço de inclusão e de 

disseminação da consciência do racismo presente na socie-

dade brasileira.

A escolha pelo tema aqui apresentado se justifica pela 

necessidade de fortalecimento das discussões voltadas à His-
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tória e à Cultura Afro-Brasileira e Africana e principalmente 

de quebrar alguns paradigmas que rotulam, maculam e apri-

sionam o ser a partir de uma visão equivocada construída 

socialmente. Acredito que grande parte do que somos está 

diretamente ligada às trocas de experiências que temos uns 

com os outros. Por esse viés, devemos considerar que a es-

cola deva se comprometer não apenas em fazer com que 

os alunos aprendam os conteúdos, mas também é necessá-

rio focalizar no desenvolvimento social, emocional e físico 

para que tenham condições de compreensão de si e do outro. 

Dessa feita, passa ser indispensável que a escola cumpra o 

papel de ensinar o aluno a valorizar a cultura por meio dos 

indivíduos que a compõe, bem como respeitar as diferenças 

em todos os sentidos. Dessa forma, a escola torna-se o lu-

gar favorável para disseminar e fortalecer o diálogo sobre 

as relações étnico-raciais na perspectiva de propor situações 

de reflexão que considere as diferenças e o respeito mútuo 

entre as pessoas, pois:

É imprescindível à educação visualizar as diferenças e articulá-
las às práticas pedagógicas como forma de respeito humano e de 
promoção de igualdade, garantindo a permanência e sucesso escolar 
dos alunos (ROCHA, 2007).

Torna-se cada dia mais indispensável e urgente que a 

escola articule as diferenças ao trabalho pedagógico, objeti-

vando a promoção de igualdade entre as pessoas e, além da 

permanência no espaço escolar, que o aluno tenha sucesso 

escolar, uma vez que muitos desistem da escola por se senti-
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rem excluídos de várias formas e contextos.

Para fundamentação do projeto, optei estudar e escrever sobre a 
implementação da Lei 10.639/2003, que trata sobre obrigatoriedade 
da presença da temática “História e Cultura Afro-Brasileira e 
Africana” no currículo oficial da Rede de Ensino e escolhi como 
pressuposto teórico, autores como Rocha (2007); Jordas, Vieira e 
Medeiros (2015) e Brasil (2008, 2004) por considerar a relevância 
de suas contribuições configuradas em uma visão crítica acerca da 
educação das Relações Étnico-Raciais. Isso me é bastante motivador 
e ao mesmo tempo desafiador, uma vez que a temática já caminha 
para mais de uma década e ainda é percebida a ausência de seus 
fundamentos nas instituições escolares. Quando não, é tratada 
de forma muito tímida e, por vezes, errônea e reforçadora de 
estereótipos e preconceitos.

O projeto O valor humano para além da aparência teve 

como objetivo geral conhecer as especificidades e cultura 

afro-brasileira reconhecendo as diferenças nas vivências hu-

manas e se desdobrou nos seguintes objetivos específicos: 

desconstruir o conceito de que os africanos eram natural-

mente escravos, quando na verdade eles foram escravizados 

por outros povos; identificar como a cultura africana está 

presente no nosso cotidiano por meio de músicas, comidas, 

língua, religião, etc.; tomar decisões individual e coletivamen-

te frente a qualquer tipo de preconceito e racismo contra si e 

o próximo; perceber a singularidade de si e do outro em nos-

sa sociedade, valorizando a diversidade que compõe o povo 

brasileiro.
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Metodologia 

Apresentei a proposta do Projeto e disse aos alunos que, 

ao final, deveríamos propor um novo tema para o mesmo. 

Dentre as ações realizadas estão: roda de conversa sobre a 

Lei 10.639/03 /respeito às diferenças/igualdade racial; diálogo 

sobre o significado de consciência; relato pessoal levando em 

consideração situações vistas no vídeo sobre racismo; leitura 

de textos e atividade escrita; leitura, escrita e ilustração de 

obras literárias; produção de texto instrucional sobre as brin-

cadeiras africanas shisima, pombo e mancala; construção dos 

brinquedos com material reutilizável; pesquisas sobre culi-

nária, personalidades, brincadeiras africanas e curiosidades; 

socialização das atividades realizadas para as outras turmas 

da escola. 

Durante o desenvolvimento do projeto, destacaram-se 

os seguintes conhecimentos trabalhados de forma interdis-

ciplinar: Noção de lateralidade, posicionamentos e compara-

ções: Acima de/abaixo de, em cima de/em baixo de, à direita 

de/à esquerda de, em frente de/atrás de, no meio de, diante 

de, em torno de (ao redor de), dentro/fora, antes de/depois 

de, ao lado de, entre, horizontal/ vertical, menor que/ maior 

que, igual a/ inferior a/ superior a.; sentidos: para baixo/ para 

cima, por baixo/ por cima, para dentro/ para fora, para trás/ 

para frente, por detrás/ pela frente, através de, para a direita/

para a esquerda, horizontal/ vertical; conhecimentos mate-

máticos: par, ímpar, dobro, metade. As obras utilizadas foram: 
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As tranças de Bintou, Bruna e a galinha D’angola, Minha mãe 

é negra sim!, O cabelo de Lelê, O filho do vento.

Resultados e discussão 

Apesar de o Brasil ser o país com a segunda maior po-

pulação negra do mundo, são muito frequentes situações ra-

cistas em diversas áreas da sociedade. A principal maneira de 

gerar mudanças em pensamentos e práticas racistas, é justa-

mente por meio da educação. Assim sendo, é preciso incen-

tivar o respeito pelas diferenças desde muito cedo e a escola 

é um local propício para realizar essa tarefa que não é nada 

fácil, mas emergente diante de tantos exemplos ruins que 

noticiamos diariamente pelos meios de comunicação. 

A partir do diálogo e da avaliação da turma sobre o 

projeto executado, os alunos pontuaram como aprendizado: 

aprendemos que os negros são importantes para nossa so-

ciedade; não devemos ter preconceito com ninguém; a apa-

rência não é a coisa mais importante, mas sim o amor e o 

que tem dentro das pessoas; devemos ter atitude de ajudar a 

pessoa que sofre preconceito; não devemos pensar somente 

em nós e sim no coletivo; conhecemos histórias e brincadei-

ras diferentes. 
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Considerações finais

Como resultado, tivemos apresentação de ações exi-

tosas no que diz respeito ao diálogo e à compreensão por 

parte dos envolvidos no projeto em relação à formação do 

povo brasileiro, bem como o dever de respeitar a diversidade 

racial. De acordo com os relatos, os envolvidos aprenderam 

com essa experiência valorizar e ser grato por nossos traços 

físicos, respeitar o outro do jeito que ele é física e emocio-

nalmente, que o belo de uma pessoa nem sempre está na sua 

aparência. 

Os desafios encontrados para o desenvolvimento do 

projeto foram:  a dificuldade ou timidez dos alunos em se 

lançarem nas atividades que envolviam diálogos que elogia-

va os colegas e o receio de confessar que já tinham sofrido 

preconceito por causa de sua aparência ou cor da pele. Os 

relatos vieram à tona somente depois que a professora con-

tou-lhes uma situação de racismo que viveu, pois isso os en-

corajou.  Os resultados das ações promoveram o entendimen-

to dos alunos de que as pessoas são mais importantes e que 

devem ser respeitadas independente de sua cor ou aparência.

A partir das leituras realizadas, verificou-se que as Di-

retrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações 

Étnico-Raciais não foram devidamente incorporadas nas po-

líticas de formação até o momento, e que essas se restringem 

a projetos e programas isolados e de baixa efetividade. Con-

clui-se que ainda precisamos avançar mais tanto no sentido 
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pedagógico, como administrativo e financeiro para alcançar-

mos melhores resultados.

 Pensando no que descrevi sobre essa experiência, 

acredito e defendo que mais ainda pode ser feito e que deve-

mos nos mobilizar para realizar uma educação não racista e 

preconceituosa. Ressalto ainda que a implementação da Lei 

10.639/03 não deve ser vista como mera imposição, mas que 

ela é muito importante para que os alunos conheçam a his-

tória e a cultura afro-brasileira e africana e se reconheçam 

como parte dessa cultura.

Brincadeiras africanas com brinquedo feito 
pelos alunos
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Atividades de percepção de si e do outro

Professora participando de oficina sobre 
brinquedos africanos
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Obras trabalhadas com reescrita, reconto e 
ilustração

Registro fotográfico pessoal da autora:
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FAZER GOTEJAR EXPERIÊNCIAS 
PARA PENSAR A FORMAÇÃO DE 
PROFESSORES

Caue Camargo dos Santos

A cartografia dos planos que 
movimentam as experiências

Essa escrita é acionada por gotejamentos e movimen-

tos de imagens que me fazem pensar nas intensidades fabri-

cadas em meio às experimentações realizadas quando atuei 

no projeto Arte na Escola Polo Ufac e no Plano Nacional de 

Formação de Professores da Educação Básica (Parfor). Essas 

duas atuações provocaram desterritorializações (DELEUZE; 

GUATTARI, 1996), por meio de estudos e pesquisas que for-
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jaram modos de performar uma docência, colocando-me à 

espreita das práticas que desenvolvi nos espaços educativos 

e reverberaram nas formas de ensinar e aprender com a Edu-

cação e com as Artes.

Nesse fluxo, apresento ao leitor os planos moventes 

por onde escoam os gotejamentos, e auxiliam-me a desenhar 

uma cartografia das experimentações no campo da docência 

em artes visuais, constituindo um plano de consistência que 

adota como operações traçar, inventar e criar (DELEUZE, 

1992). Esses planos constituem territórios que aos poucos 

são povoados por matilhas, por grupos de diferenças que se 

produzem no cotidiano das performances obradas nesses es-

paços educativos. Ressalto que esses planos não são únicos, 

nem categorizados, nem hierarquizados, nem isolados, são 

linhas que utilizo para traçar uma cartografia, organizar o 

pensamento e uma maneira de abordar as experimentações 

apresentadas nesta escrita.

Assim, delineio o plano que venho povoando enquanto 

professor de artes visuais no Colégio de Aplicação da Univer-

sidade Federal do Acre (CAp/Ufac), a partir das atribuições 

enquanto um professor-artista-pesquisador que desenvolve 

suas atividades aliado a um currículo da educação básica, 

concebendo alianças com outras disciplinas do currículo, es-

treitando relações com diferentes modos de pensar e operar 

os saberes no espaço educativo, onde aciono performances 

e proposições de artes visuais criando um campo de atuação 

junto com os estudantes de maneira a possibilitar aproxima-
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ções com um saber estético, provocando-os a inventar mun-

dos, criar outros ninhos, traçar novos voos, produzir novos 

cenários.

A docência no âmbito do Colégio de Aplicação da Ufac 

é caracterizada por diferentes nuances, trânsitos e propósi-

tos formativos. Linhas que projetam um emaranhado, e dele 

gotejam as experiências com a formação docente. Nesse flu-

xo, a composição ganha potência ao colocar-me em deriva, 

pensando, espreitando, fazendo um balanço do percurso re-

alizado nesse espaço educativo com os estudantes do ensino 

básico, do ensino superior e da formação continuada, enfim, 

ao fazer gotejar desse emaranhado algumas intensidades que 

atravessam o corpo:

[...] pensamos em gotas, em uma ‘ética do gotejamento’. Uma gota 
vai se fazendo aos poucos, ela reúne mais água junto a si, ela se 
prepara para seguir adiante desacelerando seu curso. Só após ter 
reunido junto a si certa condição, a gota se entrega ao salto. O 
fluxo de água contínuo não forma gotas. Ele escorre de si a água 
fazendo-a correr. Uma ética do gotejamento diria do desejo de gotas, 
da força das gotas, do seu vagar, do seu vaguear, da experimentação 
do tempo e do espaço sob certa perspectiva mais distanciada do 
escoamento contínuo e frenético (MACHADO; ALMEIDA, 2016, p. 
75).

Esse conta-gotas carrega a trajetória de educadores, 

formadores e aprendizes da educação e goteja imagens, es-

critas e vozes da experiência. É por meio desses gotejamen-

tos que nos produzimos pesquisadores e ao mesmo tempo 

deslizamos pelas superfícies, em movimentos que podem ser 

intensos ao percorrermos muitos terrenos, ao explorarmos 
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planícies ou declives, mas nos intervalos da pesquisa uma 

cartografia vai se constituindo como resultado do exercício 

constante em meio à docência.

Na dinâmica do gotejamento, olhamos para nossas prá-

ticas em sala de aula, pois, alguns já atuam na docência na 

educação básica, possuem uma trajetória, assim como eu, es-

tão engajados em projetos da educação e trabalham com a 

formação e o que nos diferencia é o que carregamos como 

contribuição um na vida do outro.

A experiência e o professor-artista-
pesquisador

Segundo Larrosa (2016, p. 05), “não há experiência, por-

tanto, sem a aparição de alguém, ou de algo, ou de um isso, 

de um acontecimento em definitivo, que é exterior a mim, 

estrangeiro a mim, estranho a mim”, e a Arte, nesses espa-

ços educativos, pode ser esse território estrangeiro que nos 

proporciona encontros e atravessamentos. A performance na 

educação produz encontros, conexões e relações que possi-

bilitam a experiência de ensinar e aprender em/com arte, e 

por se tratar de uma performance, presume-se sempre um 

processo de relações e interseções:

Se a experiência é ‘isso que me passa’, o sujeito da experiência 
é como um território de passagem, como uma superfície de 
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sensibilidade em que algo passa e que ‘isso que me passa’, ao passar 
por mim ou em mim, deixa um vestígio, uma marca, um rastro, uma 
ferida. Daí que o sujeito da experiência não seja, em princípio, um 
sujeito ativo, um agente de sua própria experiência, mas um sujeito 
paciente, passional. Ou, dito de outra maneira, a experiência não se 
faz, mas se padece. A este segundo sentido do passar de ‘isso que 
me passa’ poderíamos chamar de ‘princípio de paixão’ (LARROSA, 
2016, p. 8).

Entendo que esse sentido se dá por meio da experiência 

adquirida por meio da revisita ao passado. E que ao realizar 

a curadoria das imagens, escritas e vozes, que têm potência 

criadora para engendrar performances na sala de aula, têm 

potência para possivelmente movimentar e afetar outras pes-

soas. Nessa performance da docência, agreguei além daquele 

tradicional arsenal do professor de arte (livros, história da 

arte e filmes de artistas, etc.), convoquei para esse universo 

as memórias e os objetos pessoais, os passeios e os registros 

da cidade como potencializadores nos processos de criação 

das aulas. 

Dessa forma, ao deixar ser arrastado pelos encontros, 

também foi preciso estar à espreita produzindo os diários, os 

registros das aulas, as anotações em pequenos pedaços de 

papel, os rascunhos produzidos no computador; são as re-

colhas que compõem todo um arsenal guardado ao longo do 

caminho da docência para depois revisitarmos, reavaliarmos, 

replanejarmos durante a elaboração de outras aulas.

Essas recolhas também são capazes de acionar inda-

gações e inquietações acerca do processo desenvolvido: so-

bre um conteúdo, um projeto, as dúvidas de um estudante, 
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até mesmo minha postura diante de determinada situação na 

sala de aula:

Em meio a todas essas indagações e inquietudes, temos exercitado 
um modo de pesquisar e um modo de escrita voltados para a 
experimentação. No processo da pesquisa, os conceitos precisam 
ganhar consistência, incorporarem-se à vida do pesquisador e de 
seu campo problemático. Como meio para esse processo, temos 
trabalhado com o diário de campo, caderno de notas, em que cada um 
vai registrando suas impressões, pensamentos, rabos de conversa, 
ideias, autores, livros, filmes, músicas, desenhos... A ideia é fazer 
desse instrumento uma presença constante no dia a dia, quando 
se está ou não ‘diretamente’ pesquisando, de forma a compor um 
arquivo de registros (MACHADO; ALMEIDA, 2016, p. 77).

Ser um pesquisador tornou-se inerente à minha docên-

cia, pois ativa linhas de fuga que orientam para processos de 

criação, para problematizações que acionam potências “de 

pensar, de inventar sentidos para o que vivemos, para o que 

nos toma como indagação e urgência” (MACHADO; ALMEI-

DA, 2016, p. 77), e a indagar sobre o que temos produzido em 

meio à educação e à vida.

Segundo Corazza (2002, p. 02), “é como se nosso pró-

prio fazer de pesquisadores colocasse um ponto de basta”, 

onde nos é exigido parar e pensar sobre os movimentos de 

pesquisa que vem se fazendo. Sobrevoar os planos, fazer go-

tejar as experiências para pensar no que/quem estamos pro-

duzindo, para promover alianças na educação e possibilitar 

ao nosso percurso outras direções.

Reconhecer-se professor-artista-pesquisador na edu-

cação é reconhecer os sentimentos, os pensamentos e as in-
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satisfações que nos atravessam, nos afetam, nos arrastam e 

nos lançam à deriva, pois:

[...] penso que toda e qualquer pesquisa nasce precisamente 
da insatisfação com o já-sabido. Pode parecer pouca coisa, uma 
banalidade, algo de menos-valia, atribuir a um sentimento o mote 
para que se investigue, mas não é. Simplesmente, porque se alguém 
está satisfeita/o com o que está dado, com as formas como avalia, 
julga, categoriza, pensa determinado aspecto da “realidade”, vai 
passar tanto trabalho para investigar o quê e para quê? Além disso, 
para alguém sentir e aceitar que está insatisfeita/o é necessário que, 
em outra esfera que não a dos dados ditos empíricos, sua experiência 
de pensamento engaje-se na criação de uma nova política das 
verdades, colocando em funcionamento outra máquina de pensar, 
de significar, de analisar, de desejar, de atribuir e produzir sentidos, 
de interrogar em que sentidos há sentidos. Somente nessa condição 
de insatisfação com as significações e verdades vigentes é que 
ousamos tomá-las pelo avesso, e nelas investigar e destacar outras 
redes de significações. Mas, o que pode nos levar a este estado? Ora, 
motivos os mais diversos: para alguém (mais moderna/o), a causa 
política, uma utopia social abrangente, a busca do consenso dialógico, 
o estado de total bem-estar, um ideal de justiça, de fraternidade, 
de igualdade; para outros (de herança, modernos, mas nem tanto), 
as micromultiplicidades culturais; as micropolíticas do desejo; as 
microfísicas do poder; as formações moleculares de subjetivação; 
o poder da verdade hegemônica; um determinado estado de paixão; 
espaços vazios a conhecer e enunciar; uma grande curiosidade por 
distender o elástico dos significantes e dos significados e ver onde 
outros sentidos podem fazer sua morada, mesmo que provisória 
(CORAZZA, 2002, p. 6-7).

Nesses terrenos movediços da pesquisa, vamos nos 

constituindo pelas satisfações e insatisfações do percurso, 

experimentamos os sabores e dissabores da docência, o que 

nos move são as possibilidades ainda não traçadas, não cria-

das, são essas “outras redes de significações”, que segundo 

Corazza (2002), nos coloca em xeque e nos tira daquele lugar 



156

acomodado, cansado e repetitivo da educação. 

A trajetória de professor-artista-pesquisador vai sendo 

forjada na capacidade de afetar e ser afetado, de potencializar 

e ser potencializado, a partir das inquietações que permitem 

arejar os espaços educativos. É abrir caminho para pensar 

um currículo como provocação, que gera interrogações e nos 

faz tomar outras rotas de ensino e aprendizagem, abrindo as 

janelas da sala de aula para deixar ventilar o mundo de pos-

sibilidades que nossos estudantes podem experienciar.

O plano de experimentações no Parfor

A partir das experiências no ensino superior, comecei a 

traçar outro plano em meio às disciplinas de Ensino das Artes 

I e II; História da Arte I e II do Curso de Pedagogia do Pla-

no Nacional de Formação de Professores da Educação Básica 

(Parfor), que ministrei nas cidades de Feijó e Tarauacá, no 

interior do estado do Acre. Essa aproximação com o contexto 

da formação de professores levou-me a pensar outras pos-

sibilidades para experimentar na sala de aula, para organizar 

os conteúdos e os planos de aula.

Há diferenças quanto ao que se quer, quando somos 

educadores de futuros educadores, é ser professor de pro-

fessores e de professoras que futuramente serão seus/meus 

aliados no trabalho com a Educação. Ao povoar novos ter-
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renos na educação e na arte, vou engendrando problemas e 

lançando ao mar de devires, em que os futuros educadores 

podem pescar e mergulhar ao inventar a sua própria trajetó-

ria na docência ao rasgar o “saco cheio das verdades cansa-

das de se repetir na pesquisa e na educação”2:

Por aqui, o problema de pesquisa não é descoberto, mas 
engendrado. Ele nasce desses atos de rebeldia e insubmissão, das 
pequenas revoltas com o instituído e aceito, do desassossego em 
face das verdades tramadas, e onde nos tramaram. Mas, como é que 
se faz isso? Como é que nos tornamos fortes para explodir as formas 
como lemos, compreendemos, pensamos? Ao modo do trabalho 
foucaultiano, desfocando os olhos das coisas vistas e elevando-
os até as visibilidades de uma época3; bem como, deslocando-nos 
da moradia confortável das palavras e das frases, para chegar aos 
enunciados. O que funciona é exercitar a suspeição sobre a própria 
formação histórica que nos constituiu e constitui, e interrogá-la 
sobre se tudo o que dizemos é tudo o que pode ser dito, bem como, 
se aquilo que vemos é tudo o que se pode ver (CORAZZA, 2002, p. 
12).

Diante do roteiro das disciplinas, era preciso pensar em 

dispositivos e imagens disparadoras, proposições propulsoras de 

problematizações e inquietações. Era necessário intentar pro-

duzir reverberações naquele grupo de futuros professores. Os 

futuros professores tinham idades muito semelhantes dos estu-

dantes do Ensino Médio, mas algo distinguiam as turmas: eram 

os seus desejos, os seus objetivos, as suas intencionalidades.

2 - Exercício produzido na disciplina Seminário temático LP4: experi-
ência estética ‘entre’ leituras, escritas e imagens – por uma formação 
‘menor’ na pesquisa em educação, do Doutorado em Educação, PPGE/
UFSM, 2020.
3 - “... a visibilidade de uma época é o regime de luz, e as cintilações, os 
reflexos, os clarões que se produzem no contato da luz com as coisas” 
(DELEUZE, 1992, p.120.).
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Desse modo, organizei um percurso para explorarmos, 

durante uma semana, nos dois turnos, atividades que envol-

vessem a observação dos estilos da história da arte, e as for-

mas, texturas e cores em passeios pela comunidade, e assim, 

estabelecer conexões entre os saberes dos livros didáticos 

e dos catálogos de arte com as imagens da paisagem local. 

Sugeri alguns exercícios individuais e em grupos, utilizando 

desenho, pintura, colagens, suscitando uma abordagem ques-

tionadora sobre o que pode um desenho? O que pode uma 

linha? O que pode um plano de cores?

Nessa abordagem cheia de interrogações, a disciplina de 

história da arte tornou-se leve, fluida e alguns puderam in-

vencionar percursos e encontrar com outras possibilidades 

de pensar e experimentar a história da arte. Produzimos do-

bras, a partir de um emaranhado de imagens que atravessam 

o nosso pensamento e povoam o cotidiano.

Observamos a nossa volta, todos os dias, vasta quanti-

dade de referências da história da arte, do cinema, das mídias 

e não nos damos conta, não estamos atentos o suficiente; 

não nos colocamos à espreita para questionar ou experimen-

tar o olhar, pois nossa visualidade não foi experienciada em 

determinadas intensidades para que possamos nos questio-

nar, desobedecer, inquietar, frear o tempo.

Isso porque, muitas vezes, a docência está atrelada a 

fios e amarras ditadas pela normatividade dos espaços e do 

tempo, “a educação escolar está entre aquelas instituições 

sociais consideradas normativas, cuja função é formar cida-
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dãos capazes de se integrar à malha social (MARTINS, 2009, 

p. 10)”. Assim, ao escaparmos da estratificação de práticas, 

das reproduções e de repetições, ao duvidar e interrogar 

outros possíveis na educação, assumimos uma postura de 

pesquisadores, inaugurando uma trajetória que invenciona, 

experimenta, traça planos, povoa territórios, explora o inex-

plorado dentro desses espaços.

Dessa forma, ao desenvolver as proposições e sugerir 

os percursos de aprendizagem, era necessário colocar-se à 

espreita e engendrar problematizações para pensarmos jun-

tos, os conteúdos, o currículo e os planos de aula. Em mo-

vimentos de potencializar, friccionar ou deixar em repouso 

situações em que os aprendizes da docência pudessem ‘ar-

tistar’ e ‘professorar’ com as imagens e escritas. Essas movi-

mentações do dia a dia, como as rodas de conversa, as rodas 

de leitura e as criações colocaram em operação o plano de 

consistência para povoar territórios de uma docência.

Ao povoar esse território, na educação superior, tam-

bém vou observando meus modos de operar, assumindo 

posições em diferentes dimensões e aprendendo enquanto 

ensino. Penso que com a formação de professores, algumas 

potências são acionadas, elas nos colocam à espreita dos su-

cessos e insucessos de cada dia de trabalho, nos empurram 

para processos de criação e obragem das aulas. Essas potên-

cias trazem vigor, ao passo que nos fomentam investigar e 

indagar modelos, permitindo replanejar as aulas; nos levam 

a sobrevoar e pousar em diferentes territórios da aprendiza-
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gem, mesmo que sejamos norteados por currículos e planos 

de curso.

O plano de experimentações no 
projeto arte na escola

Pensar uma aula de artes visuais não é só colocar para 

movimentar técnicas e desenhos e estilos e cânones da arte. 

O movimento de pensar, planejar e criar uma aula coloca em 

jogo ume série de estratégias e dispositivos capazes de acio-

nar memórias, tradições, singularidades, imagens particulares 

produzidas por cada indivíduo que ocupa um lugar na sala de 

aula. Educar para visualidade pode estar conectado a possi-

bilidades infinitas de pensar e experimentar com as imagens 

que nos afetam. Diante disso, cabe perguntarmos:

Em que espaços as questões relativas à interação com essas 
imagens que trespassam nossos quotidianos devem ser pensadas? 
Que espaços se adequam laboratorialmente às experimentações 
possíveis a partir desses fluxos imagéticos, tendo em vista as 
diversidades de técnicas, recursos, materiais e conceitos? Qual o 
papel da educação escolar nesse contexto? Quais as relações desses 
temas com o ensino de artes visuais? (MARTINS, 2009, p. 02).

Nesse percurso, ao interrogar sobre o que fazemos, pro-

duz-se dobras em relação ao fazer docente. É onde começo a 

povoar o território constituído pelo Curso de Formação Con-

tinuada em Artes, um projeto de extensão aprovado no Edital 
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001/2016 – ações de extensão (Proex/Ufac), que possibilitou 

a implantação do Polo Arte na Escola e o desenvolvimento 

de suas atividades no CAp/Ufac. Vale lembrar que o Instituto 

Arte na Escola (IAE), tem sede na cidade São Paulo/SP, e é 

conhecido por fomentar e apoiar ações de formação conti-

nuada de professores de artes em diversas regiões do Brasil. 

O modo da operação ocorre por meio do credencia-

mento em uma rede de coordenadores locais, profissionais 

das artes em diversas instituições de ensino superior. E ao 

desenvolvermos atividades formadoras, seminários, oficinas, 

pesquisas recebemos auxílio financeiro, ou de materiais di-

dáticos, ou de livros e uma dvdteca.

Desse modo, aderi ao convênio interinstitucional entre 

a Universidade Federal do Acre (Ufac) e o Instituto Arte na 

Escola (IAE) em 2016, proporcionando assim, o funcionamen-

to de um polo que impulsionou experimentações, cursos e 

oficinas de artes com professores da rede estadual de ensi-

no. Diante das conexões estabelecidas com as escolas e os 

docentes, foi possível acionar pensamentos, imagens e pro-

blematizações que envolvem os processos pedagógicos em 

artes.

Nesse sentido, sempre voltam os fragmentos de falas e 

escritas produzidas por esses estudantes e professores. Eles 

trazem consigo pingos que se unem aos meus, e, por sua vez, 

encharcam os terrenos da docência concebendo um oceano 

de invenções, atuações e performances postas em operação 

em meio as aulas. Assim, a escrita de estudantes e professo-

res intenta incorporar um pouco desses pingos, dessas inten-
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sidades vividas no percurso da docência; não pretende servir 

de receituário para uma educação perfeita, mas uma educa-

ção do devir, por onde as linhas da pesquisa transitam, criam 

e lançam possibilidades:

Talvez seja preciso afirmar que escrevemos aquilo que não 
conseguimos dizer, ou aquilo que não conhecemos. Porque é duro 
demais, ou porque é bonito demais. Porque exige palavra (muitas 
vezes, exige palavra inventada – as palavras parecem ter arestas e, 
assim, elas nos golpeiam). Um acontecimento exige palavra para que 
possa ser solta no vento. Para que possa encher os olhos de um 
leitor e fazer ecoar sentidos (MACHADO; ALMEIDA, 2016, p. 79).

Em meio a essa escrita trânsito por rememorações, an-

darilho por imagens projetadas pelas vivências que cada in-

divíduo compartilhou, pode ser um lócus onde são acionados 

alguns dispositivos, sintomas e sensibilidades, para pensar, 

problematizar e indagar coletivamente o que estamos pro-

duzindo com a educação e a arte nas escolas? O que pode 

a docência em artes? O que pode as imagens, as memórias 

e as performances ao planejar uma aula de artes? Essas e 

outras interrogações foram fundamentais nas rodas de con-

versa e de leitura, antes e depois das proposições, exercitadas 

de acordo com a bagagem de cada um. 

Essas memórias, imagens do pensamento, vozes e escri-

tas se tornaram pegadas que desenham o caminho percor-

rido nos espaços educativos, nos ajudando a cartografar o 

trabalho docente. Nesse sentido, ao compor com as escritas e 

vozes dos participantes do Polo, foi possível pensar sobre as 

práticas pedagógicas nos espaços educativos; foi possível am-
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pliar as trocas, promover discussões e buscar coletivamente a 

motivação necessária para avançar com a experimentações 

frente às asperezas encontradas no percurso dos professores 

de artes que atuam na Educação Básica. É preciso que nos 

debrucemos sobre esses acontecimentos, pois “uma vida não 

é um conjunto coerente e estável de fatos que acontecem em 

um tempo linear; ela é feita de irregularidades, caos, espaços, 

silêncios, vacuidade. Explosões. Gritos. Lampejos. Excitação. 

Calmaria (MACHADO; ALMEIDA, 2016, p. 79).

Dessa maneira, a proposição para as atividades do pro-

jeto arte na escola foi sendo desenhado com a contribui-

ção dos docentes que participaram dos encontros em que 

traçamos como objetivos a escuta e as experimentações, a 

partir disso lançamo-nos ao mar. E durante seis meses de 

projeto, realizamos uma imersão em vivências propositivas e 

problematizadoras criadas por cada integrante do polo. Esses 

encontros semanais mobilizaram leituras de textos, escritas 

e processos de criação. Aos poucos foram mobilizadas narra-

tivas de vida, pois existem vidas em meio a essas docências.

Queremos contar uma vida porque acreditamos nessa vida que 
é inacabamento. Uma vida-fragmento: “o fragmento recolhe com 
simpatia nossas ninharias, falhas, contradições, disparates”4. ”Eu não 
tenho enredo, sou inopinadamente fragmentária. Sou aos poucos. 
Minha história é viver”5 (MACHADO; ALMEIDA, 2016, p. 81).

Ao modo desse inacabamento, e, aos poucos, vamos 

nos constituindo, experimentando, vivendo e investigando 

4 - Preciosa (2010, p. 24).
5 - Lispector (1973, p. 73).
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em meio à docência, concebendo alianças para seguir em 

frente. Assim, a escrita vai afirmando a necessidade de “es-

crever vivendo, viver como quem escreve, quem lê, inventar 

figuras, músicas, poses e gagueiras. Escrever sobre quereres 

guardados, sobre a infâmia que é viver o mundo sem poder 

gritá-lo” (MACHADO; ALMEIDA, 2016, p. 84).

Escrever sobre ‘isso que me passa” (LARROSA, 2011), 

trazer densidade para esses gotejamentos das experiências, 

fazer ecoar aquilo que nós produzimos dentro dos espaços 

educativos e intentar provocar pequenas fissuras por meio 

das indagações que emergem das nossas investigações e prá-

ticas pedagógicas. Aos poucos, em cada uma das paragens 

que faço, ao pensar o que estamos obrando na educação e 

nas artes, indago-me: o que mais é possível?

Sobre alguns possíveis

Há possíveis... Há repousos... Há movimentos...

No caminho da escrita sobre imagens, memórias, prá-

ticas pedagógicas e experiências sobrevoamos o terreno da 

pesquisa, posso afirmar que sempre existirá possíveis na 

educação e nas artes. Pode parecer um pouco cedo, ainda 

não sei bem ao certo se meu pensamento está maduro o 

bastante, mas como estamos imersos em processos de expe-
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rimentação inacabados, indícios de um movimento, acredito 

não existir um tempo certo, apenas as intensidades de vida e 

suas potências para esboçar possibilidades ao seguir explo-

rando territórios enquanto um professor-artista-pesquisador.

Ao pensar nos movimentos que venho obrando e nos 

modos como tenho operado uma docência, retomo a ideia 

do inacabado, em que estamos sempre buscando um limite, 

“tateando como um cego ou correndo como um louco, via-

jante do deserto e nômade da estepe” (DELEUZE; GUATTARI, 

1996, p. 12). Talvez não se chegue a determinado lugar, pois 

em meio a tantas recolhas, tornamo-nos nômades, em meio 

a pesquisa somos inquietos, nosso corpo constitui uma mul-

tidão que vibra segundo ‘movimentos brownóides’6 (DELEU-

ZE; GUATTARI, 1995).

Sigo, andante e performante que vibra em um inten-

so desfazer-se, para fazer outros. Em provisoriedade, o pro-

fessor-artista-pesquisador vai povoando territórios nunca 

habitados, ao recombinar cenários, deixa escapar entradas 

em por vir, forçando uma performance que também possa 

acontecer entre repousos. A cena não se produz somente em 

meio a movimentos e sonoridades, mas também em meio ao 

repouso e ao silêncio, durante um sobrevoo, modificando o 

estado corporal, mudando de plano conforme o vivido.

6 - “O movimento irregular de pequenas partículas imersas numa solução 
foi originalmente observado em 1828, pelo botânico inglês Robert Brown. 
Ele notou que as partículas em suspensão adquiriam uma espécie de mo-
vimento errático que posteriormente ficaria popularmente conhecido 
pelo nome de movimento browniano” (SILVA, LIMA, 2007, p. 25).
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RELATO DA EXPERIÊNCIA DE 
UM PROFESSOR SUBSTITUTO 
DA DISCIPLINA DE TEATRO 

Claiton de Oliveira Souza

Introdução

A manifestação do homem através do teatro da ence-

nação, utilizando o corpo, a voz ou a música data dos pri-

mórdios da civilização humana.

Observando somente a Civilização Ocidental, e no in-

tuito de delimitar, um território de estudo para este traba-

lho, pode-se remeter aos filósofos gregos Platão e Aristó-

teles que escreveu, mostrando as primeiras manifestações, 

de representação dando significado à mimética no uso do 
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ensinamento e da transmissão de conhecimento ou mesmos 

retratar a natureza e as ações dos homens.

Os gregos fizeram da representação teatral algo que 

imitasse o homem e os mitos de forma que organizaram a 

expressão do teatro que está retratado nas festas em refe-

rência ao Deus Dionizio – os Ditirambos gregos.

Foram essas manifestações gregas que o mundo ociden-

tal fincou suas necessidades de expressões e comunicações 

na arte de representação do teatro, buscando ora na Comé-

dia, ora na Tragédias instrumento para mostrar o universo 

exterior, as inquietações humanas e sociais, por meio de per-

sonagens que utilizavam o espaço cênico para levá-las a uma 

assistência ávida em trocar de conhecimento e de experi-

ência. É nesta troca de cumplicidade por meio de sentimen-

tos pessoais, inquietações do modo cotidiano, que se busca 

o entendimento das emoções e comportamento humanos e 

sociais que afloram modos de vidas que faz o teatro flores-

cer e perpassar através dos tempos.

A educação infantil, pela sua própria natureza, busca 

a ludicidade para aplicar os conhecimentos e conteúdo na 

formação dos estudantes. Claro que nem sempre isso acon-

tece, devido à formação e à preparação dos professores e à 

orientação pedagógica educacional das instituições. Pode-se 

aqui remeter-se ao filósofo Platão sobre a o lúdico ser uma 

ferramenta indiscutivelmente adequada para ser usada sem 

constrangimento, cujo  caráter das crianças pudesse se de-

senvolver de forma natural, já que o lúdico se manifesta na 
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criança de forma inata.

Neste sentido, este texto busca mostrar por meio de re-

latos as experiências e inquietações de um professor, que sa-

bia ser seu tempo, limitado a dois anos na instituição.

Andando por uma breve história do 
teatro na educação 

Como pode se ver na introdução, Platão já muito valo-

rizava o teatro na educação, para isto ele indicava os jogos. 

Mesmo para as crianças mais introspetivas e que têm grande 

dificuldade de relacionamento e convívio social no ambien-

te da escola, essas crianças deveriam participar nos vários 

jogos mais adequados ao desenvolvimento dessas crianças. 

Para Platão, as crianças que não passassem pelas práticas 

dos jogos e experimentassem a atmosfera proporcionada pe-

las representações poderia se tornar um adulto mal-educado 

e, por isso, não seriam bons cidadãos. Os jogos sendo utili-

zados na educação de forma ampla faz com que as crianças 

desenvolvam uma tendência natural para formação de seu 

caráter como é relatado no livro “o caminho do teatro na 

escola” (REVERBEL, 1989).

Se se passasse pelos séculos antes e depois de Cris-

to, ver-se-ia que no mundo grego séc. V a.C. fazia-se edu-

cação com a ferramenta musical, esportivas e literárias; em 
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Homero, aparecem recursos utilizados no teatro tais como 

elocução verbal gestuais-dramáticos e as expressões faciais.

Segundo Courtney (1980), “os jogos teatrais assim como a 

dramatização foram forças unificadoras e educacionais do 

mundo ateniense” (COURTNEY, 1980, p. 5). Para esse autor, 

a educação musical que inclua a recreação física, o canto, a 

dança e a literatura devem ser focados na tendência para o 

jogo, devido à importância para o desenvolvimento do ritmo 

e da harmonia que se refletem no âmago da alma humana, 

trazendo para o crescimento características de discernimen-

to, de julgamento. de benevolência e de justiça.

Na Poética, Aristóteles afirmava que o ser humano 

aprendia por meio da imitação natural e que era uma con-

dição inata dos humanos; sendo assim, a manifestação da 

expressão humana acontecia pela mimética, e, dessa forma, 

o teatro servia para entreter e ensinar (ARISTÓTELES, 384-

322 a. C.).

Courtney (1980) afirma que já na Idade Média, a Igreja 

Católica, em um primeiro momento, condenou duramente o 

teatro por meio de ordem que partia de Roma proibindo a 

representação teatral e punindo os cleros que recebessem 

atores. O autor continua afirmando que foi por volta do sec. 

IX que começaram a ter mudanças de forma lenta e gradual. 

Nesse período, Carlos Magno foi coroado Sacro Imperador 

Romano no ano de 800, iniciando as fundações de escolas e 

de monastérios pela Europa , e foi São Tomás de Aquino que 

primeiramente adaptou a filosofia aristotélica à fé católica, 
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aceitando a representação como ferramenta para propiciar o 

relaxamento à recreação, aos jogos e a divertimentos após 

um cansado dia depois de um árduo trabalho. 

Para Courtney (1980), foi dentro desse novo cenário da 

Igreja Católica que foi criado o Teatro Litúrgico, que tinha 

propósito didático nos ambientes das escolas monásticas e 

assim essas escolas trabalhavam ajudando os fiéis analfabe-

tos a entender a fé professada pela igreja.  

O teatro como ferramenta lúdica de aprendizagem na 

educação infantil se desenvolve em uma direção em que a 

escola e os professores interagem com as crianças levando 

à criatividade, à produtividade e à ação participativa, com 

intensidade e objetivo. O teatro, dessa forma, se torna um 

recurso didático pedagógico para o desenvolvimento da 

criança sem produção de traumas e constrangimento, opor-

tunizando à sua trajetória na vida social, novas experiências 

que possibilite a contribuição em seu crescimento integral 

(SANTOS, 1912). 

A origem do fazer teatro 

O autor deste texto tem sua origem teatral em Umuara-

ma, cidade que se localiza ao Noroeste do Estado do Paraná. 

Lá, começou a experiência no teatro a partir do Grupo Umu-

aramense de Teatro Amador – Guta, montado por Vera Lucia 
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Lopes, uma Professora de Letras no Colégio Campos Sales 

de Umuarama. O professor cursava o quarto ano do Ginasial 

como à época era denominado.

Como se pode ver, o início do fazer teatral estava ligado 

ao teatro-educação, que no Paraná sempre foi a força do te-

atro, naquela época, sendo os vários grupos e festivais ligado 

às escolas. 

O primeiro espetáculo montado pelo Guta foi a peça 

infantil “O Planeta dos Palhaços” de Teudech (1969). Foram 

três anos de exercício e ensaios proporcionado pelas dificul-

dades de conhecimento em montagem e em criação dos per-

sonagens e com as várias mudanças no elenco, devido ao vai 

e vem dos jovens estudantes, que é muito natural nas idades 

de jovens entre 9 a 13 anos.

Depois da experiência bem-sucedida, com envolvimen-

to de pais, mães, professores, amigos, pequenos empresários 

e amigos, a peça estreou e foram feitas apresentações em 

Umuarama e demais cidades circunvizinhas e, por fim, coro-

adas com a participação no Festival de Teatro de Londrina, 

ligado à época a Universidade Estadual de Londrina, festival 

esse que se transformou no Festival Internacional de Lon-

drina, este autor  fora estudar no Colégio Estadual de Umu-

arama, fazendo à época o Colegial. No primeiro ano do Cien-

tífico, o professor de Matemática, Carlos Roberto Sanches, 

que também lecionava na Faculdade de Ciências e Letras de 

Umuarama, montou o Grutaca – Grupo de Teatro Universitá-

rio Castro Alves de Umuarama e, por lá, montou várias peças, 



175

entre elas: O Santo Inquérito (GOMES, 1989); O Diabo está 

de Branco, peça censurada (SANTOS , 1994); A Pena e a Lei 

(SUASSUNA, 1994), entre outras.

Após o início da atividade teatral em Umuarama, foi 

para São Paulo, onde se profissionalizou como ator e fundou 

a Companhia Chão Palco de Teatro, estudou e se formou 

professor no curso de Educação Artística com licenciatura 

plena em teatro.

Uma experiência gratificante foi a passagem pela Fun-

dação Estadual para o Desenvolvimento da Educação – FDE/

SP no Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 

no Brasil (PNUD BRASIL), onde executou o projeto A Escola 

Vai ao Teatro e aos Museus, que levavam crianças e ado-

lescentes a vivenciar vários espetáculos profissionais com 

peças e artistas renomados nacionalmente, em que eram se-

lecionados os espetáculos que proporcionassem reflexão, 

aprendizado e conhecimentos aos alunos das Escolas Esta-

duais e Municipais de São Paulo.

 Depois de muitos anos em São Paulo, o referido autor 

foi para o Norte, primeiramente em Vilhena, Rondônia, onde 

lecionou na Escola Marechal Rondon entre 2003 e 2004, para 

os ensinos Fundamental e Médio, na área de exatas, por con-

ta da segunda graduação em Engenharia Civil, e usou o tea-

tro, a dança e a música em diversos eventos na escola. Após 

uma rápida passagem por Rondônia, foi para Rio Branco/AC.
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A experiência com a educação e o 
teatro no Colégio de Aplicação.

A chegada em Rio Branco foi no início de 2005 e, logo 

em seguida, uma busca por um emprego a princípio como 

engenheiro; foi quando leu o Edital da Ufac em que havia 

buscava a seleção e a contratação de professor substituto em 

regime de dedicação exclusiva na disciplina de Teatro para 

o Colégio de Aplicação. Fez a inscrição e passando pelo pro-

cesso de seleção foi contratado e iniciou as aulas em julho 

de 2005.

O começo foi conhecer a estrutura da escola e os pro-

fissionais que ali trabalhava como é normal em um começo 

de jornada em uma instituição. A Coordenação Pedagógica 

mostrou como era a dinâmica envolvendo três disciplinas de 

artes, quais sejam: Artes Plásticas, Teatro e Música.

As três disciplinas se intercalavam nas turmas durante 

o transcorrer do período letivo. Dessa forma, na disciplina de 

teatro, este autor atuava com a 5ª Série e 7ª série do funda-

mental e 1º e 3º ano do Ensino Médio, e a outra disciplina de 

música atendia às outras séries.

O início com os alunos das turmas do fundamental foi 

além do esperado. O primeiro exercício veio com as apresen-

tações do professor e dos alunos. Os alunos da quinta sé-

rie foram colocados sentados no piso da sala formando uma 

grande roda. Da direita para a esquerda, o professor deu 2 

minutos para que cada aluno pensasse no que ia dizer ao 
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colega ao lado: o nome, a idade e o que mais gostava de fa-

zer. A experiência do compartilhamento e da atenção dada 

às informações passada pelo colega era o objetivo maior, 

mais a sociabilização dos alunos, pois se apresentavam as 

características individuais de cada participante do exercício, 

mostrando inibições, retraimento comportamental, diferen-

ças que poderiam existir entre os participantes. Os alunos 

foram colocados pelo professor aleatoriamente, para se ter o 

cuidado de não juntar colegas com maiores afinidades, dessa 

forma, a sociabilização seria maior na tentativa de diminuir 

as diferenças entre eles. O exercício começou com o pro-

fessor passando para o primeiro aluno à sua direita os três 

destaques de si, falando baixinho no ouvido do aluno para 

que ele o apresentasse, e, assim, sucessivamente. Ao final do 

exercício e perguntado pelo professor se todos informaram 

corretamente suas características pessoais, os alunos fizeram 

uma verdadeira gritaria; foi uma festa, pois cada um diz que 

outro errara seu nome inteiro, outro que o que gostava de 

fazer não foi o que foi passado. Então, é dada a oportunidade 

de ser corrigida as informações sobre os colegas.

A partir da segunda aula, foram preparados jogos que 

levassem à percepção de disciplina, ritmo, harmonia coletiva, 

musicalidade entre outras. Um exemplo de jogo é o exercício 

simples em que, coletivamente, os alunos teriam de atender 

ao comando do professor, como por exemplo: bater uma pal-

ma. Geralmente, no início da atividade, vira-se uma verda-

deira salva de palmas, e, então, o professor explica que havia 
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solicitado apenas uma palma, dada em uma única vez e que 

reproduzisse apenas um som. Evidentemente que se percebe 

dentre os alunos alguns que não têm um ritmo perfeito ou 

coordenação motora atrasadas ou apressadas. Foi constatado 

alunos com timidez ou que não se sociabilizavam com os 

demais colegas. Então, eram trabalhados e conversados com 

esses alunos individualmente até que eles se integrassem ao 

coletivo da classe. O jogo terminava quando toda a classe, 

devidamente treinada e afinada coletivamente, respondia os 

comandos do professor.

Em outros momentos, eram passados exercícios de ex-

pressões corporais onde procuravam imitar algum animal, 

coisas ou mesmo os próprios colegas, como o exercício do 

espelho, e desta feita, acompanhado de uma música que pu-

desse levá-los à introspecção e à concentração no que tenta-

va passar para os colegas que teriam que acertar o que via, 

caso apontasse e errasse o aluno era retirado do jogo.

O professor os incentivava a participar dos eventos só-

cio-esportivos da instituição, como por exemplo: a corrida 

do CAp, as festas juninas e deveriam sempre apresentar, jun-

tamente com seus pais, algo que pudesse expressar a alegria 

de estar participando com os demais colegas daquelas ativi-

dades.

Para as Turmas do Ensino Médio, foi notada uma di-

nâmica diferente. Já com alunos na fase da adolescência, 

o fazer teatral era a principal inciativa dos alunos. Então, o 

professor procurou trazer à cena um trabalho que desse aos 
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alunos a possibilidade para demonstrar suas inquietações por 

meio da representação teatral. Era passado para eles exercí-

cio de composição de personagem e vocais acompanhado 

de expressão corporal. Isso fazia com que os alunos dessem 

suas contribuições no campo da estética, da literatura e da 

música, e como atividade era dado a ele a possibilidade de 

se expressar montando esquete com temática escolhida pelo 

grupo. Era muito peculiar a resposta dada pelo coletivo dos 

alunos. Apareciam as mazelas do cotidiano familiar, os recal-

ques encontrados no convívio coletivo, as necessidades de 

consumo que era influenciado pelas propagandas, principal-

mente da televisão, entre outros.

Aqui, pode-se ver o retrato pintado por Aristóteles na 

sua Poética, em que se dizia que a tragédia expressava as 

condições humanas de forma individual e social. Como a es-

cola tinha como princípio a inclusão, então seu público era 

muito heterogêneo, e essa condição proporcionava experi-

ências riquíssimas para a convivência social e o crescimento 

humano das crianças e adolescentes. Por isso, nos esquetes 

apareciam os mais diversos dramas, como o alcoolismo, o uso 

da droga, a violência na família. Por outro lado, havia alunos 

que tinham condições econômicas e sociais mais favoráveis 

e traziam imitações de filmes ou quadros de televisão, como 

se fosse fácil de fazê-lo, muitas vezes levando às frustações 

dos participantes, porque não atingia a mesma performance 

do original. Muitos momentos de prantos apareciam nessas 

situações, o que cabia ao professor trabalhar as angústias e 
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mostrar o caminho para se alcançar os objetivos a que se 

propuseram por meio do debate e muitas vezes de conver-

sa particular, visando à impossibilidade de aparecimento de 

trauma aos alunos.

Além do teatro, devido à formação em educação artísti-

ca, este autor substituiu seu colega de música que se retirara 

da instituição em um período. Mais precisamente para o 2º 
ano do Ensino Médio. Lá, devido à peculiaridade da substi-

tuição, fora empregado métodos que pudesse fazer com os 

alunos tivessem uma iniciação musical por meio do conheci-

mento da estrutural musical, tais como escala, notas musicais, 

pentagrama, compasso, ritmo e mais o complemento com 

musicalidade e discussões sobre composições musicais clás-

sicas, de MPB, de samba, de pagode, de rap entre outros. Foi 

uma substituição com tempo curto, mas igualmente gratifi-

cante pela participação e desenvolvimento dos alunos.

Considerações finais

Ao participar de mais uma etapa profissional, ainda 

com um tempo curto e determinado, foi uma experiência que 

permitiu ao professor de teatro relembrar e aplicar os co-

nhecimentos adquiridos na formação de sua graduação em 

educação artística no longínquo ano de 1989. Ao chegar no 

Colégio de Aplicação carregado de um fazer teatral de modo 
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profissional, foi uma tarefa relevante no sentido de aplicar 

os conceitos do teatro educação imbuídos nos exercícios de 

jogos lúdicos e expressões teatrais que envolvem o desen-

volvimento  psicológico, disciplinar , lúdico, de respeito ao 

outro, de criatividade, de compreensão em fazer juntos, da 

integração das várias áreas das artes.

Devido ao diminuto espaço temporal para aplicar os co-

nhecimentos da área, não houve oportunidade de colocar em 

prática sua intenção, que era integrar as artes com as demais 

disciplinas, proporcionalizando a transversalidade dos conhe-

cimentos das várias disciplinas. Fazer artes (teatro, Música e 

Artes Plásticas) levando temáticas que envolvessem as disci-

plinas de matemática, português, literatura, ciências físicas e 

biológicas, educação física, desportos e recreação, que levas-

se os alunos a experiências de aprendizagem de forma suave 

e encantadora.

Em alguns momentos, foi sentido a ausência pedagógica 

na instituição que possibilitasse o uso dessa experiência e até 

mesmo um debate que levasse a essa integração. Muito se viu 

o apartheid entre as próprias disciplinas de artes, ao mesmo 

tempo em que era enaltecedor a existência das disciplinas de 

Artes Plásticas, Música e Teatro na instituição, era triste ver 

que as disciplinas se viam enclausuradas em salas por meto-

dologia antigas e passadas. Não por vezes, ouvia-se que tinha 

que se aumentar esta ou aquela disciplina em detrimento das 

de artes, o que felizmente havia uma resposta negativa de 

pronto por parte dos professores de várias disciplinas.
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Não poderia deixar de ser citado a falta de empenho do 

Governo Federal à época, na publicação de edital de contra-

tação para professores de cargos efetivos, que pudesse dar 

condição aos profissionais e ao alunado a possibilidade do 

fazer artístico com maior intensidade.

Durante um ano e meio, foi posto em prática os conhe-

cimentos acerca do teatro educação. Ficou o gostinho amar-

go de que não dava tempo para se realizar muita coisa, mas 

valeu a experiência já que, em meados de 2005, o surgimento 

de oportunidade profissional mais perene, impossibilitou a 

continuação dos trabalhos, pelo mesmo até o final do con-

trato.
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AS PRÁTICAS CORPORAIS 
CIRCENSES COMO CONTEÚDO 
CURRICULAR NAS AULAS DE 
EDUCAÇÃO FÍSICA DO ENSINO 
MÉDIO 

Alessandra Lima Peres de Oliveira 
Eroina Moreira de Melo  

Kelly Cebélia Chagas do Amaral

Introdução

De acordo com os Parâmetros Curriculares Nacionais - 

PCNs (BRASIL, 1998b), a Educação Física para o Ensino Mé-

dio tem como objetivo preparar o aluno como cidadão, apri-

morar seus conhecimentos com formação ética, autonomia 
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intelectual e crítica, tendo ampla visão dos conhecimentos 

tecnológicos e dos processos teóricos e práticos. Além disso, 

essa disciplina deve contribuir para a aquisição de conheci-

mentos que consolidem a importância das práticas de ativi-

dades físicas em seu cotidiano. 

Todavia, o que temos visto em algumas escolas é o des-

caso com a disciplina de Educação Física, tanto na oferta da 

mesma, quanto nos objetivos e propostas de ensino apre-

sentados de maneira equivocada, principalmente no Ensino 

Médio, onde, muitas vezes, os alunos e professores negociam 

as aulas pelos treinos em academias e clubes esportivos ou 

as tornando apenas como momentos de recreação ou treinos 

para as competições escolares, contradizendo, dessa forma, à 

proposta dos Parâmetros Curriculares Nacionais para o ensi-

no da Educação Física neste segmento. 

A atividade física no Ensino Médio deve chegar ao alu-

no com um objetivo e significado, tornando-se assim uma 

prática interessante e com fundamentos para que o aluno 

venha a tornar isso um hábito saudável, assimilando-o como 

parte de seu cotidiano (BRASIL, 1998b). 

Segundo Darido et al. (1999), a Educação Física, no En-

sino Médio, deve oferecer aos alunos, conhecimentos da cul-

tura corporal de movimento buscando o desenvolvimento de 

uma análise crítica sobre o assunto. Esse conhecimento de-

verá ser vivenciado objetivando o lazer, a saúde, o bem-estar 

e a expressão de sentimentos.

Nessa perspectiva, cabe ao professor de Educação Fí-
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sica buscar uma metodologia que proporcione aos alunos 

novas experiências em busca de novos conhecimentos, por 

meio da cultura corporal de movimento. Englobando, assim, 

os esportes, as ginásticas, as lutas, os jogos e as brincadeiras, 

as atividades rítmicas e expressivas e o conhecimento sobre 

o corpo (DARIDO; RANGEL, 2014).

Apresentamos, neste trabalho, a experiência desenvol-

vida na terceira série do Ensino Médio, do Colégio de Apli-

cação (CAp), da Universidade Federal do Acre, a partir da 

inserção das práticas corporais circenses, como conteúdo de 

ginástica, nas aulas de Educação Física no ano de 2019. Com o 

objetivo de proporcionar aos educandos novas experiências, 

tanto no aspecto motor, quanto biopsicossocial e afetivo. 

Metodologia

As aulas de Educação Física na terceira série do Ensino 

Médio eram realizadas no contra turno, no período vesper-

tino, sendo um encontro por semana, com duração de duas 

horas. A carga horária estimada de 8 horas/aulas distribuídas 

no terceiro bimestre do ano letivo de 2019. A turma era mista 

e tinha a frequência assídua de quarenta e três alunos, com 

a faixa etária entre 16 a 18 anos. 

Os conteúdos foram apresentados por meio de aulas te-

óricas e práticas, por meio de leituras de textos e reflexões 
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sobre a cultura do circo e a associação do mesmo com o 

universo da ginástica e os seus benefícios para a saúde e 

qualidade de vida, e, também, por meio da experimentação e 

das vivências práticas dos exercícios acrobáticos de solo, e as 

acrobacias coletivas ou figuras corporais (portagens), como 

elementos da ginástica circense.  Para a execução das aulas, 

utilizamos vários espaços no âmbito escolar, sendo eles: a 

quadra poliesportiva, o pátio de recreação, a sala de aula e a 

sala de ginástica. Para o embasamento teórico e prático das 

nossas aulas, buscamos a literatura de dois autores que tra-

balham com a temática, são eles: Bortoleto (2008) e Duprat 

(2010). As etapas de aprendizagem foram divididas em quatro 

momentos distintos a seguir:

No primeiro momento, na sala de aula, onde realizamos 

uma avaliação diagnóstica com base em um questionário, 

em que se perguntava sobre os conhecimentos prévios dos 

alunos em relação às práticas corporais circenses na escola, 

(figura 1).

Figura 1: Avaliação Diagnóstica

Fonte: Acervo pessoal



189

Nessa avaliação, constatou-se que a maioria dos alunos 

não tinha conhecimento ou experiências sobre as práticas 

corporais circenses. Em seguida, foram  realizadas algumas 

leituras, análises e reflexões sobre os seguintes temas: Ori-

gem e a história do circo; Transformações do circo ao longo 

dos anos; Possibilidades das vivências dos elementos do circo 

nas aulas de Educação Física; Importância de conhecermos 

e valorizarmos essa cultura corporal de movimento e a sua 

relação com o conteúdo de ginástica; A apresentação dos 

conteúdos do circo a serem trabalhados e os benefícios das 

práticas circenses para a melhoria da composição corporal, 

do condicionamento físico e da qualidade de vida. 

No decorrer desse processo, com as leituras e discus-

sões sobre os conteúdos, foi possível perceber a surpresa e 

o contentamento dos alunos, diante dos novos conhecimen-

tos a serem apresentados. Muitos deles afirmavam que essa 

temática diferente e inovadora os desafiava a querer experi-

mentar os conteúdos práticos o mais rápido possível.

No segundo momento, na quadra, apresentamos o con-

teúdo prático: as acrobacias de solo e as acrobacias coletivas 

(figura 2).
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Figura 2: Demonstração e execução dos movimentos das 

acrobacias de solo.

Fonte: Arquivo pessoal

Durante a vivência das acrobacias de solo, a professora 

demonstrava os movimentos, sempre identificando a forma 

correta de execução e os cuidados com o corpo, para não 

causar lesões e acidentes. Em seguida, os alunos realizavam 

os movimentos, sob o olhar cuidadoso da professora. Nesse 

momento, os alunos eram estimulados a perceberem o seu 

corpo durante a execução dos movimentos, buscando identi-

ficar os seus limites e fazer uma autoavaliação do seu condi-

cionamento físico. 

No terceiro momento, a turma foi dividida em grupos 

para executarem e demostrarem os conhecimentos adquiri-

dos, por meio de uma pequena apresentação de acrobacias 

de solo e coletiva, com os movimentos apreendidos e criados 

por eles, como se pode ver na Figura 3 abaixo. Para isso, se 

organizaram de forma autônoma, responsável, cooperativa 

e respeitosa, possibilitando a inclusão de todos na atividade, 
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seja como o executante ou como apoio, durante a apresenta-

ção dos movimentos. 

Figura 3: Momento de vivências coletivas

 

Fonte: Arquivo pessoal

Dessa forma, todos participaram do processo, cada um 

de acordo com as suas individualidades e habilidades corpo-

rais ou condição física, como se observa nas figuras 4 e 5:

 Figura 4: Momento de vivências coletivas.

Fonte: Arquivo pessoal
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Figura 5: Momento de vivências coletivas

Fonte: Arquivo pessoal

Resultados e Discussão

Ficamos felizes com a assiduidade, o interesse e a parti-

cipação dos alunos nas atividades propostas; foi significativo 

constatar a disposição por parte dos mesmos em experimen-

tar o novo. Essa ação vem desmistificar o discurso de que 

os alunos só se satisfazem com o desporto. O que acontece 

é que, muitas vezes, não lhe são oferecidas possibilidade de 

novas aprendizagens justamente em uma área de conheci-

mento extremamente rica de práticas pedagógicas, segundo 

a própria Base Nacional Comum Curricular – BNCC:

É fundamental frisar que a Educação Física oferece uma série de 
possibilidades para enriquecer a experiência das crianças, jovens e 
adultos na Educação Básica, permitindo acesso a um vasto universo 
cultural. Esse universo compreende saberes corporais, experiências 
estéticas, emotivas, lúdicas e agonistas, que se inscrevem, mas 
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não se restringem, à racionalidade típica dos saberes científicos 
que, comumente, orienta as práticas pedagógicas na escola. 
Experimentar e analisar as diferentes formas de expressão que não 
se alicerçam apenas nessa racionalidade é uma das potencialidades 
desse componente na Educação Básica. Para além da vivência, a 
experiência efetiva das práticas corporais oportuniza aos alunos 
participar, de forma autônoma, em contextos de lazer e saúde 
(BRASIL, 2018 a, p. 210).

Por tudo isso, consideramos a importância do professor 

de Educação Física ampliar o acervo de práticas corporais 

oferecidas em sua disciplina, contribuindo assim, para o en-

riquecimento da cultura corporal de seus alunos, estimulando 

aqueles que se apresentam desmotivados ou desinteressados, 

muitas vezes, por já estarem cansados das mesmas vivências 

tão repetida dos currículos. 

A Educação Física Escolar tem papel importante na for-

mação do indivíduo; essas práticas e vivências experiencia-

das no ambiente do pátio, da quadra ou da sala podem ser 

norteadoras de ações saudáveis em sua vida adulta.

Considerações finais

O terceiro ano do Ensino Médio vem encerrar um ciclo 

de estudo e uma etapa da vida desses jovens. Novos desafios 

se apresentam na futura jornada, alguns darão prossegui-

mentos aos estudos universitários, outros serão lançados ao 

mercado de trabalho, em alguns casos ambas ou nenhumas 
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das situações citadas pode vir acontecer. De toda forma, es-

peramos que ao finalizar a Educação Básica, o aluno possa 

levar do ambiente escolar, doces e boas lembranças, aprendi-

zados internalizados e, em se tratando das aulas de Educação 

Física Escolar, que possamos ter contribuído para aquisição 

de uma consciência corporal rica de significados e sentidos, 

impregnando o prazer e a importância de se exercitar nas 

demais fases da vida.

Acreditamos que a atividade circense realizada foi uma 

excelente escolha de ação pedagógica a ser desenvolvida nas 

aulas de Educação Física, principalmente no Ensino Médio, 

por proporcionar uma aprendizagem inovadora, ampliando 

as possibilidades de movimentos e novas experiências, tanto 

nos aspectos sociais, como, também, nos aspectos cognitivo, 

afetivo e motor.
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MULTIDISCIPLINARIDADE EM 
REDE: o poder das artes visuais 
como fio condutor nas construções 
da pedagogia do sentir

Rafaela Maria Zanatta 
 

Nossos sentidos: visão, audição, olfato, tato, gosto – são todos 
órgãos de fazer amor com o mundo, de ter prazer nele 

(Rubem Alves)

Introdução

O dia 01 de julho de 2019 foi oficialmente a data de iní-

cio do contrato entre o Colégio de Aplicação da Ufac com a 

professora substituta de Artes Visuais Rafaela Zanatta, com 

término previsto para 01 de julho de 2021. Como este relato 
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pretende ser fiel ao sentido do sentir, lá vamos nós: ao atra-

vessar os portões da instituição, sou abordada por Aman-

da Souza, aluna do 1° ano do Ensino médio (turma 102), me 

olhando dentro dos olhos e perguntando: “ – a senhora que 

será a professora de artes né? ”, não sei como ela descobriu, 

talvez tenha sido por minha saia rodada colorida, ou por meu 

cabelo sempre jogado ao vento, enfim, ela matou a charada 

e quando eu disse que sim, fui surpreendida com um forte e 

demorado abraço! Esse sim foi o meu ingresso de permissão, 

de verdadeiro acesso ao universo único e particular que esta-

va prestes a entrar. Eu estava aflita e suava frio, assim como 

em todo começo desconhecido. Mas aquele abraço carinhoso 

me trouxe de volta, me invadiu de calma e consegui entrar 

em sala de aula com mais segurança e amor: “O mundo en-

tra na alma quando ela está vazia de pensamentos. E assim 

somos invadidos por sua dança, sua simetria, sua beleza, sua 

melodia. Seja bem-vindo, seja invadido!” (ALVES, 2015, n.p.).

“– shiiiiiiiiu, ela chegou”, foi o que invadiu minha escuta ao 

entrar no 8° ano, minha primeira turma. Todos com os olhos 

atentos a cada mínimo gesto, esperei que todos estivessem 

menos eufóricos e me apresentei à turma. Como ainda não 

os conhecia, iniciei uma dinâmica que havia aprendido no 

grupo de teatro que fazia parte há anos atrás; afastamos as 

cadeiras, ficamos em pé e em círculos e começamos as apre-

sentações com um barbante em mãos. A proposta foi assim: o 

aluno segurava um pedaço do barbante e falava o seu nome e 

um ponto que ele poderia melhorar nele mesmo; em seguida 
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escolhia alguém da roda e dizia o que mais admirava naquela 

pessoa e passava o rolo de barbante ao amigo que acabara de 

elogiar. Assim, foi até que todos se apresentassem e, ao final, 

construímos uma teia de achadouros antes desconhecidos. A 

escuta atenta e presente com a reflexão da auto-observação 

foram os estímulos iniciais para conduzir toda uma narrativa 

sensorial e visual, onde os medos, os sorrisos, as surpresas e 

as lágrimas se tornaram constância em muitas outras dinâ-

micas, dessa e das outras turmas que vieram.

A escuta atenta, a princípio, partia de mim e ressoava 

entre eles, ao ouvir não somente o som ou silêncio, mas, em 

sentir nas entrelinhas a escuta dos movimentos corporais, 

dos ritmos, dos gestos, dos olhares, tom de voz, sentir e res-

peitar o sim e o não de cada indivíduo que estava ali comigo.

Nesse caminhar, construído a muitas mãos, fomos palco 

de descobertas internas incríveis, de trocas de afeto verda-

deiro, de vivências dentro e fora da estrutura física da escola, 

de diálogo, de mão na massa e, principalmente, fomos os 

atores principais de uma história real e sentida em verdade 

e essência.
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Metodologia

A metodologia é qualitativa de natureza exploratória, 

em que refletimos sobre o sentir por meio da ótica artísti-

ca, contemplando práticas e pesquisas individuais e coletivas. 

Segue-se, abaixo, um garimpo didático com algumas ativi-

dades em ordem cronológica desenvolvidas durante os dois 

anos na disciplina de Artes Visuais pela educadora Rafaela 

Maria Zanatta.

Entendo que esse garimpo de memórias é, somente, “os 

resultados finais”, porém é extremamente importante ressal-

tar que O processo foi e sempre será, a meu ver, o mais ex-

pressivo e significativo a ser avaliado. É na riqueza dos (per)

cursos onde estão as sutilezas de cada vivência, seja indivi-

dual e/ou coletiva, presencial ou remota, entre educadores, 

alunos, familiares e comunidade, para só assim fazer sentido 

toda e qualquer (trans)formação. 

São nas entrelinhas onde a vida acontece! 

Esclarecido esse ponto, seguem as atividades com as 

turmas dos 8ºs e 9ºs anos do Ensino Fundamental e 1ºs anos 

do Ensino Médio, referente ao ano de 2019, ou seja, aulas no 

modo presencial:
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TÍTULO DO 
PROJETO/

ATIVIDADES
DOCENTES ALUNOS

REFERÊNCIA / 
LOCAL / DATA

Exposição de Artes Visuais
Visita Externa com a parti-
cipação do artista.

1 190

“COMTATO” Ver e 
Sentir
Artista Luís Eduardo 
no SESC Centro
(julho 2019)

Visita Técnica Artístico- 
Cultural
Visita Externa com a parti-
cipação do artista.

1 190

“ACERVO PESSOAL” 
no Ateliê Rivasplatas, 
Roda de conversa 
com Sr. Rivas
(julho 2019)

Exposição de Artes Visuais
Visita Externa com a parti-
cipação do artista.

1 190

“RIOS INVISÍVEIS”
Artista Roberta Marisa 
no SESC Centro
(agosto 2019)

Exposição de Artes Visuais
Visita Externa com a parti-
cipação do artista.

1 190

“FRAGMENTOS”
Artista Darci Seles no 
Memorial dos Autono-
mistas (agosto 2019)

Exposição de Artes Visuais, 
Fotografia e Documentário
Visita Externa com a parti-
cipação do artista.

1 190

“DIAS NO ATERRO”
Fotógrafo Dhárcules 
Pinheiro no SESC 
Centro
(setembro 2019)
Assistir ao documen-
tário

Escola Vai ao Cinema
Projeto de Marcelo Cordei-
ro / Sessão externa em par-
ceria com o Cine Recreio

7 250

“NISE: O CORAÇÃO DA 
LOUCURA”
Cine Theatro Recreio
(setembro 2019)
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TÍTULO DO 
PROJETO/

ATIVIDADES
DOCENTES ALUNOS

REFERÊNCIA / 
LOCAL / DATA

Visita Técnica Artístico- 
Cultural
Visita Externa guiada.

1 190

BIBLIOTECA PÚBLICA 
DO ACRE
FILMOTECA ACRE-
ANA
(setembro 2019)

Exposição de Artes Visuais 
e Poesias
Visita Externa com a parti-
cipação do artista.

1 190

“E.X. POÉTICAS poe-
mas de João”
Poeta e Artista João 
Veras no SESC Centro
(outubro 2019)

Exposição Literária
Visitação Interna CAP 1 120

“PAULO LEMINSKI”
Exposição itinerante 
do SESC NACIONAL
(outubro 2019)

Exposição Literária
Visitação Interna CAP 1 120

“MILLÔR FERNAN-
DES”
Exposição itinerante 
do SESC NACIONAL
(outubro 2019)

Oficina de Graffiti
Intervenção Artística no 
CAP

1 190

PAINEL DA ARARA 
(fachada CAP)
Artista convidado: 
Matias Souza
(outubro 2019)

Exposição de Artes Visuais
Visita Externa com a parti-
cipação do artista.

1 190

“EXAGERADOS” Char-
ges e Caricatura
Desenhistas e Ilus-
tradores Dim e Paulo 
Tonon no SESC Centro
(novembro 2019)
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TÍTULO DO 
PROJETO/

ATIVIDADES
DOCENTES ALUNOS

REFERÊNCIA / 
LOCAL / DATA

Oficina de Graffiti
Intervenção Artística no 
CAP

1 190

OFICINA PAINEL GRA-
FFITI CAP (interno)
Artista convidado: 
Matias Souza
(novembro 2019)

Intervenção Paisagística
Plantação de Mudas Orna-
mentais e Frutíferas nas 
fachadas do CAP

1 10

REPAGINAÇÃO PAISA-
GÍSTICA do CAP
Parceria: Parque Zoo-
botânico da Ufac
(novembro 2019)

Oficina de Lettering
Vivência no CAP 1 60

OFICINA DE LETTE-
RING BÁSICO
Artista convidada: 
Roberta Marisa
(novembro 2019)

Oficina de Desenho
Vivência no CAP 1 60

OFICINA DE DESE-
NHO BÁSICO
Artista convidado: 
Paulo Tonon
(novembro 2019)

Concluímos 1 ano em corridos e prazerosos 6 meses, 

Ufa! 

Literalmente, abrimos as gaiolas de mãos dadas e os 

pássaros, um a um, respeitando seu tempo, corpo e espaço, 

alçaram voo. Livres para experimentar, sentir, refletir e se 

emocionar com seu próprio aprendizado. 

Neste sentido, Alves (2009) nos encanta com o trecho 
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do texto Gaiolas ou Asas:

Os pensamentos chegam-me de um modo inesperado, sob a 
forma de aforismos. Fico feliz porque sei que, frequentemente, 
também Lichtenberg, William Blake e Nietzsche foram atacados 
por eles. Digo atacados porque eles surgem repentinamente, sem 
preparo, com a força de um raio. Os aforismos são visões: fazem ver, 
sem explicar. Pois ontem, de repente, esse aforismo atacou-me: Há 
escolas que são gaiolas. Há escolas que são asas.

Escolas que são gaiolas existem para que os pássaros desaprendam 
a arte do voo. Pássaros engaiolados são pássaros sob controle. 
Engaiolados, o seu dono pode levá-los para onde quiser. Pássaros 
engaiolados têm sempre um dono. Deixaram de ser pássaros. Porque 
a essência dos pássaros é o voo. Escolas que são asas não amam 
pássaros engaiolados. O que elas amam são os pássaros em voo. 
Existem para dar aos pássaros coragem para voar. Ensinar o vôo, isso 
elas não podem fazer, porque o vôo já nasce dentro dos pássaros. O 
voo não pode ser ensinado. Só pode ser encorajado.

Esse simples aforismo nasceu de um sofrimento: sofri, 
conversando com professores em escolas. O que eles contam são 
relatos de horror e medo. Balbúrdia, gritaria, desrespeito, ofensas, 
ameaças… E eles, timidamente, pedindo silêncio, tentando fazer as 
coisas que a burocracia determina que sejam feitas, como dar o 
programa, fazer avaliações… 

Ouvindo os seus relatos, vi uma jaula cheia de tigres famintos, 
dentes arreganhados, garras à mostra – e os domadores com os seus 
chicotes, fazendo ameaças fracas demais para a força dos tigres.

Sentir alegria ao sair de casa para ir à escola? Ter prazer em 
ensinar? Amar os alunos? O sonho é livrar-se de tudo aquilo. Mas 
não podem. A porta de ferro que fecha os tigres é a mesma porta 
que os fecha com os tigres. Violento, o pássaro que luta contra os 
arames da gaiola? Ou violenta será a imóvel gaiola que o prende? 
Violentos, os adolescentes? Ou serão as escolas que são violentas?
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As escolas serão gaiolas? Vão falar-me da necessidade das 
escolas dizendo que os adolescentes precisam de ser educados para 
melhorarem de vida. De acordo. É preciso que os adolescentes, todos 
tenham uma boa educação. Uma boa educação abre os caminhos 
de uma vida melhor. Mas eu pergunto: as nossas escolas estão a 
dar uma boa educação? O que é uma boa educação? O que os 
burocratas pressupõem sem pensar é que os alunos ficam com uma 
boa educação se aprendem os conteúdos dos programas oficiais. E, 
para testar a qualidade da educação, criam mecanismos, provas e 
avaliações, acrescidos dos novos exames elaborados pelo Ministério 
da Educação.

Mas será mesmo? Será que a aprendizagem dos programas oficiais 
se identifica com o ideal de uma boa educação? Sabe o que é um 
“dígrafo”? E conhece os usos da partícula “se”? E o nome das enzimas 
que entram na digestão? E o sujeito da frase “Ouviram do Ipiranga 
as margens plácidas de um povo heróico o brado retumbante”? Qual 
é a utilidade da palavra “mesóclise”? Pobres professores, também 
engaiolados… São obrigados a ensinar o que os programas mandam, 
sabendo que é inútil. Isso é um hábito velho das escolas. Bruno 
Bettelheim relata a sua experiência com as escolas: Fui forçado (!) 
a estudar o que os professores decidiam que eu deveria aprender. E 
aprender à sua maneira.

O sujeito da educação é o corpo, porque é nele que está a vida. É 
o corpo que quer aprender para poder viver. É ele que dá as ordens. 
A inteligência é um instrumento do corpo cuja função é ajudá-
lo a viver. Nietzsche dizia que a inteligência era a ferramenta e o 
brinquedo do corpo. Nisso se resume o programa educacional do 
corpo: aprender ferramentas, aprender brinquedos. As ferramentas 
são conhecimentos que nos permitem resolver os problemas vitais 
do dia-a-dia. Os brinquedos são todas aquelas coisas que, não tendo 
nenhuma utilidade como ferramentas, dão prazer e alegria à alma.

Nessas duas palavras, ferramentas e brinquedos, está o resumo 
da educação. Ferramentas e brinquedos não são gaiolas. São asas. 
As ferramentas permitem-me voar pelos caminhos do mundo. Os 
brinquedos permitem-me voar pelos caminhos da alma. Quem está 
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a aprender ferramentas e brinquedos está a aprender liberdade, não 
fica violento. Fica alegre, ao ver as asas crescer…

Assim, todo o professor, ao ensinar, deveria perguntar-se: Isso que 
vou ensinar, é ferramenta? É brinquedo? Se não for, é melhor pôr de 
parte. As estatísticas oficiais anunciam o aumento das escolas e o 
aumento dos alunos matriculados. Esses dados não me dizem nada. 
Não me dizem se as escolas são gaiolas ou asas. Mas eu sei que há 
professores que amam o voo dos seus alunos.

Há esperança… (ALVES, 2009, p. 29-32).

Figura 1: Oficina de Grafitti com o Artista Matias Sousa

Fonte: a autora

Iniciamos o ano de 2020 dentro das programações e pla-

nos já desenhados anteriormente, mas no dia 17 de março 

toda uma nação se vê isolada, pois fora decretado o isola-

mento social devido à Pandemia pela Covid-19. Em meio ao 

caos e a tanta dor, foi preciso reajustar os planos para seguir-

mos em frente. Em setembro de 2020, foi dado o start para 

as aulas remotas; dessa vez, fiquei com as turmas dos 7ºs e 
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9ºs anos do Ensino Fundamental e 1ºs anos do Ensino Médio:

TÍTULO DO 
PROJETO/

ATIVIDADES
DOCENTES ALUNOS

REFERÊNCIA / 
LOCAL / DATA

Aula Especial de Carnaval
Vivência no CAP 2 67

“Máscaras, Simbolismo, 
Liturgia e Filosofia” 
COLAB Filosofia x Artes 
Visuais
Renis Ramos e Rafaela 
Zanatta
(fevereiro 2020)

Elementos Visuais
Vivência no CAP 1 190 “ponto, linha, hachuras”

Fevereiro (2020)

Narrativas Visuais
Vivência no CAP 1 190 “Releituras de artistas”

Fevereiro (2020)

Narrativas Visuais
Vivência no CAP 1 190

“História em Quadri-
nhos”
Fevereiro (2020)

Escola Vai ao Cinema
Projeto de Marcelo Cor-
deiro /
Sessão externa em parce-
ria com o Cine Recreio 

6 250
“PARASITA” 
Cine Theatro Recreio
Fevereiro (2020)

PANDEMIA MUNDIAL 
Covid-19 fevereiro (2020)

Planejamento Ensino 
Remoto
Retorno das Atividades 
Escolares

1 190

“Questionário virtual”
Expectativas e suges-
tões de atividades/
temas de interesse dos 
alunos
 (setembro 2020)
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TÍTULO DO 
PROJETO/

ATIVIDADES
DOCENTES ALUNOS

REFERÊNCIA / 
LOCAL / DATA

Vídeo Arte - Memórias 
Infância
Vivência durante o ERE 
- (Ensino Remoto Emer-
gencial)

1 190 “Vídeo Memória”
 (setembro 2020)

Cartão de Aniversário
Vivência durante o ERE 
- (Ensino Remoto Emer-
gencial)

1 190 “Aniversário Virtual”
(setembro 2020)

Land Art
Vivência durante o ERE 
- (Ensino Remoto Emer-
gencial)

1 190 “Construção do Sentir” 
(setembro 2020)

Cinema / Animação
Vivência durante o ERE 
- (Ensino Remoto Emer-
gencial)

1 190
“Viva, a vida é uma 
festa” 
(outubro 2020)

Imaginação Visual
Vivência durante o ERE 
- (Ensino Remoto Emer-
gencial)

1 190 “Desenho em Nuvens”
 (outubro 2020)

Cinema / Documentário
Vivência durante o ERE 
- (Ensino Remoto Emer-
gencial)

1 190 “Dilema nas Redes” 
(outubro 2020)

Aula Relax
Vivência durante o ERE 
- (Ensino Remoto Emer-
gencial)

1 30

“Alongamento e Medi-
tação”
COLAB Ed. Física x 
ArtesVisuais
Alessandra Lima e Rafa-
ela Zanatta
(outubro 2020)
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TÍTULO DO 
PROJETO/

ATIVIDADES
DOCENTES ALUNOS

REFERÊNCIA / 
LOCAL / DATA

Visualidade Musical
Vivência durante o ERE 
- (Ensino Remoto Emer-
gencial)

1 190
“Qual é a música?”
Consciência Negra
(novembro 2020)

Releituras de Obras
Vivência durante o ERE 
- (Ensino Remoto Emer-
gencial)

1 190 “Releituras”
(novembro 2020)

Oficina de Caleidoscópio
Vivência durante o ERE 
- (Ensino Remoto Emer-
gencial)

1 30

“Arte e Matemática”
COLAB Matemática x 
ArtesVisuais
Gilberto Melo e Rafaela 
Zanatta
(novembro 2020)

Portfólio Semestral
Vivência durante o ERE 
- (Ensino Remoto Emer-
gencial)

1 190
“Coletânea de Ativida-
des 2020”
(dezembro 2020)

Poesia Musicada
Vivência durante o ERE 
- (Ensino Remoto Emer-
gencial)

1 190
“Reverb Poesia e Teatro 
Mágico”
 (dezembro 2020)
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TÍTULO DO 
PROJETO/

ATIVIDADES
DOCENTES ALUNOS

REFERÊNCIA / 
LOCAL / DATA

Vídeo Homenagem
Vivência durante o ERE 
- (Ensino Remoto Emer-
gencial)

13

Para toda a 
comunidade 
estudantil 
do CAP

“Homenagem aos alu-
nos e familiares”
Apoio: Gilberto Lobo /
Ascom Ufac
(dezembro 2020)
Assistir ao Vídeo Home-
nagem

Vídeo Art Autoral
Vivência durante o ERE 
- (Ensino Remoto Emer-
gencial)

1 190 “Vídeo Poema”
 (fevereiro 2021)

Cartaz Art Autoral
Vivência durante o ERE 
- (Ensino Remoto Emer-
gencial)

1 190 “Banner para NetFlix ”
 (fevereiro 2021)

Cinema / Fatos Reais
Vivência durante o ERE 
- (Ensino Remoto Emer-
gencial)

1 140
“Patch Adams - O amor 
é Contagioso” 
(março 2021)

Vida e Obra - Pintura
Vivência durante o ERE 
- (Ensino Remoto Emer-
gencial)

1 140 “Frida Khalo”
 (março 2021)

Vida e Obra - Escultura
Vivência durante o ERE 
- (Ensino Remoto Emer-
gencial)

1 140
“Auguste Rodin e Camil-
le Claudel”
 (abril 2021)
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TÍTULO DO 
PROJETO/

ATIVIDADES
DOCENTES ALUNOS

REFERÊNCIA / 
LOCAL / DATA

Cinema / Fatos Reais
Vivência durante o ERE 
- (Ensino Remoto Emer-
gencial)

1 70
“Como Estrelas na 
Terra” 
(abril 2021)

Apresentação Pessoal e 
Sensível
Proposta solicitada pelos 
próprios alunos
Vivência durante o ERE 
-  (Ensino Remoto Emer-
gencial)

1 70 “Você em 10 itens”
(maio 2021)

Feedback Individuais
Vivência optativa durante 
o ERE - (Ensino Remoto 
Emergencial)

1 190 “Gotas de Afeto”
 (maio 2021)

Independentemente do formato de ensino, assim como 

no relato anterior, os processos vivenciados foram e sempre 

serão os mais valiosos, os quais serão impossíveis descrevê-

-los com riqueza de detalhes em apenas um artigo, mas deixo 

registrado aqui o meu sincero agradecimento a todos alunos, 

familiares, educadores e parceiros que construíram, junto co-

migo, uma imensa rede multidisciplinar do sentir através das 

artes visuais.



212

Figura 2: Aulas on-line durante os anos de 2020 e 2021, na 

disciplina de Artes Visuais.

Fonte: a autora 

Trouxe a montagem fotográfica acima para representar 

a extrema alegria de qualquer educador ao ver seus alunos 

com as câmeras ligadas e participando dos diálogos! Momen-

tos para acalentar o coração e nos encorajar a caminhar nes-

se caminho! 
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Resultados e discussão 

Há esperança sim! Somos provas vivas de que o cuidar 

e sua transcendência são capazes de ampliar horizontes, de 

mostrar que é possível ter pensamentos e ações fora da cai-

xa, de proporcionar ambientes confiáveis para se expressar 

quem se é, de se auto-observar e olhar o outro como ser 

integrante de uma só natureza, entender que somos seres 

complexos, frágeis e fortalezas ao mesmo tempo. Só cuidan-

do de si, podemos oferecer cuidado e estender a mão com 

amor, liberdade e arte!

 Sim, há esperança! Estamos conectados mesmo que 

“em isolamento” vivemos em uma imensa rede multidisci-

plinar de trocas constantes e, mesmo sabendo que somos de 

carne e osso, de razão e de metas a serem cumpridas, é papel 

fundamental do professor educador, relembrar seus alunos 

de que, acima de tudo, somos sentimento e emoção. 

A cada olhar e gesto de incentivo, uma sementinha se 

permite florir. A cada escuta atenta, um mundo de possibili-

dades se fazia presente. A cada sim, a muralha do não virava 

pó. A cada sentir, tudo fazia sentido.

Escutar expressões das próprias turmas, como:  “nin-

guém aguenta a gente, a senhora também não vai conseguir”, 

ou “nunca nos ouviram de verdade, parece que falamos com 

as paredes”, me fez desenvolver novas formas de pensar e 

trabalhar, podem chamar de método, conduta, estratégias... 

enfim, não me importam muito as nomenclaturas. 
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Me importava, de verdade, reativar o brilho nos olhos 

desses adolescentes, fazer florescer o sorriso mesmo que 

discreto, incentivar a autorreflexão de seus pensamentos e 

ações, me encantava proporcionar com delicadeza e amor, a 

autoconfiança de cada um de vocês. O que antes era “cada 

um por si e Deus por todos”, se ressignificou com o sentir 

através das artes. E isso, antes esperança, mostrava-se real. 

Sim! Estávamos construindo juntos, o bem comum!

Assim como Manoel de Barros (2006) escreve com tanta 

sutileza: “Que a importância de uma coisa não se mede com 

fita métrica nem com balanças nem barômetros etc. Que a 

importância de uma coisa há que ser medida pelo encanta-

mento que a coisa produza em nós.”

E os resultados? Ah, os resultados... não costumo dimi-

nuir o valor dos processos em notas por resultados... tudo 

vale mensurar, pesar, avaliar, dar espaço a possibilidades e 

voos!!! Pode ser por meio de registros fotográficos, depoi-

mentos ou abraços, os resultados claramente indicam que 

houve significativas mudanças de olhar e sentir, onde a arte 

pode ser e, neste caso foi, um poderoso “fio condutor” entre 

a forma de expressão subjetiva das emoções e sentimentos 

em reais (trans)formações de pensamentos, posturas, valores 

e comportamentos sociais, não somente entre aluno e edu-

cador, como também entre toda uma comunidade escolar e 

familiar.



215

Considerações finais

Sou imensamente grata a Deus e à minha família por 

simplesmente tudo. Em especial, as minhas filhas, que quan-

do tiverem a oportunidade de ler este artigo, relembre do 

afeto em todas as histórias e gestos que eu compartilhava 

com elas e que, mesmo quando forem adultas, tentem per-

manecer com o brilho da infância no olhar.

Aos amigos artistas pela generosidade e parceria nas 

ações, às instituições Ufac, Ascom Ufac, Sesc Acre, Cine The-

atro Recreio, Memorial dos Autonomistas, Biblioteca Públi-

ca, Filmoteca Acreana,  Associação dos Artistas Plásticos do 

Acre (Aapa), aos técnicos, aos professores, aos colaborado-

res, enfim, todos juntos somos fortes e vamos longe, sem o 

apoio de cada um de vocês, todas estas memórias estariam 

ao relento. 

Dedico este breve relato a todos vocês, meus amados 

alunos, por se permitirem experimentar o sim em meio a tan-

tos nãos. Sei o quanto crescemos juntos, o quanto cada sa-

ber individual foi fundamental para o saber coletivo, o quan-

to cada lágrima, abraço e sorriso contribuiu para a nossa 

formação como seres humanos. O quanto é importante estar 

atento e valorizar as sutilezas dos caminhos do que esperar 

uma ilusória conquista de resultados!

Tenho muito orgulho em dizer que cada um de vocês 

contribuíram de maneira singular em minha trajetória como 

educadora e humana.
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Lembrem-se de confiar em seus processos! Confio mui-

to em vocês, voem! 

Com o amor e respeito de hoje e sempre, 

Rafaela Maria Zanatta 

Não há saber mais ou menos:  
há saberes diferentes. 

(Paulo Freire)

EXTRA - “GOTAS DE AFETO”

Ao final deste (per) curso, fiz a sugestão da atividade 

optativa, chamada “gotas de afeto”. Foram 4 perguntas onde 

os alunos, que se sentissem à vontade, poderiam responder 

no formato que preferirem. (texto / vídeo / áudio)

1. Como você era/estava antes de me 
conhecer?

2. Como foram as suas primeiras impressões 
sobre mim e o “método de ensino/aprendizagem” 
vivenciado?
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3. Acha que algo mudou em você? Se sim, 
quais as transformações após estes 2 anos juntos?

4. Quais conselhos vocês dariam para quem 
ainda não teve aula comigo?

Fonte: a autora
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Fonte: a autora
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Fonte: a autora

Fonte: a autora.
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O ENSINO DE MATEMÁTICA 
POR MEIO DA RESOLUÇÃO DE 
PROBLEMAS: experiências nos 
anos iniciais do Ensino Fundamental

Mirian Souza da Silva

Introdução

Até o início do século XX, o ensino de matemática acon-

tecia de forma majoritária por meio de exercícios de repeti-

ção, memorização e treinamento dos alunos, somente por 

meados do século XX que se começa a falar da aprendiza-

gem dos conceitos matemáticos por meio da compreensão e 

utilizando-se da resolução de problemas como metodologia. 

Por meio de vivências com ensino de matemática a par-
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tir da resolução de problemas, o questionamento que foi mo-

tivo para escrita do texto que compõe este capítulo é: Qual a 

razão do uso da resolução de problemas para aprendizagem 

dos conceitos matemáticos? 

O ensino da matemática, por meio da resolução de pro-

blemas, tem sido defendido nos estudos realizados por vários 

teóricos da educação matemática, como Mandarino (2002) e 

Dante (1998) que defendem que embora a resolução de pro-

blemas seja algo difícil de ser trabalhado em sala de aula, são 

atividades que fazem o aluno pensar produtivamente, desen-

volver o raciocínio lógico; assim, as atividades com resolução 

de problemas oportunizam o envolvimento com as aplica-

ções matemáticas, ensinam sobre os enfrentamentos de no-

vas situações, tornam a aula mais desafiadora, bem como dão 

uma boa base matemática para os alunos.  

Neste capítulo, inicialmente, será abordado sobre a reso-

lução de problemas no ensino da matemática; na sequência, 

serão apresentadas algumas experiências com resolução de 

problemas na educação matemática nos Anos Iniciais do En-

sino Fundamental, finalizando com algumas considerações.
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A resolução de problemas no ensino 
da matemática

Para início de conversa, é interessante destacarmos o 

que é considerado problema. Para essa definição, iremos co-

mungar com aquilo que foi proposto por Braga (2020, p. 6), 

em que o autor defende que no problema nós temos “ques-

tionamentos para os quais o aluno não possua ferramentas 

prontas e, de imediato, conhecidas para resolvê-lo; ainda as-

sim, mostram-se interessados em buscar e investigar cami-

nhos para solucioná-los”.

O problema supera o uso das listas de exercícios pro-

postos para serem realizados de forma mecânica com memo-

rização de fórmulas e conceitos matemáticos. Os problemas 

no ensino de matemática oportunizam aos alunos a refleti-

rem e a pensarem de forma crítica e construtiva por meio de 

uma situação-problema, diferente das propostas de resolu-

ções de exercícios repetitivos. 

Além de ser capaz de realizar repetições, memorizar 

fórmulas e conceitos é importante, como professor, pensar-

mos que sentido tudo isso fará aos alunos, ou seja, precisa-

mos estar prontos para responder àquelas típicas perguntas: 

Por que estudar esse conteúdo? Que sentido isso fará para 

vida? 

As metodologias didáticas que envolvem a resolução de 

problemas na educação matemática possibilitam a utilização 

dos conceitos de conteúdos matemáticos para situações con-
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textualizadas às experiências dos alunos fazendo com que 

haja sentido para eles e com isso despertando o interesse dos 

estudantes. 

A utilização dessas metodologias voltadas para resolu-

ção de problemas como uma prática de letramento escola-

rizada, ou seja, relação entre matemática e práticas sociais, 

possibilita a circulação de ideias e apropriação de aspectos 

matemáticos do letramento escolar (PELLATIERI; GRANDO, 

2013). 

Por meio da resolução de problemas, o aluno é inserido 

em um ambiente de aprendizagem que se torna favorável 

para validação dos conceitos/conteúdos matemáticos, pois 

os relacionam com situações contextualizadas e significati-

vas, fazendo, dessa forma, que tenha uma postura reflexiva, 

que terá como consequência a construção do raciocínio ló-

gico e de habilidades matemáticas. 

 Polya autor da obra “A arte de resolver problemas” 

apud Cavalcanti; Branco; Santos (2011) elenca dez regras ou 

mandamentos para professores que ensinam matemática: 1º 
- Ter interesse por sua matéria;  2º - Conhecer sua matéria; 

3º - Procurar ler o semblante de seus alunos; procurar enxer-

gar suas expectativas e suas dificuldades; pôr-se no lugar dos 

alunos; 4º - Compreender que a melhor maneira de aprender 

alguma coisa é descobri-la você mesmo; 5º - Dar aos alunos 

não apenas informação, mas know-how, atitudes mentais, o 

hábito do trabalho metódico; 6º - Fazer com que os alunos 

aprendam a dar palpites; 7º - Fazê-los aprenderem a demons-
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trar;  8 º -  Buscar, no problema que está abordando, aspectos 

que possam ser úteis nos problemas que virão – procurar 

descobrir o modelo geral que está por trás da presente situ-

ação concreta;  9º -  Não desvendar o segredo de uma vez 

– deixar os alunos darem palpites antes – deixá-los descobrir 

por si próprios, na medida do possível; 10 º- Sugerir e não os 

fazer engolir à força.

Experiências com resolução de 
problemas na educação matemática nos 
anos iniciais do Ensino Fundamental

O ensino de matemática por meio da resolução de pro-

blemas se dá pela utilização do uso de problemas como me-

todologias de ensino para apropriação dos conceitos mate-

máticos:

Já ensinar matemática através da Resolução de Problemas 
consiste numa metodologia de ensino. Não é um novo conceito a 
ensinar, nem mesmo é parte de um conteúdo, mas é um essencial 
meio de se fazer matemática. O professor, por sua vez, faz uso 
da Resolução de Problemas como uma metodologia de ensino, 
aprendizagem e avaliação ao propor situações problema que levem o 
aluno a se tornar ativo na construção de sua própria aprendizagem 
e ao proporcionar que o discente assuma um papel de pesquisador 
nas investigações propostas pelo problema (BRAGA, 2020, p. 8).

Ou seja, a resolução de problemas é uma metodologia 

de ensino que promove aprendizagem dos conteúdos mate-
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máticos de forma contextualizada e, com isso, desperta o 

interesse dos alunos pela construção do conhecimento, pois 

os alunos sentem-se desafiados e motivados pela busca dos 

resultados, diferente da simples resolução de exercícios repe-

titivos para memorização. 

É importante destacar que, para este texto, não será 

relatado um trabalho específico desenvolvido em uma sequ-

ência didática ou em um projeto, por exemplo, mas será apre-

sentado o trabalho pedagógico realizado de forma contínua 

com turmas do 3º ano do Ensino Fundamental por meio do 

uso da resolução de problemas como metodologia no ensino 

de matemática nos anos iniciais.

Durante os 5 (cinco) anos de experiências na turma do 

3º ano do Ensino Fundamental no Colégio de Aplicação da 

Universidade Federal do Acre – CAp/Ufac, minha prática do-

cente na educação matemática tem sido voltada para ensino 

dos conteúdos e conceitos desta disciplina por meio da re-

solução de problemas, sempre  levando em consideração os 

critérios elencados para elaboração de problemas defendidos 

por Dante (1998):

- o problema deve ter desafios para os alunos;

- as situações utilizadas devem ser contextualizadas 

para realidade;

- o elemento do problema deve ser, de fato, desconhe-

cido;

- o problema deve ter um nível adequado de dificuldade;
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- não deve consistir na aplicação direta de uma ou mais 

operações aritméticas. 

Na resolução de problemas, o aluno deve sentir-se de-

safiado para buscar a resposta e assim utilizar os conceitos 

matemáticos já introduzidos pelo professor.  Se o problema 

não for desafiador para o aluno, o mesmo ficará desmotiva-

do no processo de ensino e de aprendizagem. 

De acordo com a Base Nacional Comum Curricular - 

BNCC, a matemática está organizada em 5 (cinco) unidades 

temáticas que são correlacionadas e vão orientar a formu-

lação de habilidades que serão desenvolvidas ao longo do 

Ensino Fundamental: Números, álgebra, geometria, grandezas 

e medidas, probabilidade e estatísticas. 

Dentro de cada unidade temática, é possível utilizarmos 

a resolução de problemas para contextualização e formula-

ção das habilidades dos alunos. Nas figuras 1 e 2, apresento 

duas propostas de atividades que foram aplicadas aos alunos 

a partir da resolução de problemas7; a primeira envolvendo 

números e a segunda, grandezas e medidas. 

7 -  As situações – problema são propostas de Youssef e Guelli (2017). 
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Figura 1: 1ª - Resolução de problemas envolvendo a unidade 

temática: números

Fonte: acervo da autora. – Atividade proposta aos alunos do 3º ano dos 
anos iniciais – CAp/Ufac

Figura 2: 2ª Resolução de problemas envolvendo a unidade 

temática: grandezas e medidas

Fonte: acervo da autora. – Atividade proposta aos alunos do 3º ano dos 
anos iniciais – CAp/Ufac
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Constantemente, é trabalhado com os alunos aquilo 

que denomino de “oficina de problemas”. Nessas aulas, além 

da contextualização dos conceitos matemáticos, aborda-se 

também o que Pellatieri; Grando (2013) chamam de “aprender 

a ler o texto matemático”, ou seja, são disponibilizados es-

forços no sentido de fazer intervenções voltadas para leitura 

de enunciados matemáticos sendo elencados alguns critérios, 

tais como: leitura dos enunciados com atenção; anotação e/

ou destaque dos fatos que irão ajudar a resolver o mistério 

apresentado no problema; destaque para o questionamento/

pergunta a ser resolvida; planejamento mental dos cálculos e 

finalmente, elaboração da resposta. 

Na figura 3, é possível notar o esforço do aluno pela 

compreensão e interpretação a partir do problema apresen-

tado: 

Figura 3: Atividade proposta aos alunos do 3º ano dos anos 

iniciais – CAp/Ufac

Fonte: acervo da autora
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Analisando a resolução acima, podemos perceber que o 

aluno faz tentativas de colocar em prática e com autonomia 

os critérios elencados para resolução de problemas. Nota-se 

que ele destaca todos os fatos que são apresentados nos pro-

blemas e isso o auxiliou a resolver o mistério e, consequen-

temente, chegar ao resultado. 

É notório que as habilidades de leitura e interpretação 

de textos que são trabalhadas na disciplina de Língua Por-

tuguesa ajudam as crianças na interpretação dos enunciados 

dos problemas, porém é necessário um trabalho específico 

voltado para a construção dessas habilidades dentro da edu-

cação matemática, pois “vêm carregados de termos especí-

ficos, palavras com significados diferentes, conceitos, enfim, 

características específicas de um gênero textual” (PELLATIE-

RI; GRANDO, 2013, p. 9). 

Segundo Pólya (2003), a resolução de problemas deve 

incluir quatro etapas, são elas: compreensão do problema, 

elaboração de um plano, execução do plano, verificação dos 

resultados. Dessa forma, além dos critérios elencados para 

elaboração dos problemas, as estratégias de intervenções 

para resolução, é importante também mencionar a prática 

seguida no desenvolvimento do trabalho com as situações-

-problema ao decorrer das aulas, que no geral, segue a se-

guinte ordem/etapas e estão correlacionadas com os crité-

rios já mencionados.

- Compreensão do problema: inicialmente é realizada lei-

tura coletiva, seguida de discussão oral, disponibilizado tempo 
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para compreensão e resolução dos problemas; neste momen-

to são realizadas intervenções individualizadas aos alunos;

- Elaboração de um plano: após a leitura e a discussão 

os alunos vão construindo estratégias de cálculo mental para 

resolução do problema. Geralmente, é pedido que eles imagi-

nem e se coloquem dentro da situação colocada; 

- Execução do plano: neste momento, os alunos realizam 

os registros das estratégias utilizadas, que pode ser por meio 

de desenhos, cálculos e outros. 

- Verificação dos resultados: socialização das respostas 

de forma dialogada deixando espaço para que os alunos ex-

pressem as diferentes estratégias utilizadas para desvendar 

o mistério e que assim todos percebam que em um mesmo 

problema podemos utilizar diferentes estratégias de cálculos 

e também seja possível realizar correções, caso necessário. 

Quando os alunos já demonstram mais autonomia den-

tro da unidade temática que está sendo abordada e dentro 

da própria metodologia de resolução de problemas, a leitura 

coletiva e discussão oral são suprimidas para leitura e com-

preensão com autonomia de forma individual, deixando as 

intervenções e discussões para o final do processo, ou seja, 

após a descoberta do resultado. 
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Considerações finais

Foi traçado como objetivo, para o presente texto, re-

fletir e apresentar sobre a importância de trabalhar com o 

ensino da matemática por meio da resolução de problemas, 

partindo do questionamento: qual a razão do uso da resolu-

ção de problemas para aprendizagem dos conceitos matemá-

ticos?

Fazendo um paralelo entre o que dizem os teóricos atu-

antes na educação matemática com as vivências da auto-

ra em turmas de 3º ano dos anos iniciais do ensino funda-

mental, pode-se considerar que a metodologia de ensino na 

aprendizagem matemática pautada na resolução de proble-

mas coloca o aluno frente a diversas indagações/questiona-

mentos, propiciando o raciocínio lógico, ou seja, cada aluno 

pode pensar por si mesmo, diferentemente da mera reprodu-

ção de conceitos que são repassados, transformando as aulas 

de matemática em espaços mais significativos, prazerosos e  

produtivos. 
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Aprendizagem de educação 
financeira com mediação de 
tecnologias digitais

Gilberto Francisco Alves de Melo

Introdução

O objetivo deste relato de experiência é refletir sobre 

prática desenvolvida ao explorar trabalhos com temas de 

Educação Financeira e tecnologias digitais. De modo especí-

fico responder à questão: Como os alunos desenvolvem uma 

educação financeira crítica, com mediação de trabalhos in-

terdisciplinares e tecnologias digitais? 

Do ponto de vista do ensino e da aprendizagem, docu-

mentos oficiais como BNCC (2019) enfatizam a necessidade 
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da Educação Financeira para a formação dos alunos, porém 

em uma perspectiva que de um lado, não acompanha os re-

sultados das pesquisas e, por outro, enfatiza a perspectiva dos 

organismos internacionais como OCDE, a favor do mercado.  

Em relação ao desenvolvimento da Educação Financeira com 

usos das tecnologias digitais, Abar et al. (2018); Grohs (2020) 

usaram aplicativos móveis ancorado teoricamente no concei-

to de “Educação Matemática Crítica” em Skovsmose (2001).

Defendemos a perspectiva de trabalho de uma Educação 

Financeira crítica, sobretudo, no cenário atual de Ensino Re-

moto Emergencial (ERE), durante a Pandemia pela Covid-19.  

Ou seja, um contexto problemático para alunos e professo-

res que intensificou o desgaste físico e mental, de um lado 

pelo excesso de exposição ao computador e/ou celular e, por 

outro, pela sobrecarga de trabalhos aliada a problemas de 

acesso à internet.

Neste relato, inicialmente tecemos considerações sobre 

a problemática da educação financeira crítica e o uso das 

tecnologias digitais. Em seguida, abordamos a construção de 

dados realizada junto a alunos do 2º ano do Ensino Médio de 

uma Escola Pública Federal no Município de Rio Branco. Em 

seguida, procedemos a análise dos dados e, por fim, tecemos 

nossas considerações finais.
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Educação financeira e tecnologias 
digitais no ensino remoto emergencial

A Educação Financeira tem sido objeto de estudo por 

vários pesquisadores Campos (2013); Costa (2012); Freitas 

(2018); Gravina (2014); Kistemann Junior (2016) Silva (2016); 

Souza (2016) dentre outros.   São estudos que chamam a 

atenção para a necessidade de participação ativa e reflexi-

va de alunos e/ou professores no desenvolvimento de ativi-

dades que possibilite a construção de significados. Trata-se 

de uma temática atual, sendo um campo vasto de pesquisa 

com focos diferenciados e trabalhos diferenciados, dentre os 

quais o estudo de Grohs (2020) que focalizou a mediação das 

tecnologias digitais na Educação Financeira de alunos.

As Tecnologias Digitais nunca tiveram tanta visibilida-

de, em relação ao uso, a busca por formação, as plataformas 

digitais, dentre vários tipos de aplicativos e softwares quando 

do início do isolamento social, para mantermos a ilusão de “ 

normalidade”, ficou à frente das práticas educacionais Nesse 

contexto e sob pressão, fomos obrigados a aderir ao Ensino 

Remoto Emergencial (ERE), para dar continuidade às aulas, 

visando o cumprimento do ano letivo de 2020. 
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Metodologia 

A metodologia qualitativa consistiu no estudo de caso 

de uma turma de 2º ano do Ensino Médio com 27 (Vinte e 

Sete) alunos, em dezembro de 2020, em uma Escola Federal 

no Município de Rio Branco, Acre.  A proposta de trabalho 

com a turma fora realizada em 5 grupos com os seguintes 

temas: 1) Uso do cartão de crédito; Gastos na Pandemia; Pla-

nejamento Financeiro Familiar; Black Friday; Código de De-

fesa do Consumidor e Consumo e Desperdício de Alimentos. 

Temas estes pensados nos contextos da Pandemia e do Natal. 

Em outras palavras, os grupos tinham o desafio de explorar 

os temas propostos, buscando refletir sobre as possíveis co-

nexões com ambos os contextos.

  Os grupos foram formados com 3 a 4 alunos, ficando 

o tema à escolha de cada grupo que teve um prazo de 15 dias 

para a produção, visando à apresentação dos resultados em 

Power Point. Os grupos utilizaram basicamente como tecno-

logias digitais: Google meet; celular; notebook Power Point. 

Os dados foram obtidos mediante: os trabalhos em Power 

Point; o registro das apresentações e reflexões. Esses traba-

lhos por sua vez, foram analisados visando responder à ques-

tão de estudo, sendo uma análise de natureza interpretativa.
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Resultados e discussão

Aqui, retomamos a questão que norteou nossas refle-

xões: Como os alunos desenvolvem uma educação financeira 

crítica, com mediação de trabalhos interdisciplinares e tecno-

logias digitais?

Figura 1:Uso do cartão de crédito

Fonte: trabalho de grupo 1

Sobre o tema em destaque, o grupo teve a necessida-

de de desenvolver cuidados em relação ao uso consciente, 

sobretudo, em um contexto de consumismo exagerado que 

pode trazer grandes prejuízos, como por exemplo, comprar 

sem necessidade e pagar o mínimo do cartão de crédito, in-

correndo em aumento na fatura seguinte, face os altos juros.
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1) Black Friday

O tema Black Friday foi explorado, mostrando, desde o 

seu surgimento, a atenção às necessidades do aumento do 

consumismo, até os cuidados que são necessários para não 

cair nas armadilhas que este tipo de “facilidade” de descontos 

em compras propicia.

No contexto da pandemia, um dos cuidados diz res-

peito ao aumento do comércio on line, face ao necessário 

distanciamento social. Entretanto, as compras pela internet 

sempre foram motivo de problemas para consumidores que 

são enganados pela ação de lojas e/ou pessoas que oferecem 

produtos por preços acessíveis e que, às vezes, não são en-

tregues. Fora o perigo de exposição dos dados pessoais, de 

clonagem de cartão para efetivar compras por terceiros.

Figura 2: Black Friday

Fonte:   acervo pessoal do autor
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2) Gastos na Pandemia

O grupo refletiu sobre a problemática dos gastos que 

muitas pessoas tiveram em função do isolamento associado 

ao desemprego, face ao decrescimento da economia em um 

País em que as desigualdades ficaram expostas como nunca 

visto antes. E em função de pressões, o Governo Federal não 

teve escolha em conceder o direito do Auxílio Emergencial.

Figura 3: Auxílio Emergencial

Fonte:   acervo pessoal do autor
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3) Planejamento Financeiro Familiar

Dentre os aspectos que o grupo trouxe para a discus-

são, foi o conjunto abaixo de orientações que na visão dos 

seus membros, pode impactar positiva ou negativamente no 

momento em que a família decide fazer o planejamento fa-

miliar de forma colaborativa, com a participação de todos os 

integrantes.

Figura 4: Planejamento Financeiro Familiar

Fonte: Arquivo Pessoal do autor

4) Código de Defesa do Consumidor

Conhecer e exercitar os seus direitos pressupõe que o 

consumidor tenha acesso ao Código de Defesa do Consumi-

dor e faça a leitura, mobilizando-se sempre que for necessá-

rio. Deste modo, há como se defender e buscar as instâncias 

legais para lutar pelos seus direitos, caso não sejam atendi-

dos pelo prestador de serviços.
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Figura 5: Código de Defesa do Consumidor

Fonte: acervo pessoal do autor

Figura 6: Consumo e Desperdício de Alimentos

Fonte: Acervo pessoal do autor

O consumo e desperdício de alimentos serviu de refle-

xão por um dos grupos ao destacar o fato de termos um alto 

índice de alimentos jogados e/ou desperdiçados, enquanto 

muitos brasileiros passam fome e agridem a natureza devido 
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ao modo como ocorre o descarte com graves consequências 

para o meio ambiente. além de se pensar uma vida digna nes-

ses lugares. Os resultados indicam: uma participação ativa e 

reflexiva dos alunos, na exposição dos trabalhos, seguido de 

questionamentos feitos pelo professor, visando avaliar como 

refletiam e relacionavam tema e contextos (Natal e Pande-

mia).

Considerações finais

Retomando a questão “Como trabalhos interdisciplina-

res aliados às tecnologias digitais contribuem para aprender 

educação financeira?”  Com base no trabalho realizado, anali-

samos que as tecnologias contribuíram para o envolvimento 

dos alunos na produção, na apresentação e na discussão dos 

trabalhos. De fato, no momento de pandemia pela Covid-19 e 

na proximidade de festas natalinas, vimos um contexto favo-

rável para exploração de temas que possibilitasse ao grupo 

ampliar suas reflexões sobre Educação Financeira de forma 

crítica.

  Entendemos que este trabalho teve limitações pelo 

fato do contexto em que estamos, impedindo que fosse re-

alizado um trabalho de campo, com busca de material junto 

a profissionais e/ou pessoas em geral que pudessem falar 

como percebem esses temas em seu cotidiano, seus conhe-



245

cimentos, como se mobilizam diante de suas práticas, Acre-

ditamos que foi dado um primeiro passo de um processo que 

deva ter continuidade, para aprofundarmos outros aspectos 

que integram a Educação Financeira Cidadã, junto a toda à 

Comunidade escolar, o que entendemos venha a acontecer 

no pós-pandemia. 

E, por fim, em nossa perspectiva, o campo de inves-

tigação sobre educação financeira escolar é promissor, em 

relação a novas questões, tais como: a) Como os adultos per-

cebem o Código de Defesa do Consumidor em sua Educação 

Financeira?; b) Como os alunos mobilizam saberes relativos 

à matemática financeira, visando sua Educação Financeira 

Crítica?; c) Como construir um Currículo junto aos alunos, 

para uma Educação Financeira Crítica?; d) Como desenvolver 

uma Educação Financeira Crítica na Formação Inicial e/ou 

Continuada de Professores que ensinam matemática.
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temática (Sbem). Diretor da Sbem/AC (2021-2023). Tem experiência na 

área de Matemática, com ênfase em Educação Matemática, atuando nos 

seguintes temas: Prática Pedagógica; Formação Inicial e Continuada; De-

senvolvimento Curricular, Saberes Docentes e Educação Financeira Esco-

lar. Atualmente é prof. efetivo do Colégio de Aplicação /Ufac; do Mestrado 

Profissional em Ensino de Ciências e Matemática-Ufac e, do Doutorado 

em Educação em Ciências e Matemática-Reamec/UFPA.

João Romário Sinhasique

Graduado em Letras inglês pela Universidade Federal do Acre. Du-

rante a graduação, participou do programa Idiomas Sem Fronteiras, do 

Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência (Pibid) e do 

Programa Institucional de Bolsas à Iniciação Científica (Pibic). Atualmen-

te trabalha como professor na escola Cultural Norte Americano - CNA. 

Tem experiência de trabalho em sala de aula com crianças de 8 anos à 

adultos de 60+. Ex-Professor substituto do Colégio de Aplicação-Ufac.

Kelly Cebélia Chagas do Amaral

Mestre em Educação pela Universidade Federal de Mato Grosso do 

Sul (2014), graduada em Educação Física pela Universidade Federal do 

Acre (2002), Especialista em Psicopedagogia pela IVE (Faculdades Inte-

gradas de Várzea Grande) e Gestão do Esporte e Lazer pelo IESACRE 
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(Instituto de Educação Superior do Acre). Professora Efetiva do Colégio 

de Aplicação - Ufac. Monitora do Departamento de Educação da Ufac na 

disciplina Psicologia IV (2002). Bolsista do PIBIC com o projeto Concep-

ções de Avaliação que fundamentam as Práticas de Avaliação no curso de 

Licenciatura em Educação Física na Ufac (2001).

Luciana Vasconcelos da Silva Santos

Mestranda em Educação -Ufac. Especialização em Psicopedagogia 

pela Faculdade Varzeagrandense de Ciências Humanas (2002). Graduada 

em Pedagogia pela Universidade Federal do Acre (2001). Atuou como pro-

fessora da Universidade Federal do Acre - Campus de Cruzeiro do Sul, no 

Curso de Pedagogia Modular do Programa Especial de Formação de pro-

fessores para Educação Infantil no ano de 2002. Ex-Técnica em Assuntos 

Educacionais no Colégio de Aplicação-Ufac.

Maria de Nazaré Cavalcante de Sousa

Doutora em Teoria Literária pela Universidade Federal de Santa Catarina 

(2013). Mestrado em Literatura pela Universidade Federal de Santa Catarina (2003). 

Licenciada em Letras pela Universidade Federal do Acre (1985). Professora Apo-

sentada do Colégio de Aplicação. E atua no Mestrado em Linguagem e Identidade 

- o foco de pesquisa está voltado para a questão da Interculturalidade e Decolo-

nialidade - priorizando a pesquisa no estudo ficcional com temática amazônica.



257

Marileize França

Doutora em Educação, na área de Políticas Educacionais pela Uni-

versidade Federal do Paraná, Mestre em Letras - Linguagem e Identidade 

pela Universidade Federal do Acre, Especialista em Língua Inglesa pela 

Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais e Graduada em Letras/

Inglês pela Universidade Federal do Acre. Tem experiência na área de 

ensino de Língua Inglesa e seus interesses incluem: ensino-aprendizagem 

de língua inglesa, ensino de língua inglesa para fins específicos, trans-

posição e modelização didática de gêneros no ensino de língua inglesa, 

letramento digital, as Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs) 

na sala de aula e políticas educacionais sobre a linguagem. Atualmente é 

professora efetiva do Colégio de Aplicação-Ufac.

Mirian Souza da Silva

Possui graduação em Pedagogia (2013) e mestrado em Educação 

(2016), ambos, pela Universidade Federal do Acre. Tem experiência na 

área de Educação, com ênfase em Alfabetização e Letramento. Possui 

experiências profissionais em turmas de Educação Infantil e Anos Iniciais 

do Ensino Fundamental. Atualmente é docente no Colégio de Aplicação 

da Universidade Federal do Acre (Ufac).



258

Nagila Maria Silva Oliveira

Doutoranda em Letras pelo PPGLI/Ufac, na linha de pesquisa Lin-

gua(gens) e Formação Docente (2020-2024). É mestre em Letras: Lingua-

gem e Identidade pelo PPGLI/Ufac, na linha de pesquisa Linguagem e 

Formação Docente, com intercâmbio na Unesp/Araraquara. Graduada em 

Pedagogia pela Ufac. Professora efetiva do Colégio de Aplicação/Ufac. É 

membro do Grupo de Estudos da Educação, Cultura, Artes e Linguagem 

do CAp/Ufac. Atualmente integra o corpo editorial da South American 

Journal of Basic Education, Technical and Technological do CAP/Ufac. 

Suas produções versam sobre Linguística Aplicada à Alfabetização, Prá-

ticas de Alfabetização e Interdisciplinaridade.

Rafaela Maria Zanatta

Possui Bacharelado em Turismo, Bacharelado e Licenciatura Plena 

em Artes Visuais com ênfase em Design, ambas pela Pontifícia Universi-

dade Católica de Campinas – PUC Campinas (2005) e (2007) respectiva-

mente. Especialista em Gestão Mercadológica pela Escola de Comunica-

ção e Artes da Universidade de São Paulo - ECA USP (2008). Conclusão 

de todas as matérias do Mestrado em Internazionalizzazione dello Svilu-

ppo Locale – produzione e disegno pela Alma Mater Studiorum Università 

degli studi di Bologna - Itália (2009 - 2011). Vasta experiência na área de 

comunicação e relações institucionais, educação multidisciplinar, volun-

tariado, promoção cultural, cenografia, design gráfico, têxtil, mobiliário 

e de interiores, curadoria de exposições artísticas e artes cênicas. Atua, 
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desde 2012, como gerente de planejamento de novos produtos nas empre-

sas do Grupo Zanatta, assim como, idealizou em 2015 o projeto Coletivo 

DeCor Oficial onde, até hoje, promove a educação artístico-cultural por 

meio de vivências presenciais e on line com viés no empreendedorismo 

criativo e potencial humano. Ex-professora substituta de artes visuais do 

Colégio de Aplicação/Ufac.

Roberto Mamedio Bastos 

Mestre em Ensino de Ciênciaa e Matemática – MPecim (2020). 

Especialista em Metodologia do Ensino Superior pela Faculdade Pana-

mericana de Ji-Paraná (2010). Graduado em Pedagogia pela Universidade 

Federal de Rondônia (2001) Gestor escolar em 2006 na Escola Florestan 

Fernandes. Coordenador da Semec no Município de Presidente Médici-

-RO no período de 2002 a 2005, Supervisor Escolar 2007 a 2014, na Es-

cola Florestan Fernandes em Presidente Médici. Ex-pedagogo no Colégio 

de Aplicação Ufac (2014-2016). Atualmente compõe o quadro técnico da 

Universidade Federal do Acre, atuando na Diretoria de Apoio ao Desen-

volvimento do Ensino (Diaden).
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Rogerio Nogueira de Mesquita 

Doutorando e Mestre em Geografia, ambos pela Fundação Univer-

sidade Federal de Rondônia. Bolsista CAPES. Pós-graduado em Ensino de 

Geografia, pela Universidade Candido Mendes e em Educação Especial e 

Inclusiva, pela Faculdade Educacional da Lapa. Graduado em Licenciatura 

em Geografia, pela Universidade Federal do Acre e em Pedagogia pela Fa-

culdade Venda Nova do Imigrante. Integrante do Grupo de Estudos e Pes-

quisas em Geografia, Mulher e Relações Sociais de Gênero – GepGênero/

Unir e Grupo Amazônico de Estudos da Linguagem - Gael/Ufac. Possui 

experiência no Ensino Básico Rural e Urbano, e Ensino Superior. Além 

de experiência em Gestão Escolar, Coordenação Administrativa e Apoio 

Administrativo Educacional. Com interesse, principalmente, nas áreas de: 

Geografia de Gênero, Sexualidades, Ruralidades, Ensino de Geografia e 

Educação Especial e Inclusiva.

Simone de Souza Lima

Doutora em Letras (Teoria da Literatura e Literatura Comparada 

pela USP (2001). Pós-Doutorado em Letras (Literatura Comparada pela 

UFMG (2010). Mestre em Letras (Estudos Literários pela Universidade Es-

tadual Paulista Júlio de Mesquita Filho (1996). Graduada em Letras Uni-

versidade Federal do Acre. Tutora do Programa de Educação Tutorial - 

PET/Letras/Ufac. Docente do Mestrado em Ensino de Humanidades e 

Linguagens da Ufac (Campus Floresta Cruzeiro do Sul). Coordena o Nú-

cleo de Estudo e Pesquisa da Cena Contemporânea - Nupecc/Ufac. Mem-
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bro do Grupo Amazônico de Estudos da Linguagem - Gael/Ufac. Circulam 

em suas pesquisas temáticas relacionadas às áreas de Letras, Linguística e 

Artes, com ênfase em Teoria da Literatura e Literatura Comparada, Lín-

guas, Culturas Indígenas e outros bens simbólicos. Tem publicado livros 

com foco nas linhas de pesquisa: Cultura e Sociedade; Literatura e Cultura 

Amazônica; Ensino da Literatura; Literatura e Sociedade; Ensino Inclu-

sivo; Textualidades em redes de comunicação marcadas pela mobilida-

de e trânsitos - percursos étnicos, linguísticos, simbólicos e imaginários 

iberoafroamericanos, com destaque para as fronteiras panamazônicas. 

Professora Titular da Universidade Federal do Acre lotada no Centro de 

Educação, Letras e Artes.
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COLÉGIO DE APLICAÇÃO-UFAC: 
quarenta anos de ensino, pesquisa, 
extensão e formação docente

Arlete Pereira de Oliveira; Gilberto Francisco 
Alves de Melo; Marileize França; Mirian Souza 

da Silva; Nagila Maria Silva Oliveira (orgs.)

Este livro é escrito a várias mãos, como resultado do 

ofício de professores, pesquisadores e técnicos educacionais 

do Colégio de Aplicação da Universidade Federal do Acre. 

O leitor nesta obra encontrará várias perspectivas, como 

o ressignificar do olhar de autores a ensaiar itinerários, a 

desenhar trajetórias e, especialmente, a sonhar com vidas, 

experiências e imaginários da escola, universidade, saberes 

e humanidades, ainda por serem reconhecidas em nossa prá-

tica educacional.
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